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ATA DA CENTÉSIMA NONAGÉSIMA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 18 de setembro de 2020

HORÁRIO

:

15:00 h

LOCAL: Videoconferência

Procurador-Geral do 

Estado:

Vinícius Thiago Soares de Oliveira

Subprocurador-Geral 

do Estado:

Vladimir de Oliveira Macedo

Corregedor-Geral da 

Advocacia-Geral do 

Estado: 

Samuel Oliveira Alves

Conselheiro membro: Rita de Cássia M. dos Santos Silva
Conselheiro membro: Alexandre Augusto R. Soares

Primeiramente, convém ressaltar que em virtude das medidas restritivas 

estabelecidas  pelos  Decretos  nsº  40.560,  de  16  de  março  de  2020, 

40.567, de 24 de março de 2020 e 40.576 de 16 de abril de 2020, em 

decorrência  da pandemia  do novo  coronavírus (COVID-19),  a presente 

reunião  será  realizada  mediante  videoconferência.  Deve-se  também 

pontuar  a  presença  dos  Procuradores  André  Vinhas  e  Marcus  Aurélio 

(atual presidente da APESE).
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JULGAMENTOS

EM PAUTA

AUTOS DO PROCESSO: 563/2020
ESPÉCIE: Instrução Normativa 
ASSUNTO: DELIBERAÇÃO E APROVAÇÃO DA INSTRUÇÃO 

NORMATIVA ACERCA DOS EFEITOS ADI 6162 
- REGULAMENTAÇÃO HONORÁRIOS 
SUCUMBÊNCIA

INTERESSADO: PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
RELATOR: 

VINICIUS THIAGO

Por unanimidade (Cons. Vinícius Thiago, Cons. Vladimir Macedo, Cons. Samuel Alves, Cons. Rita 
de Cássia e Cons. Alexandre Soares), foi aprovada a Minuta da Instrução Normativa, tombada sob 
o número 01/2020, em anexo, para regulamentar o pagamento dos honorários de sucumbência, em 
virtude da decisão do Supremo Tribunal Federal na ADI 6162. Também por unanimidade (Cons. 
Vinícius  Thiago,  Cons.  Vladimir  Macedo,  Cons.  Samuel  Alves,  Cons.  Rita  de  Cássia  e  Cons. 
Alexandre Soares) foi acatada a sugestão do conselheiro Vladimir Macedo para a modificação da 
redação  do  inciso  VII,  do  artigo  6º,  que  passou  a  dispor  “VII  –  os  Procuradores  de  Estado 
aposentados,  exonerados,  falecidos  ou  demitidos  não  farão  jus  a  percepção  de  honorários  de 
sucumbência,  salvo  no  que  se  refere  ao  saldo  dos  honorários  já  rateados  e  que  não  foram 
distribuídos ao servidor,  quando em atividade, respeitado o teto constitucional,  quando cabível, 
para efeitos desta percepção”. Por fim, o Presidente do Conselho indicou o Conselheiro Vladimir 
Macedo para integrar a Comissão de Honorários Advocatícios  (CHA), prevista no artigo 5º  da 
Instrução Normativa, o que foi aprovado pelos demais Conselheiros membros (Cons. Samuel Alves, 
Cons. Rita de Cássia e Cons. Alexandre Soares).

 Aprovo as deliberações do Conselho tomadas nesta sessão, nos 
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termos do artigo 7º, inciso  XIV, da Lei Complementar Estadual 

27/1996.

VINICIUS THIAGO SOARES DE OLIVEIRA
Procurador(a) do Estado

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral
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RITA DE CASSIA MATHEUS DOS SANTOS SILVA
Procurador(a) do Estado

Alexandre Augusto Rocha Soares
Procurador(a) do Estado
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ESTADO DE SERGIPE 

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO 
 

RESOLUÇÃO CONJUNTA CSPGE/APESE N.º 01/2020  

 

 

 

CONSOLIDA A REGULAMENTAÇÃO DO ARTIGO 88, INCISO X, DA LEI 

COMPLEMENTAR N.º 27, DE 02 DE AGOSTO DE 1996 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.  

 

 

O CONSELHO SUPERIOR DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SERGIPE 

– CSPGE/SE e a ASSOCIAÇÃO DOS PROCURADORES DO ESTADO DE 

SERGIPE - APESE, no uso de suas atribuições previstas nos 

artigo 9º e 88, X, ambos da Lei Complementar n.º 27, de 02 de 

agosto de 1996, nos termos do art. 1º do Estatuto Social da 

APESE, e nos termos da ATA da 191ª Reunião Ordinária CSPGE, 

que registrou a reunião extraordinária realizada no dia 18 de 

setembro de 2020, na forma do voto proferido através do Parecer nº 

4741/2020-PGE/CCVASP, de 11 de setembro de 2020 (Processo Administrativo 

nº 523/2020-CONS.JURIDICA-PGE) e demais deliberações aprovadas,  
 

Considerando as prerrogativas conferidas ao Procurador de 

Estado nos termos do art. 88, inciso X, da Lei Complementar 

n.º 27, de 02 de agosto de 1996;  

 

Considerando ser atribuição do CSPGE deliberar sobre caso 

omisso na legislação regente das atividades da Procuradoria 

Geral do Estado, conforme art. 9º, inciso XI, da Lei 

Complementar n.º 27, de 02 de agosto de 1996;  

 

Considerando a competência do CSPGE prevista art. 9º, incisos 

I e II, da Lei Complementar n.º 27, de 02 de agosto de 1996 e, 

ainda, o que consta no processo administrativo n. XXXX/2020, e 

por deliberação da unanimidade de seus membros; 

 

Considerando a competência da Associação dos Procuradores do 

Estado de Sergipe – APESE, prevista no art. 1º do seu Estatuto 

Social, de bem representar os interesses de seus associados;  

 

Considerando a superveniência da decisão proferida pelo 

Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 6162; 

 

Considerando o quanto deliberado em Assembleia Geral 

Extraordinária Virtual da Associação dos Procuradores do 

Estado de Sergipe – APESE, realizada em 18 de setembro de 

2020;  
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RESOLVEM:  

 

Art. 1º. A sucumbência, a que se reporta o art. 88, inciso X, 

da Lei Complementar n.º 27, de 02 de agosto de 1996, nos 

termos do art. 22 da Lei Federal nº 8.906, de 04 de julho de 

1994(Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil) e art. 85  da 

Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 

Processo Civil), é exclusiva de Procurador do Estado de 

Sergipe no efetivo exercício das suas funções institucionais.  

 

Art. 2º. Os recursos pagos a título de honorários 

advocatícios, somados às demais verbas remuneratórias, 

observarão o teto constitucional remuneratório estabelecido 

pelo art. 37, XI, da Constituição Federal, que é o subsídio 

mensal pago aos Ministros do Supremo Tribunal Federal.  

 

Parágrafo Único. Excluem-se da base de cálculo do teto 

remuneratório previsto nesse artigo as verbas indenizatórias, 

tais como ajuda de custo, diárias, participação em convênios e 

em conselhos, abono permanência, décimo terceiro salário, 

terço de férias e outras legalmente assim consideradas, na 

forma do Parecer nº 4741/2020-PGE/CCVASP, de 11 de setembro de 2020 (Processo 

Administrativo nº 523/2020-CONS.JURIDICA-PGE), que, para todos 

fins, integra esta Resolução Conjunta.  

 

Art. 3º. O valor máximo de rateio mensal de honorários 

corresponderá a diferença entre o subsídio do Procurador do 

Estado de Sergipe de Classe Inicial e o subsídio dos Ministros 

do STF.  

 

§ 1o. Os valores residuais não pagos a cada Procurador do 

Estado de Sergipe em razão da aplicação do teto dos Ministros 

do STF serão individualizados, considerando as verbas 

recebidas por cada um, permanecendo na conta dos honorários, 

sendo percebidos quando houver margem para tanto, considerando 

o teto constitucional. 

 

§ 2o. Os valores correspondentes aos honorários advocatícios 

serão pagos no mês subsequente ao da apuração, somados com a 

respectiva remuneração paga aos Procuradores do Estado de 

Sergipe do respectivo mês de competência da apuração.  

 

 

Art. 4º. Caberá à Procuradoria Geral do Estado de Sergipe – 

PGE/SE, por meio da Coordenadoria de Pessoal, fornecer 

mensalmente à Associação dos Procuradores do Estado de Sergipe 
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- APESE os dados relativos à folha remuneratória dos 

Procuradores do Estado, para fins de identificação do 

somatório das verbas remuneratórias recebidas por cada 

Procurador do Estado de Sergipe ativo, para posterior 

pagamento de honorários respeitando o teto fixado pelo art. 

37, XI, da Constituição Federal. 

 

Parágrafo Único. A providência descrita no caput deve ser 

efetivada até o último dia útil de cada mês, mediante o envio 

via sistema informatizado e através de e-mail institucional. 

 

 

Art. 5º. Será constituída uma Comissão de Honorários 

Advocatícios (CHA) formada por 03 (três) Procuradores do 

Estado de Sergipe, sendo 01 (um) representante designado pelo 

Conselho Superior da Procuradoria Geral do Estado de Sergipe, 

que presidirá a respectiva Comissão, dentre seus membros; e 

02(dois) representantes designados pela Associação dos 

Procuradores do Estado de Sergipe – APESE, com mandato de 02 

(dois) anos, a qual competirá: 

 

I – acompanhar e fiscalizar os atos de arrecadação e 

distribuição dos honorários;  

 

II – requisitar informações e administrar o intercâmbio de 

dados dos responsáveis pela distribuição de honorários e da 

Procuradoria Geral do Estado de Sergipe; e, 

 

III - outras competências a serem atribuídas pelo Conselho 

Superior da PGE/SE em conjunto com a APESE.  

 

§ 1o. O primeiro mandato do membro indicado pelo Conselho 

Superior da Advocacia Geral do Estado para a Comissão 

mencionada no caput deste artigo coincidirá com o tempo 

restante de gestão governamental do Poder Executivo; 

 

§ 2o. O primeiro mandato do membro indicado pela APESE, para a 

Comissão mencionada no caput deste artigo, coincidirá com o 

tempo restante de gestão da atual Diretoria. 

 

 

Art. 6º. A Associação dos Procuradores do Estado de Sergipe 

(APESE) deve observar:  

 

I – o pagamento de honorários será feito mediante sistema 

informatizado próprio em conta bancária específica, sob 

titularidade da Associação dos Procuradores de Estado de 
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Sergipe, por instituição financeira contratada para tal fim 

pela Associação;  

 

II – os custos com a implantação e gerenciamento do sistema de 

rateio de honorários serão mantidos pelos próprios honorários; 

 

III – os Procuradores de Estado que ingressarem na carreira 

participarão do rateio referente ao primeiro mês subsequente 

àquele do início do efetivo exercício no cargo;  

 

IV – o Procurador Geral do Estado de Sergipe fará jus aos 

honorários, se estranho aos quadros da carreira, enquanto 

permanecer no cargo;  

 

V - nos casos de afastamentos previstos no art. 72 da Lei 

Complementar n.º 27, de 02 de agosto de 1996, o Procurador de 

Estado não terá direito a perceber honorário, exceto na 

condição de Presidente de entidade de classe ou para 

frequência em cursos e conclaves de aperfeiçoamento no país ou 

no exterior, bem como nas hipóteses de efetivo exercício no 

cargo legalmente asseguradas, como férias, licença-prêmio e 

licença para tratamento da própria saúde;  

 

VI - os Procuradores de Estado afastados sem remuneração 

também não farão jus a honorários de sucumbência; e, 

 

VII – os Procuradores de Estado aposentados, exonerados, 

falecidos ou demitidos não farão jus a percepção de honorários 

de sucumbência, salvo no que se refere ao saldo dos honorários 

já rateados e que não foram distribuídos ao servidor, quando 

em atividade, respeitado o teto constitucional, quando 

cabível, para efeitos desta percepção.   

 

Art. 7o. A base de cálculo sobre a qual deve incidir o 

percentual devido a título de honorários advocatícios 

sucumbenciais e o pagamento de forma parcelada deverão 

observar parâmetros mínimos previstos no artigo 85 da Lei 

Federal 13.105/2015 (CPC) e/ou legislação fazendária 

correlata, conforme o caso.  

 

Art. 8o. A Associação dos Procuradores do Estado de Sergipe – 

APESE, isoladamente ou através de entidade financeira privada 

gestora da verba honorária contratada, deve adotar as medidas 

necessárias ao cumprimento das obrigações tributárias, 

notadamente no que se refere à contabilização, retenção e 

declaração aos órgãos de fiscalização e controle, dos valores 

a serem repassados e distribuídos para os Procuradores de 

Estado. 
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Art. 9o. Os casos omissos sobre o disposto nesta Resolução 

serão dirimidos pelo CSPGE/SE em conjunto com a APESE.  

 

Art. 10o. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrário, exceto 

no que dispõe o art.11, no que tange à retenção que terá 

aplicabilidade a partir de primeiro de janeiro de 2021.  

 

Aracaju, 18 de setembro de 2020. 

 

 

VINÍCIUS THIAGO SOARES DE OLIVEIRA 

Procurador-Geral do Estado 

Presidente do Conselho Superior da PGE/SE 

       

 

MARCUS AURÉLIO ALMEIDA BARROS 

Presidente da APESE 
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PODER EXECUTIVO

SECRETÁRIOS DE ESTADO
Secretário de Estado Geral de Governo

JOSÉ CARLOS FELIZOLA SOARES FILHO

Secretário de Estado da Administração
GEORGE DA TRINDADE GOIS

Secretário de Estado da Fazenda
MARCO ANTONIO QUEIROZ

Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Urbano e Sustentabilidade

UBIRAJARA BARRETO SANTOS

Secretário de Estado da Segurança Pública
JOÃO ELOY DE MENEZES

Secretário de Estado da Justiça, do 
Trabalho e de Defesa do Consumidor

CRISTIANO BARRETO GUIMARÃES

Secretário de Estado da Educação, do Esporte e da Cultura
JOSUÉ MODESTO DOS PASSOS SUBRINHO

Secretária de Estado da Saúde
MÉRCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA

(Em exercício)
Secretário de Estado da Agricultura, 
Desenvolvimento Agrário e da Pesca

ANDRE LUIZ BOMFIM FERREIRA

Secretário de Estado do Desenvolvimento
Econômico e da Ciência e Tecnologia 

JOSÉ AUGUSTO PEREIRA DE CARVALHO

Secretária de Estado da 
Inclusão e Assistência Social 

LEDA LUCIA COUTO DE VASCONCELOS

Secretário de Estado do Turismo
JOSÉ SALES NETO

Secretário de Estado da Transparência e Controle
ALEXANDRE BRITO DE FIGUEREDO

Procurador-Geral do Estado
VINICIUS THIAGO SOARES DE OLIVEIRA

Defensor Público-Geral do Estado
JOSÉ LEÓ DE CARVALHO NETO

Chefe do Gabinete Militar do Governo do Estado
GUSTAVO MELO DE MATOS

(Em exercício)
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FRANCISCO  DE  ASSIS  DANTAS
DIRETOR-PRESIDENTE
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GOVERNADOR DO ESTADO
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VICE-GOVERNADORA DO ESTADO
ELIANE AQUINO CUSTODIO
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<#SEGRASE#167619#1#175967>

GOVERNO DO ESTADO
LEI Nº. 8.764

DE  09  DE     OUTUBRO     DE 2020

Institui a “Semana Estadual de Segurança 
nas Escolas”, no âmbito do Estado de 
Sergipe, e dá providências correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída a “Semana Estadual de Segurança 
nas Escolas”, a ser realizada, anualmente, na primeira semana 
do mês de outubro, no âmbito Estado de Sergipe.

Parágrafo único. A Semana de que trata esta Lei passa 
a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Estado de Sergipe.

Art. 2º A “Semana Estadual de Segurança nas Escolas” 
tem como objetivos:

I - promover a aproximação entre a escola e os órgãos 
de segurança pública;

II - difundir os programas institucionais da Polícia 
Militar de Sergipe, denominados Rede de Segurança Escolar e 
Programa Educacional de Resistência às Drogas e a violência 
(Proerd), visando fortalecer o vínculo junto a comunidade 
escolar;

III - tornar o ambiente escolar mais seguro para os alunos 
e professores;

IV - orientar alunos e professores sobre como agir diante 
de situações de violência nas dependências escolares;

V - fomentar a criação de novos projetos e ações voltados 
a prevenção de quaisquer formas de violência nas escolas.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Aracaju,   09   de   outubro   de 2020; 199º da Independên-
cia e 132º da República.

BELIVALDO CHAGAS SILVA
GOVERNADOR DO ESTADO

Josué Modesto dos Passos Subrinho
Secretário de Estado da  Educação, do Esporte

e da Cultura

José Carlos Felizola Soares Filho
Secretário de Estado Geral de Governo

Iniciativa do Deputado Doutor Samuel - CIDADANIA
<#SEGRASE#167619#1#175967/>

<#SEGRASE#167620#1#175968>

GOVERNO DO ESTADO
LEI Nº. 8.765

DE  09  DE     OUTUBRO     DE 2020

Declara o “PARQUE DOS FALCÕES”, 
sediado no Município de Itabaiana/SE, 
Patrimônio Cultural do Estado de Sergipe.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica declarado Patrimônio Cultural do Estado de 
Sergipe o “PARQUE DOS FALCÕES”, sediado no Município de 
Itabaiana/SE.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Aracaju,   09   de   outubro   de 2020; 199º da Independên-
cia e 132º da República.

BELIVALDO CHAGAS SILVA
GOVERNADOR DO ESTADO

Josué Modesto dos Passos Subrinho
Secretário de Estado da  Educação, do Esporte

e da Cultura

José Carlos Felizola Soares Filho
Secretário de Estado Geral de Governo

Iniciativa da Deputada Maria Mendonça - PSDB
<#SEGRASE#167620#1#175968/>

GOVERNO DO ESTADO
LEI Nº. 8.766

DE  09   DE    OUTUBRO     DE 2020

Inclui, no Calendário Oficial de Datas e 
Eventos do Estado de Sergipe, o evento 
cultural intitulado “Grande Festa Amigos 
do Leite”, de Santa Rosa do Ermírio, 
Município de Poço Redondo/SE.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE;

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado 
aprovou e que eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica incluído, no Calendário Oficial de Datas 
e Eventos do Estado de Sergipe, o evento cultural intitulado 
“Grande Festa Amigos do Leite”, de Santa Rosa do Ermírio, 
Município de Poço Redondo/SE, que é realizado anualmente no 
mês de julho.

Art. 2º O Poder Executivo Estadual pode apoiar o evento 
referido no art. 1º, nos termos desta Lei, inclusive autorizando o 
uso de espaços e bens públicos, visando ao fortalecimento do 
arranjo produtivo local.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Aracaju,  09   de   outubro   de 2020; 199º da Indepen-
dência e 132º da República.

BELIVALDO CHAGAS SILVA
GOVERNADOR DO ESTADO

Josué Modesto dos Passos Subrinho
Secretário de Estado da  Educação, do Esporte

e da Cultura

José Carlos Felizola Soares Filho
Secretário de Estado Geral de Governo

Iniciativa do Deputado Iran Barbosa - PT
<#SEGRASE#167621#1#175969/>

<#SEGRASE#167622#1#175970>

GOVERNO DO ESTADO
LEI Nº. 8.767

DE  09  DE     OUTUBRO      DE 2020

Declara o Grupo Folclórico “Os Parafusos”, 
da Cidade de Lagarto, como Patrimônio 
Histórico e Cultural e Imaterial do Estado 
de Sergipe.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE;

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Grupo Folclórico “Os Parafusos”, da Cidade 
de Lagarto, declarado Patrimônio Histórico e Cultural e Imaterial 
do Estado de Sergipe.

Art. 2º Cabe ao Poder Executivo, através do responsável 
pelo Patrimônio Histórico e Cultural do Estado, adotar os atos 
necessários ao cumprimento desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Aracaju,   09  de   outubro   de 2020; 199º da Independên-
cia e 132º da República.

BELIVALDO CHAGAS SILVA
GOVERNADOR DO ESTADO

Josué Modesto dos Passos Subrinho
Secretário de Estado da  Educação, do Esporte

e da Cultura

José Carlos Felizola Soares Filho
Secretário de Estado Geral de Governo

Iniciativa da Deputada Goretti Reis - PSD
<#SEGRASE#167622#1#175970/>

<#SEGRASE#167623#1#175971>

GOVERNO DO ESTADO
LEI Nº. 8.768

DE  09  DE     OUTUBRO      DE 2020

Institui, e inclui no Calendário Oficial de 
Eventos do Estado de Sergipe, o “Dia 
Estadual da Literatura de Cordel”, e dá 
providências correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Documento Assinado Digitalmente com certificado digital emitido sobre a Infraestrutura de Chaves Públicas
Brasileira - ICP-BRASIL, instituída através de medida provisória n° 2.200-2.
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Art. 1º Fica instituído, e incluído no Calendário Oficial 
de Eventos do Estado de Sergipe, o “Dia Estadual da Literatura 
de Cordel”, a ser comemorado anualmente, no dia 19 de julho.

Parágrafo único. O dia 19 de julho, instituído como 
o “Dia Estadual da Literatura de Cordel”, diz respeito ao dia 
em que João Firmino Cabral, sergipano, patrono da Primeira 
Cordelteca do Brasil, tomou posse na Academia Brasileira de 
Literatura de Cordel.

Art. 2º No “Dia Estadual da Literatura de Cordel”, os 
órgãos públicos estaduais podem:

I - realizar atividades destinadas a refletir sobre a 
importância histórica da Literatura de Cordel para as cidades, 
para o Estado, para o Nordeste, para o Brasil e para o mundo;

II - estimular o debate sobre a importância da Literatura 
de Cordel na formação social, cultural e política do povo 
brasileiro, especialmente, do povo nordestino e sergipano;

III - promover a Literatura de Cordel como patrimônio do 
povo brasileiro e sergipano;

IV - estabelecer parcerias com órgãos e instituições 
públicas e privadas, organizações sociais, sindicatos, 
associações e entidades da sociedade civil com vistas a 
promover a Literatura de Cordel e as manifestações culturais 
ligadas a ela;

V - promover atividades referentes à contribuição dos 
cordelistas à cultura nacional, regional e local, em especial à 
contribuição de João Firmino Cabral, grande nome da nossa 
cultura popular, reconhecido nacionalmente;

VI - incentivar o ensino e o aprendizado da Literatura de 
Cordel;

VII - incentivar as publicações de cordelistas através de 
iniciativa dos Poderes Públicos Estaduais;

VIII - promover a divulgação da Literatura de Cordel nas 
escolas públicas e nas atividades de educação, cultura e turismo 
do Estado, como legítima e necessária manifestação da cultura 
popular.

Art. 3º As normas, instruções e/ou orientações regulares 
que se fizerem necessárias à aplicação ou execução desta Lei 
devem ser expedidas mediante atos do Poder Executivo.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Aracaju,   09   de    outubro     de 2020; 199º da Indepen-
dência e 132º da República.

BELIVALDO CHAGAS SILVA
GOVERNADOR DO ESTADO

Josué Modesto dos Passos Subrinho
Secretário de Estado da  Educação, do Esporte

e da Cultura

José Carlos Felizola Soares Filho
Secretário de Estado Geral de Governo

Iniciativa do Deputado Iran Barbosa - PT
<#SEGRASE#167623#2#175971/>

<#SEGRASE#167624#2#175972>

GOVERNO DO ESTADO
LEI Nº. 8.769

DE  09  DE     OUTUBRO     DE 2020

Institui a “Semana Estadual de Conscienti-
zação e Atenção à Doença Falciforme”, no 
âmbito do Estado de Sergipe.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída, no âmbito Estado de Sergipe, a 
“Semana de Conscientização e Atenção à Doença Falciforme”, 
a ser realizada, anualmente, na semana do dia 19 de junho, Dia 
Mundial de Conscientização sobre a Doença Falciforme.

Parágrafo único. A “Semana de Conscientização e 
Atenção à Doença Falciforme” fica incluída no Calendário Oficial 
de Eventos do Estado de Sergipe.

Art. 2º No período de que trata esta Lei, podem ser 
adotadas ações destinadas à população, como:

I - campanha informativa sobre a Doença Falciforme, 
tendo como principais objetivos:

a) elucidação das características referentes à doença 
citada e seus sintomas;

b) conscientização das medidas a serem adotadas pelas 
pessoas com traço ou com a doença;

c) confecção e distribuição de cartazes, panfletos e 
folders e informativos sobre os agravos da doença falciforme, 
bem como palestras, simpósios e campanhas na mídia;

II - orientação psicológica para as pessoas com a 
doença, e seus familiares;

III - esclarecimento e encaminhamento para o tratamento 
médico adequado;

IV - ampliação e implantação, através de órgãos 
competentes, do sistema de coleta de dados sobre a patologia, 
integrando com hospitais públicos, postos de saúde e entidades 
privadas de saúde, objetivando:

a) obter elementos informadores sobre a população 
atingida pela doença, contribuindo para o aprimoramento de 
pesquisas científicas do setor;

b) detectar os índices de incidência das doenças no 
Estado;

V - firmar redes e convênios com outros órgãos 
públicos e entidades privadas, sempre que necessário, a fim de 
estabelecer trabalhos conjuntos;

VI - aconselhamento genético ou orientação familiar aos 
portadores do traço da doença ou aos doentes, bem como aos 
seus familiares.

Art. 3º O Governo do Estado de Sergipe, em cooperação 
com os municípios, pode desenvolver sistema de informação, 
notificação e acompanhamento das pessoas que apresentarem 
traço falciforme ou doença falciforme, através de cadastro 
específico, realizado pela Secretaria de Estado da Saúde, 
com as informações de nome completo, idade, sexo, cor, raça, 
genótipo da doença, número do cartão SUS, nome da mãe e 
endereço.

Art. 4º O Poder Executivo pode firmar convênios não 
onerosos com instituições públicas e particulares, como Uni-
versidades, Hospitais Universitários, Hemocentros, Fundações 
e Associações de Pessoas com Doença Falciforme, visando 
também o desenvolvimento de pesquisas e assistência integral 
sobre o tema.

Art. 5º As normas, instruções e/ou orientações regulares 
que se fizerem necessárias à aplicação ou execução desta Lei 
devem ser expedidas mediante atos do Poder Executivo.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Aracaju,   09  de    outubro     de 2020; 199º da Indepen-
dência e 132º da República.

BELIVALDO CHAGAS SILVA
GOVERNADOR DO ESTADO

Mércia Simone Feitosa de Souza
Secretária de Estado da Saúde

em exercício

José Carlos Felizola Soares Filho
Secretário de Estado Geral de Governo

Iniciativa da Deputada Kitty Lima - CIDADANIA
<#SEGRASE#167624#2#175972/>
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GOVERNO DO ESTADO
LEI Nº. 8.770

DE   09   DE      OUTUBRO      DE 2020

Institui, no âmbito do Estado de Sergipe, 
o “Julho Verde”, mês dedicado às ações 
de prevenção e combate ao Câncer de 
Cabeça e Pescoço, e dá providências 
correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado de Sergipe, o 
“Julho Verde”, mês dedicado às ações de prevenção e combate 
ao Câncer de Cabeça e Pescoço.

Parágrafo único. O mês “Julho Verde” fica incluído no 
Calendário Oficial de Eventos do Estado de Sergipe.

Art. 2º Os órgãos do Poder Público podem elaborar 
campanhas, no mês de Julho de cada ano, que visem à 
disseminação de informações sobre os riscos, danos, formas 
de prevenção, fatores de risco, causas de desenvolvimento e 
outras informações relevantes relacionadas a câncer que afete 
as regiões corporais da cabeça e do pescoço, como o seu 
combate.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Aracaju,   09  de    outubro     de 2020; 199º da Indepen-
dência e 132º da República.

BELIVALDO CHAGAS SILVA
GOVERNADOR DO ESTADO

Mércia Simone Feitosa de Souza
Secretária de Estado da  Saúde,

em exercício

José Carlos Felizola Soares Filho
Secretário de Estado Geral de Governo

Iniciativa da Deputada Janier Mota - PL
<#SEGRASE#167625#2#175973/>

<#SEGRASE#167626#2#175974>

GOVERNO DO ESTADO
DECRETO Nº 40.689

DE  09  DE   OUTUBRO   DE 2020

Altera dispositivos do Decreto nº 40.492, 
de 11 de dezembro de 2019, que dispõe 
sobre o credenciamento e a contratação 
de instituições financeiras bancárias, para 
prestação de serviços de recolhimento 
dos tributos e outras receitas públicas 
estaduais, apuradas pela Administração 
Tributária Estadual ou pertencentes ao 
Estado de Sergipe.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE, no uso 
das competências que lhe são outorgadas pelo art. 84, incisos 
III, V, XIX e XXI, da Constituição Estadual; art. 5º, inciso I, da Lei 
Complementar nº 33, de 26 de dezembro de 1996, e art. 2º da 
Lei nº 8.496, de 28 de dezembro de 2018, combinado com o art. 
82 da Lei nº 3.796, de 26 de dezembro de 1996; o art. 46 da Lei 
nº 7.655, de 17 de junho de 2013, o art. 40 da Lei nº 7.724, de 
08 de novembro de 2013, e o art. 33 da Lei nº 8.638, de 27 de 
dezembro de 2019, e

Considerando as disposições sobre recolhimento dos 
tributos estaduais, estabelecidas no art. 37 da Lei nº 3.796, 
de 26 de dezembro de 1996, que dispõe quanto ao Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS); no art. 19 da Lei nº 
7.655, de 17 de junho de 2013, que estabelece nova disciplina 
para o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA); no art. 15 da Lei nº 7.724, de 8 de novembro de 2013, 
que dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e 
Doação de quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD), e nos arts. 11 
e 21 da Lei nº 8.638, de 27 de dezembro de 2019, que institui a 
Taxa Estadual de Fiscalização e Serviços Diversos (TFSD),

D E C R E T A:

Art. 1º Fica renumerado o parágrafo único do art. 1º 
do Decreto nº 40.492, de 11 de dezembro de 2019, para § 1º, 
mantendo-se os incisos I a VI do então parágrafo único, com 
nova redação dos incisos I, II e III, e acrescentados ao referido 
artigo os §§ 2º e 3º, que passam a vigorar com a seguinte 
disposição:

“Art. 1º ...

§ 1º ...

I - o acolhimento dos documentos de arrecadação 
estadual (DAE) e/ou guias nacional de recolhimento 
de tributos estaduais (GNRE), após verificação de 
sua autenticidade;

II - a captura e o processamento dos dados e 
informações contidos nos DAE’s e/ou GNRE’s;

III - o recebimento dos pagamentos dos débitos 
tributários, realizados na integralidade de cada 
documento pelos contribuintes ou responsáveis, 
dando quitação às dívidas tributárias preexistente e 
liquidando os DAE’s ou GNRE’s;
.........................................................................................
.............

§ 2º A comunicação e a integração de soluções 
entre a prestadora de serviço e a SEFAZ devem 
se dar de forma “online”, via “web service”, sem 
intervenção manual.

§ 3º A segurança da operação é de inteira e 
exclusiva responsabilidade da prestadora do serviço, 
consubstanciando risco operacional inerente ao 
negócio financeiro que realiza.” (NR)

Art. 2º Ficam alterados os arts. 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 9º, 11, 12, 
15, 18, 20, 30, 33 e 38 do Decreto nº 40.492, de 11 de dezembro 
de 2019, que passam a vigorar com a seguintes redações:

“Art. 3º ...
.........................................................................................
.............

II - ...

a) ...
.........................................................................................
.............

f) os procedimentos para restituição à instituição 
bancária, quando do repasse a maior de valor 
financeiro à SEFAZ.
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III - divulgar, no sítio eletrônico da SEFAZ, 

mantendo continuadamente em aberto o processo 
de credenciamento de instituições financeiras 
bancárias interessadas em prestar os serviços de 
recolhimento das receitas públicas estaduais;
.........................................................................................
.............

VII - certificar a autenticidade do DAE ou GNRE, 
para comprovar sua vinculação com o sistema do 
órgão fazendário, bem como sua validade;
.........................................................................................
.............

IX - elaborar edital de chamamento público, 
com minuta de contrato, em conformidade com as 
disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, deste Decreto e de atos complementares 
editados pelo órgão fazendário, para credencia-
mento das instituições bancárias interessadas em 
prestar os serviços descritos no § 1º do art. 1º deste 
Decreto;
.........................................................................................
.............

XII - firmar contrato administrativo com as 
instituições financeiras credenciadas;
.........................................................................................
.............

XIV - acompanhar e fiscalizar a execução do 
contrato administrativo, requisitando, sempre 
que necessário, a adequação e aprimoramento na 
prestação dos serviços, de modo a melhor atender 
as necessidades e interesses da Administração 
Fazendária;

XV - proferir decisão nos recursos impetrados 
pela instituição bancária e aplicar a sanção adminis-
trativa devida, nas hipótese previstas neste Decreto;

XVI - editar, atualizar, aprovar, mediante ato do 
Secretário de Estado da Fazenda, e disponibilizar 
às entidades credenciadas o Manual de Integração 
Tecnológica para a prestação dos serviços; e

XVII - criar os meios e possibilitar ao contribuinte 
o pagamento do parcelamento de débitos tributários 
por meio de débito automático em conta corrente 
bancária.” (NR)

“Art. 4º ...

.........................................................................................

.............

VIII - prestação de contas, parcial e consolidadas, 
pela instituição bancária, dentro do prazo legal, 
referente aos documentos acolhidos e liquidados e 
os valores efetivamente recolhidos no período cor-
respondente;

IX - extinção da obrigação tributária somente se 
consolida com a homologação do pagamento pela 
subunidade de arrecadação fazendária; e

X - oferecimento de garantia pela instituição 
bancária à SEFAZ, nos termos do disposto na Lei nº 
8.666, de 1993.” (NR)

§ 1º O parcelamento a que se refere o inciso 
V do “caput” deste artigo somente pode ser 
concedido e efetivado até o quantitativo de frações 
determinado pela legislação estadual e o pagamento 
de suas parcelas deve ser realizado, mês a mês, pelo 
contribuinte, mediante geração do respectivo DAE.
.........................................................................................
” (NR)

“Art. 5º ...

I - instituição financeira bancária, a pessoa 
jurídica de direito privado autorizada e supervisiona-
da pelo Banco Central do Brasil (BACEN), segundo 
disposição do art. 1º da Resolução BACEN nº 
1.764, de 31 de outubro de 1990, que tem atividade 
econômica de banco múltiplo e comercial, com o 
fim de otimizar a alocação de capitais financeiros 
próprios e/ou de terceiros, obedecendo uma 
correlação de risco, custo e prazo, e que realiza, 
entre outros serviços, a emissão e administração de 
cartões com função de crédito, débito e/ou pré-pago, 
de rede própria ou de terceiros; empréstimo e fi-
nanciamento a interessados, recebimento de 
obrigações para com terceiros e liquidação de guias 
ou documentos, incluída às de natureza tributária 
e outras de interesse público, expressas em 
documento específico e segundo regras do Sistema 
de Pagamentos Brasileiro (SPB) e/ou de outros 
órgãos competentes;

II - documento de arrecadação estadual (DAE), a 
guia estadual de cobrança, gerada por meio do SAE, 
com código de barras ou “string” de identificação, 
que expressa o montante da obrigação tributária 
estadual, principal ou acessória, e/ou da multa fiscal, 
inscrito ou não na dívida ativa estadual, com ou sem 
correção monetária e/ou multa e juros moratórios, 
ou de outras receitas estaduais, a ser pago pelo 
contribuinte ou responsável, e que deve ser liquidada 
por agente recolhedor habilitado pela SEFAZ, quando 
do recolhimento do devido pagamento;
.........................................................................................
.............

XVIII - “online” ou “em linha”, o termo indicativo 
de que um instrumento tecnológico está conectado 
à internet e que a rede ou sistema de comunicação 
está disponível ao usuário para acessar informações 
e realizar operações em tempo real;

XIX - moeda eletrônica, o recurso financeiro 
armazenado em dispositivo ou sistema eletrônico 
que permite ao usuário final efetuar transações ou 
operações de pagamento de receitas estaduais;

XX - guia nacional de recolhimento de tributos 
estaduais (GNRE), o documento de cobrança ao 
contribuinte, gerado pelo Portal GNRE, que expressa 
o valor relativo às operações de vendas interestadu-
ais sujeitas à substituição tributária, a ser pago em 
outra unidade da federação, e que deve ser liquidado 
por agente recolhedor habilitado pela SEFAZ, quando 
do recolhimento do devido pagamento;

XXI - VAN bancária, abreviação de Value Added 
Network ou Rede de Valor Agregado, uma rede 
privada que, por meio de ferramenta apropriada, 
permite a troca de informações entre os bancos, 
instituições, entidades e clientes de forma segura;

XXII - “web service”, a solução utilizada na 
integração de sistemas e na comunicação entre 
aplicações distintas por meio da internet, que permite 
o envio e o recebimento de dados e informações;

XXIII - PCI DSS, abreviatura de Payment Card 
Industry Data Security Standards, a norma interna-
cional, criada em 2006 pelo Payment Card Industry 
Security Standards Council, que garante uma 
entidade ou instituição adotar padrões internacio-
nais de segurança e boas práticas nas operações 
bancárias; e

XXIV - RPC, o Relatório Diário de Prestação de 
Contas que deve ser elaborado, expedido e enviado 
à SEFAZ pela instituição bancária recolhedora das 
receitas estaduais.” (NR)

“Art. 6° A instituição financeira bancária, pessoa 
jurídica de direito privado, interessada em prestar os 
serviços que trata este Decreto deve protocolar, por 
meio do agente centralizador, requerimento de cre-
denciamento no edifício-sede da SEFAZ, contendo, 
ao menos, o número do Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ), o código nacional de compensação, 
o objeto, a motivação e a assinatura do(s) repre-
sentante(s) legal(is), devidamente instruído com a 
documentação exigida pela Lei federal nº 8.666, de 
1993, que regulamenta os contratos da administra-
ção pública, especialmente, no que se refere à:

I - ...

a) ...
.........................................................................................
.............

d) ato de outorga de poderes ao representan-
te legal da requerente, para praticar todos os atos 
necessários, em nome da instituição bancária, 
no processo de credenciamento, no processo de 
contratação administrativa e em eventual processo 
administrativo, bem como para o exercício de 
direitos e assunção de obrigações decorrentes do 
referido contrato; e

e) decreto de autorização, quando se tratar de 
sociedade estrangeira em funcionamento no país, 
e ato de registro ou autorização para funcionamen-
to, expedido pelo BACEN ou Comissão de Valores 
Mobiliários ou por outro órgão competente;

II - regularidade fiscal e trabalhista:

a) ...
.........................................................................................
.............

g) ... ;”

III - qualificação econômico-financeira:

a) balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício social, que comprovem 

a boa situação financeira da instituição bancária, 
observadas regras dispostas na Lei nº 8.666, de 
1993;

b) garantia à SEFAZ, observadas as modalidades 
e regras previstas na Lei nº 8.666, de 1993; e

c) certidão negativa de falência, concordata e 
recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor do órgão judicial competente da sede da 
requerente, datada, no máximo, há 30 (trinta) dias da 
data de entrada do requerimento de credenciamento 
no protocolo da SEFAZ.

§ 1º Além da documentação exigida pelo 
“caput” deste artigo, a requerente deve comprovar 
qualificação técnica por meio dos seguintes atos:

I - ...

a) ...

b) possui, na organização institucional, canal 
aberto de ouvidoria ou serviço de atendimento ao 
consumidor, nos termos da Resolução BACEN nº 
4.433, de 23 de julho de 2015;
.........................................................................................
.............

d) tem Certificado PCI DSS válido, expedido 
por empresa de auditoria oficialmente credenciada 
pelo órgão competente em nome da própria 
requerente, declarando que a mesma opera em plena 
conformidade com os padrões por ele estabelecidos;

e) possui Certidão de Autorização para Funciona-
mento (CERTIAUT) como integrante do SPB, obtida 
por meio do sítio eletrônico https://www3.bcb.gov.
br/certiaut/emissao/emissao, e declaração que está 
subordinada à supervisão do BACEN; e

f) tem Certidão Negativa de Exercício de Admi-
nistração em Instituição em Liquidação Extrajudi-
cial, emitida pelo BACEN, dos ocupantes da função 
de direção, administração ou representação, em 
observância ao disposto na Lei Complementar 
federal nº 64, de 18 de maio de 1990, art. 1º, inciso 
I, alínea “i”, de que não se encontra em regime 
liquidação extrajudicial, obtida por meio do sítio 
eletrônico https://www3.bcb.gov.br/nadaconsta/emi-
tirCertidaoRegesp;

II -  ...
.........................................................................................
.............

§ 3º Toda a documentação relativa ao processo de 
credenciamento, quando apresentada em cópia não 
autenticada, deve estar acompanhada do documento 
original.

§ 4º A declaração com dados da agência, matriz 
ou filial, a que se refere o inciso II do § 1º deste 
artigo deve ser parte integrante do contrato adminis-
trativo a ser celebrado entre a instituição bancária 
credenciada e a SEFAZ.
.........................................................................................
.”(NR)

“Art. 7º O credenciamento deve ser extensível 
a todas as instituições financeiras bancárias 
interessadas em integrar à rede de recolhimento 
fazendário, que requeiram seu credenciamento e que 
atendam às exigências de habilitação, regularidade e 
qualificação dispostas neste Decreto.

§ 1º O edital de credenciamento, apresentando as 
exigências para habilitação da instituição financeira 
bancária, deve ser divulgado e mantido no sítio 
eletrônico www.sefaz.se.gov.br.

§ 2º Atendidas as exigências legais, o credencia-
mento da instituição bancária deve ser homologado 
pelo Secretário de Estado da Fazenda por meio de 
certidão.

§ 3º O extrato da certidão de credenciamento de 
que trata o § 2º deste artigo deve ser publicado no 
Diário Oficial do Estado e Diário Oficial Eletrônico 
Fazendário e divulgado no sítio eletrônico da 
SEFAZ.” (NR)

“Art. 8º ...
.........................................................................................

§ 2º ...

I - interação entre sistemas, sem qualquer 
intervenção manual, utilizando ferramentas 
disponíveis na SEFAZ ou com as característi-
cas técnicas por ela definidas, para transmissão 
de arquivos digitais de modo seguro, contínuo, 
ininterrupto e automático e na forma, condições e 
tempo estabelecidos neste Decreto;
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.........................................................................................

.............

IV - disponibilização, no sistema eletrônico de 
pagamento acessível ao contribuinte ou responsável, 
das funções de pagamento e de geração para ar-
mazenamento ou impressão de comprovante de 
pagamento de receitas públicas estaduais;

V - verificação da autenticidade dos DAE’s ou 
GRE’s junto ao sistema de arrecadação fazendário; e

VI - prestação de contas, parciais e consolidadas, 
sobre a liquidação de DAE ou GNRE e a quitação de 
débitos de receitas estaduais.” (NR)

“Art. 9º ...
.........................................................................................
.............

§ 3º ...

I - ...
............................................................

b) as exigências estabelecidas para o credencia-
mento; ou

c) os prazos estabelecidos neste Decreto, espe-
cialmente, quanto ao repasse dos valores recolhidos 
e à remessa da prestação de contas, com dados e 
informações, dos serviços prestados; ou
.........................................................................................
.............

§ 4º A decisão sobre o descredenciamento, 
observado o devido processo legal, compete ao 
Secretário de Estado da Fazenda, observadas a 
natureza e gravidade do fato e a reincidência de ato 
infracional.

Seção II
Da Suspensão

“Art. 10. ...
.........................................................................................
.............

§ 3º A suspensão não desobriga a instituição 
bancário do repasse à conta única do Estado, da 
prestação de contas dos serviços prestados e do 
cumprimento dos demais deveres estabelecidos 
neste Decreto.” (NR)

“Art. 11. ...

I - acolher, processar e receber pagamento por 
meio de DAE ou GNRE sem o respectivo código de 
barras, com omissões, emendas, rasuras, ressalvas 
ou informações inconsistentes, fora do prazo de 
validade ou pagamento, inadequado aos fins que 
se destina ou em desconformidade com as demais 
formalidades legais;
.........................................................................................
.............

V - cancelar transação bancária e estornar o 
respectivo valor ao contribuinte ou responsável sem 
autorização expressa da SEFAZ;

VI - utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em 
parte, ainda que para uso interno, documentos, 
dados ou informações vinculados à prestação dos 
serviços de recolhimento das receitas públicas 
estaduais;
.........................................................................................
.............

VIII - debitar qualquer valor do montante recolhido 
sem autorização expressa da SEFAZ; e

IX - subcontratar terceiros para a execução dos 
serviços objeto do credenciamento.

Parágrafo único. ...” (NR)

“Art. 12. ...
.........................................................................................
.............

XII - remeter, eletronicamente, os arquivos 
parciais à SEFAZ, com informações diárias, 
automáticas, contínuas, ininterruptas e dentro de 
determinado lapso de tempo sobre os recolhimentos 
efetivados das receitas estaduais;

XIII - remeter, eletronicamente, o RPC 
consolidadas à SEFAZ, contendo os dados e 
informações sobre os recolhimentos realizados das 
receitas estaduais, dentro do prazo estabelecido na 
alínea “b” do inciso III do “caput” do art. 16 deste 
Decreto;
.........................................................................................
.............

XV - realizar as correções necessárias no arquivo 
da prestação de contas, rejeitado pelo sistema da 
SEFAZ, e promover nova transmissão do arquivo 
devidamente corrigido, dentro do prazo estabelecido 
na alínea “c” do inciso III do “caput” do art. 16 deste 
Decreto;
.........................................................................................
.............

XXIII - cessar, de imediato, o acesso ao sistema 
da SEFAZ, quando do desligamento ou suspensão 
da instituição bancária;

XXXIV - realizar transmissão de arquivos digitais 
por meio de VAN bancária, de modo a assegurar que:

a) todo o tráfego de transferência dos arquivos 
entre a contratada e a SEFAZ, tanto nos envios, 
quanto nos recebimentos, ocorra em plenas 
condições de segurança, com criptografia, integrali-
dade de dados e autenticação de todas suas fases; e

b) os produtos e serviços da VAN contenham a 
prestação  do  serviço  de  gestão  do  tráfego  de  
arquivos   de  recolhimento, compreendida pelos 
serviços de recepção, validação, transmissão, 
tradução, renomeação, controles e alertas referente 
aos arquivos trafegados entre a contratada e a 
SEFAZ; e

XXV - cumprir outras determinações previstas 
neste Decreto, nos atos complementares da SEFAZ, 
na legislação correlata e no contrato administrativo.

§ 4º ...” (NR)

“Art. 15. Os prazos, compreendidos como o lapso 
de tempo ou o limite de tempo em que determinada 
ação pode ser validamente realizada, devem ser 
observados pela instituição bancária sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e/ou penal.” 
(NR)

“Art. 18. São agentes recolhedores, as instituições 
financeiras, com personalidade jurídica de direito 
privado, autorizadas pelo BACEN a funcionar como 
bancos múltiplos, com carteira comercial, no Estado 
de Sergipe e/ou em outras unidades da federação, 
que forem credenciadas e contratadas pela SEFAZ 
para a prestação dos serviços de que trata o § 1º do 
art. 1º deste Decreto.

§ 1º As instituições financeiras bancárias que 
correspondem aos agentes recolhedores da SEFAZ 
são constituídas por agências, matriz ou filiais, ou 
postos bancários.

§ 2º Equiparam-se aos agentes recolhedores, 
os correspondentes bancários autorizados pelas 
respectivas instituições bancárias a prestarem os 
serviços que tratam os incisos I a III do § 1º do art. 1º 
deste Decreto.” (NR)

“Art. 20. ...

I - apresentar requerimento e os documentos 
à SEFAZ, para o credenciamento da instituição 
bancária;

II - manter junto à SEFAZ a documentação 
apresentada para credenciamento e contratação 
devidamente atualizada;

III - firmar contrato administrativo com a SEFAZ, 
para a prestação dos serviços estabelecidos neste 
Decreto;
.........................................................................................
.............

XI - ...” (NR)

“Art. 30. ...
.........................................................................................
.............

III - R$ 20,00 (vinte reais), por DAE ou GNRE, 
quando:
.........................................................................................
.............

VI - ...

a) por DAE ou GNRE acolhido, processado 
e liquidado, quando da transgressão à vedação 
disposta no inciso II do “caput” do art. 11 ou ao dever 
estabelecido no inciso XXIII do “caput” do art. 12, 
ambos deste Decreto, sem prejuízo da obrigação de 
repassar os valores recolhidos, realizar a respectiva 
prestação de contas e cumprir os demais deveres 
dispostos neste Decreto; ou

b) ...

1. da transgressão às vedações dispostas nos 

incisos III e IV do “caput” do art. 11 deste Decreto; ou
.........................................................................................
.............

§ 1º ...

I - relativa ao descumprimento dos deveres 
dispostos no art. 12, incisos VIII, XII e XIII, deste 
Decreto não deve ser aplicada quando houver 
impedimento de recepção, processamento ou 
transmissão de dados e informações ocasionado 
por falha exclusiva do sistema da SEFAZ, por motivo 
de força maior ou caso fortuito;
.........................................................................................
.............

§ 4º O recolhimento das multas previstas neste 
artigo deve ser efetuado pela instituição bancária 
sancionada, por meio  de  DAE,  no  prazo  de  
estabelecido  na  alínea “b”  do inciso V do “caput” 
do art. 16 deste Decreto, contado da ciência da 
notificação.

§ 5º ...” (NR)

“Art. 33. ...
.........................................................................................
.............

II - improcedente, a instituição bancária, pode, em 
última instância e munida de justificativa plausível, 
alicerçada em provas, apresentar pedido de recon-
sideração ao Secretário de Estado da Fazenda, que 
decidindo em contrária à reconsideração sujeita 
o impugnante ao pagamento da multa no prazo 
estabelecido na alínea “b” do inciso V do “caput” do 
art. 16 deste Decreto, contado da ciência da referida 
decisão.” (NR)

“Art. 35. Quando da ocorrência de fraude cometida 
por contribuinte ou responsável, identificada pela 
instituição bancária após o pagamento da receita 
estadual e o repasse do recurso à conta única do 
tesouro estadual, a SEFAZ deve proceder ao estorno 
do respectivo valor após a:

I - decisão final do devido processo legal nas 
instâncias competentes, que demonstre objetiva-
mente a autoria, o fato típico, a ilicitude e a culpa-
bilidade;

II - requerimento do estorno pela instituição 
bancária, devidamente instruído com as provas 
produzidas no processo legal que identifica a autoria 
e demonstra a veracidade dos fatos;

III - parecer da subunidade de orientação 
tributária da SEFAZ; e

IV - reativação do débito tributário do contribuinte 
no sistema fazendário.” (NR)

“Art. 38. ...

§ 1º É de inteira responsabilidade do contribuinte 
ou responsável, mediante comunicado, munido do 
respectivo comprovante de depósito e de acordo 
com o prazo estabelecido no  inciso IX do art. 16 deste 
Decreto, informar à subunidade de arrecadação da 
SEFAZ a realização do pagamento a que se refere o 
“caput” deste artigo, para fins de liquidação do DAE 
e atualização da respectiva informação no SAE.

§ 2º Quando a emissão do DAE visar ao pagamento 
de obrigações tributárias de contribuinte não inscrito 
no cadastro estadual, o servidor do Fisco envolvido 
na operação fiscal deve, após constatação da 
realização da operação bancária pelo sujeito passivo 
e de acordo com o prazo estabelecido no inciso IX do 
art. 16 deste Decreto, prestar as informações corres-
pondentes à subunidade de arrecadação da SEFAZ 
para proceder à liquidação do respectivo DAE e 
atualização das informações no SAE.” (NR)

Art. 3º Revoga-se a alínea “f” do inciso I e as alíneas “h” 
e “i” do inciso II, todas do “caput” do art. 6º do Decreto nº 40.492, 
de 11 de dezembro de 2019.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Aracaju,  09  de   outubro    de 2020; 199º da Indepen-
dência e 132º da República.

BELIVALDO CHAGAS SILVA
GOVERNADOR DO ESTADO

Marco Antônio Queiroz
Secretário de Estado da Fazenda

José Carlos Felizola Soares Filho
Secretário de Estado Geral de Governo
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GOVERNO DO ESTADO
DECRETO Nº 40.690

DE   09  DE   OUTUBRO   DE 2020

Institui e disciplina, no âmbito da Secretaria 
de Estado da Fazenda, o credenciamen-
to de entidades operadoras de meios 
eletrônicos para viabilizar e operacionali-
zar, mediante financiamento a portadores 
de cartão de crédito, o recebimento 
e recolhimento de tributos e demais 
débitos tributários estaduais, e estabelece 
diretrizes, vedações, deveres, regramento 
de contratação e sanções administrati-
vas, quando aplicáveis, que devem ser 
observadas pelas prestadoras de serviços.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE, no uso 
das competências que lhe são outorgadas pelo art. 84, incisos 
III, V, XIX e XXI, da Constituição Estadual; art. 5º, inciso I, da Lei 
Complementar nº 33, de 26 de dezembro de 1996, e art. 2º da 
Lei nº 8.496, de 28 de dezembro de 2008, e

Considerando a necessidade de garantir o desenvolvi-
mento estadual e promover meios que assegurem, facilitem e 
dinamizem o recolhimento das receitas públicas estaduais, em 
consonância com os objetivos fundamentais da Administra-
ção Pública estadual, preceituados no art. 2º, inciso II, da Lei 
Complementar nº 33, de 26 de dezembro de 1996;

Considerando a previsão legal para delegação à pessoa 
jurídica de direito privado da função de recolhimento dos tributos 
estaduais, consoante disposição do art. 7º, § 3º, da Lei (Federal) 
nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
e as regras relativas ao Sistema de Pagamentos Brasileiro 
(SPB), estabelecidas pela Lei (Federal) nº 12.865, de 9 de 
outubro de 2013;

Considerando as disposições sobre recolhimento dos 
tributos estaduais, estabelecidas no art. 37 da Lei nº 3.796, de 
26 de dezembro de 1996, que dispõe quanto ao Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermu-
nicipal e de Comunicação (ICMS); no art. 19 da Lei nº 7.655, 
de 17  de  junho  de 2013, que  estabelece  nova  disciplina 
para o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA), e no art. 15 da Lei nº 7.724, de 8 de novembro de 2013, 
que dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão Causa Mortis 
e Doação de quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD), e no art. 21 
da Lei nº 8.638, de 27 de dezembro de 2019, que institui a Taxa 
Estadual de Fiscalização e Serviços Diversos (TFSD) e altera 
regramento de outros atos legislativos;

Considerando o disposto no art. 1º, § 5º, inciso III, da Lei 
Complementar nº 192, de 19 de novembro de 2010, que dispõe 
sobre o Sistema Financeiro de Conta Única, no âmbito da Ad-
ministração Pública do Estado de Sergipe, em observância ao 
princípio de unidade de tesouraria, previsto no art. 56 da Lei 
(Federal) n° 4.320, de 17 de março de 1964;

Considerando as disposições do Decreto nº 40.492, de 
11 de dezembro de 2019, que dispõe sobre o credenciamen-
to e a contratação de instituições financeiras bancárias, para 
prestação de serviços de recolhimento dos tributos e outras 
receitas públicas estaduais, apurados pela Administração 
Tributária estadual ou pertencentes ao Estado de Sergipe; e

Considerando, a necessidade de instituir e disciplinar nova 
alternativa ou forma de pagamento dos tributos estaduais e das 
obrigações deles decorrentes, visando modernizar, aperfeiçoar, 
ampliar e tornar mais eficiente, eficaz e efetivo os mecanismos 
de pagamento; facilitar a operacionalização de pagamento pelo 
contribuinte e assegurar a quitação dos débitos fiscais estaduais,

D E C R E T A:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto institui e disciplina o pagamento de 
débitos tributários, inscritos ou não na dívida ativa estadual, ju-
dicialmente ajuizada ou não sua cobrança, com uso de cartão 
de crédito, mediante operacionalização financeira de entidades 
contratadas pelo Estado de Sergipe, por intermédio da Secretaria 
de Estado da Fazenda, intitulada por SEFAZ.

Parágrafo único. São débitos tributários, compreendidos 
por este Decreto, as obrigações tributárias estaduais, principal 
e acessórias, a multa fiscal, a correção monetária e a multa 
e juros moratórios, bem como os honorários de sucumbência 
delas decorrentes.

Art. 2º O uso do cartão de crédito quando do pagamento 
de débitos tributários visa à modernização do sistema de 
recolhimento dos tributos estaduais, disponibilizando ao 
contribuinte nova alternativa, além do pagamento com dinheiro 
em espécie e débito em conta corrente, para quitação dos 
respectivos débitos junto Administração Tributária estadual.

Art. 3º O pagamento de débitos tributários, por meio 
do cartão de crédito, é facultado ao contribuinte do Estado de 
Sergipe, inscrito ou não inscrito no Cadastro de Contribuintes 

do Estado de Sergipe (CACESE), e deve ser realizado, exclusi-
vamente, mediante negociação entre o interessado e a entidade 
previamente contratada pela SEFAZ.

Parágrafo único. Ao contribuinte enquadrado como 
empresa de pequeno porte ou microempresa, regida pelas 
disposições da Lei Complementar (Federal) nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, com alterações da Lei Complementar 
(Federal) nº 128, de 19 de dezembro 2008, as regras estabe-
lecidas neste Decreto somente se aplicam quanto aos débitos 
recolhidos por meio do Documento de Arrecadação Estadual 
(DAE).

Art. 4º São diretrizes para o pagamento de débito tributário 
estadual por meio de cartão de crédito:

I - às dispostas no art. 4º, “caput”, incisos I a III, V e VI, do 
Decreto nº 40.492, de 11 de dezembro de 2019;

II - ao contribuinte é facultado o pagamento, por meio de 
cartão de crédito, de quaisquer débitos tributários estaduais, 
inclusive de parcelamento realizado junto à SEFAZ, inscritos ou 
não na dívida ativa estadual, judicializada ou não a sua cobrança;

III - o pagamento dos débitos tributárias estaduais, por 
meio de cartão de crédito, em parcela única ou múltiplas, deve 
ser realizado em moeda corrente brasileira e deve assegurar 
ao erário estadual o repasse do crédito tributário à vista e na 
integralidade do valor expresso no DAE ou Guia Nacional de 
Recolhimento de Tributos Estaduais (GNRE);

IV - a SEFAZ não se responsabiliza e nem paga à entidade 
contratada nenhum encargo, tarifa ou valor pelos serviços 
efetivamente prestados;

V - a entidade contratada para intermediar o financiamen-
to do pagamento ao contribuinte e proceder ao recolhimento do 
débito tributário por meio eletrônico, deve, dentro dos prazos es-
tabelecidos neste Decreto:

a) oferecer garantia à SEFAZ sobre os serviços 
contratados;

b) proceder à liquidação definitiva do DAE ou GNRE, na 
integralidade do valor do débito tributário correspondente, junto 
ao agente recolhedor de seu domicílio bancário, declarado no 
momento do credenciamento, sem qualquer dedução; e

c) prestar contas parciais automáticas à SEFAZ, referentes 
à liquidação, parcial e definitiva, do DAE ou GNRE;

VI - a inadimplência do titular do cartão de crédito, quanto 
ao pagamento de suas faturas à emissora do referido cartão, 
não produz qualquer efeito em relação ao valor recolhido da 
dívida liquidada e repassado aos cofres do tesouro estadual;

VII - a solução financeira, inclusive no âmbito judicial, 
relativa ao financiamento concedido ao contribuinte para 
liquidação de DAE ou GNRE, por meio do uso do cartão de 
crédito, é de inteira e exclusiva responsabilidade do portador 
titular do cartão, diretamente responsável pelo pagamento do 
débito tributário ou não, que contratou o serviço junto à entidade 
contratada;

VIII - o uso de cartão de crédito para quitação de débito 
tributário é uma alternativa de pagamento, que é modalidade de 
extinção do crédito tributário, prevista no art. 156, inciso I, da Lei 
(Federal) nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (CTN); e

IX - a extinção do débito tributário somente ocorre após a 
homologação do pagamento pela subunidade administrativa de 
arrecadação da SEFAZ.

Parágrafo único. A homologação do pagamento do débito 
tributário, lançado  no sistema de  arrecadação estadual (SAE), 
que trata o “caput”, inciso IX, deste artigo, deve ocorrer após a 
realização da conciliação fazendária entre os dados do DAE, 
emitido pela SEFAZ, ou da GNRE, emitida pelo Portal GNRE, e:

I - os demonstrativos, parcial e definitivo, de pagamento 
pelo contribuinte, emitidos pela entidade contratada;

II - o relatório parcial e consolidado do agente recolhedor, 
efetivando a liquidação definitiva do DAE ou GNRE; e

III - o repasse pelo agente recolhedor do valor correspon-
dente do DAE ou GNRE à conta única do Estado.

Art. 5º Para fins deste Decreto, entende-se por:

I - documento de arrecadação estadual (DAE), a guia 
estadual de cobrança ao contribuinte, gerada por meio do SAE, 
com código de barras ou “string” de identificação, que expressa 
o valor da obrigação tributária estadual, principal ou acessória, 
e/ou da multa fiscal, inscrita ou não na dívida ativa estadual, com 
ou sem correção monetária e/ou multa e juros moratórios, que 
deve ser liquidada, em caráter definitivo, por instituição bancária 
contratada pela SEFAZ, quando do recolhimento do devido 
pagamento;

II - guia nacional de recolhimento de tributos estaduais 
(GNRE), o documento de cobrança ao contribuinte, gerado 
pelo Portal GNRE, que expressa o valor relativo às operações 
de vendas interestaduais sujeitas à substituição tributária, a ser 

pago em outra unidade da federação, e que deve ser liquidado 
por instituição bancária contratada pela SEFAZ, quando do 
recolhimento do devido pagamento;

III - cartão de crédito, o impresso plástico, com ou sem 
“chip”, fornecido ao portador por um emissor, mediante contrato 
de filiação ao sistema do cartão, que apresenta, na frente, o 
nome do portador, número e data de validade do cartão e, no 
verso, número de segurança (CVV2), tarja magnética e campo 
para assinatura do portador; que é intransferível a terceiros e 
que possibilita seu portador efetuar pagamentos de compras, 
serviços, débitos tributários e outras obrigações por ele 
contraídas, segundo os termos e condições contratuais preesta-
belecidas junto ao emissor;

IV - sistema de cartão de crédito, o aparato tecnológico 
que institui o aceite dos cartões de créditos pelo adquirente, 
em conformidade com a bandeira, como meio eletrônico de 
pagamento de compras, contratações de serviços e outras 
obrigações contraídas pelo portador do cartão;

V - portador titular de cartão de crédito, a pessoa que 
firma contrato junto ao emissor para obter cartão de crédito de 
determinada bandeira, inclusive cartões adicionais para seus 
dependentes, responsabilizando-se pela posse e uso, com o 
objetivo de efetuar pagamento de compras, serviços e outras 
obrigações;

VI - emissor, a pessoa jurídica de direito privado, de 
caráter financeiro, que é responsável por emitir cartão de crédito, 
válido no Brasil e até no exterior, conforme contrato, bem como 
pela análise da proposta de adesão, determinação do limite 
de crédito e relacionamento com seu portador sobre qualquer 
questão relativa à posse e ao uso do referido cartão;

VII - instituição financeira, a pessoa jurídica de direito 
privado supervisionada pelo Banco Central do Brasil (BACEN), 
que tem atividade econômica de banco múltiplo e comercial, 
com o fim de otimizar a alocação de capitais financeiros próprios 
e/ou de terceiros, obedecendo uma correlação de risco, custo e 
prazo, e que realiza, entre outros serviços, a emissão e adminis-
tração de cartões com função de crédito, débito e/ou pré-pago, 
de rede própria ou de terceiros; empréstimo e financiamen-
to a interessados, disponibilizando dinheiro para pagamento 
de obrigações, dentre as quais às de natureza tributária; 
recebimento de pagamento de obrigações para com terceiros e 
liquidação de guias ou documentos próprios, segundo regras do 
Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) e/ou de outros órgãos 
competentes;

VIII - instituição ou entidade não financeira, a pessoa 
jurídica de direito privado que desempenha atividade econômica 
de caráter não financeiro, que pode emitir e administrar cartão de 
crédito próprio e que representa portadores de cartões perante 
instituições financeiras, para contratação e obtenção de finan-
ciamento, cobrando-lhes encargos decorrentes dos serviços 
prestados;

IX - adquirente, a pessoa jurídica de direito privado, 
sujeita ao processo de autorização e supervisão do BACEN, 
que liquida transações financeiras   realizadas   com   uso   do   
cartão  de  crédito,  procedendo, previamente ao processamen-
to da liquidação, à comunicação entre a bandeira e a emissora 
do cartão, com o objetivo de obter aprovação do pagamento 
do negócio efetuado pelo portador, após comprovação da 
suficiência de limite; que fornece as maquininhas de cartão de 
crédito e que, posteriormente à aprovação da transação, recebe 
o dinheiro da instituição bancária correlata e repassa, no prazo 
preestabelecido, o valor descrito no DAE à conta bancária 
devida;

X - subadquirente, a pessoa jurídica de direito privado não 
sujeita ao processo de autorização e supervisão do BACEN, 
que, segundo a Circular BACEN nº 3.682, de 4 de novembro 
de 2013, com redação da Circular BACEN nº 3.886, de 26 de 
março de 2018, deve ser habilitada por adquirente para realizar 
transações financeiras com cartões de crédito em nome de 
terceiros, permitindo-lhe capturar e processar pagamentos por 
meio eletrônico, mediante a intermediação entre o adquirente, 
bandeiras e bancos emissores, e fazer a transmissão de dados 
da transação efetuada; que não participa do processo de 
liquidação das transações de pagamento como credor perante 
o emissor e que deve oferecer garantia dos serviços antifraude, 
conciliação financeira, entre outros;

XI - gateway, a plataforma diretamente interligada com 
a adquirente que é responsável pelo fornecimento da interface 
e pela solução de processamento do pagamento “online”, 
controlando toda operação com cartões de crédito e protegendo 
as informações do cartão e outros dados por meio de criptografia;

XII - bandeira, a detentora do direito de propriedade e 
franqueadora da marca ou logomarca, que oferece a organização 
e estrutura e estabelece regras de filiação de estabelecimen-
tos, de padrão operacional para uso e de segurança necessária 
ao funcionamento do sistema de cartão de crédito; que define, 
em conjunto com as instituições financeiras, o limite de crédito 
do portador, a quantidade de parcelas que pode ser concedida 
para pagamento, o número de estabelecimentos que aceitam 
determinado cartão, no âmbito nacional ou internacional, e que 
autoriza a realização da transação solicitada pelo portador;
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XIII - sistema de pagamentos brasileiro (SPB), o conjunto 
de instituições, regras, procedimentos e operações financeiras 
e de valores mobiliários que, integradas eletronicamente, 
possibilitam a transferência de  recursos  entre  os  mais  variados  
agentes  econômicos  do território nacional, tanto em moeda 
nacional, quanto estrangeira, e o processamento e liquidação 
de documentos de pagamentos de pessoas físicas, jurídicas e 
demais entes, visando maior proteção contra rombos ou quebra 
em cadeia de instituições financeiras;

XIV - arranjo de pagamentos, o conjunto de regras e pro-
cedimentos, regulamentados pela Circular BACEN nº 3.682, de 
4 de novembro de 2013, que disciplina a prestação de serviço de 
pagamento ao público, integrante do SPB;

XV - transação, a operação em que a pessoa aciona a 
adquirente, mediante o uso do cartão de crédito, para realizar 
pagamento de débito tributária estadual, inscrito ou não na 
dívida ativa;

XVI - comprovante da operação financeira com cartão de 
crédito, o documento emitido pela entidade contratada, impresso 
ou disponibilizado por meio eletrônico, referente à obrigação 
contraída pelo portador titular com o emissor do cartão de crédito 
no momento da efetivação da transação financeira, objetivando 
pagamento subsequente e imediato do débito tributário, que 
discrimina, ao menos, o nome da entidade contratada e da 
bandeira do cartão; dados do cartão, ainda que parciais; o 
número do documento; o código de autorização para realização 
da transação; a data de realização da transação; o valor do 
crédito aprovado e a forma de pagamento, em parcela única 
ou múltiplas, que representa o reconhecimento da obrigação 
assumida;

XVII - comprovante de pagamento, o documento expedido 
pela entidade contratada, por meio de equipamento eletrônico 
próprio, no momento do pagamento do débito tributário, em sua 
integralidade, imediatamente após transação financeira com 
operadora de cartão de crédito, que discrimina, ao menos, o 
nome da entidade contratada; adquirente ou subadquirente; o 
código de autorização para realização da transação; a data de 
realização da transação; o número de autenticação e o valor 
efetivamente pago, que representa o reconhecimento do dívida 
tributário pelo devedor e a liquidação provisória do DAE ou 
GNRE relativo ao recolhimento do valor pago;

XVIII - entidade conciliadora, a detentora do sistema ou 
plataforma de pagamento responsável pela transação com 
cartões de crédito e por receber, das operadoras de cartão de 
crédito, as informações necessárias para efetuar a conciliação 
dos valores recolhidos, em conformidade com o respectivo DAE 
ou GNRE;

XIX - conciliação, o processo por meio do qual a entidade 
conciliadora deve realizar o confronto entre os dados de identi-
ficação do DAE ou GNRE, o valor transferido pela operadora do 
cartão de crédito e/ou valor recolhido;

XX - agente recolhedor, instituição bancária vinculada 
ao SPB e contratada pela SEFAZ para proceder à liquidação 
definitiva de DAE ou GNRE, correspondente à quitação de 
débitos tributários estaduais efetivamente pagos e recolhidos, 
nos termos do Decreto nº 40.492, de 11 de dezembro de 2019, 
inclusive quando do pagamento com uso do cartão de crédito;

XXI - transferência eletrônica de fundos (TEF), um sistema 
de pagamentos que faz a comunicação das transações de forma 
automática entre diversas adquirentes, enviando os pagamentos 
de qualquer tipo de cartão para a liquidação financeira de 
pagamentos pelas operadoras;

XXII - “pin pad”, um dispositivo eletrônico destinado ao uso 
do cartão de crédito para a realização de pagamentos via TEF, 
que segue normas internacionais elaboradas pelo European 
Committee for Standardization (CEN), faz a leitura do cartão, 
aceita diversas bandeiras e bancos e precisa estar conectado a 
um computador ligado ao sistema TEF;

XXIII - “totem” de autoatendimento, um terminal periférico 
modular, implantado em repartição da Administração Fazendária, 
por meio do qual o sujeito passivo pode contratar financiamen-
to e realizar pagamento de obrigações tributárias por meio do 
cartão de crédito, sem a necessidade de acompanhamento ou 
execução de comando por terceiros;

XXIV - “app”, abreviatura da expressão aplicação móvel 
ou aplicativo móvel, um programa de software desenvolvido para 
ser instalado em dispositivo eletrônico móvel, tipo smartphone, 
entre outros, que desempenham diversas funções e visa facilitar 
a vida do usuário;

XXV - “website”, palavra resultante da justaposição 
das palavras inglesas “web” (rede) e “site” (sítio, lugar), que, 
no contexto das comunicações eletrônicas, possui o mesmo 
significado de “site”, uma página ou um agrupamento de páginas 
relacionadas entre si, acessíveis na internet através de um 
determinado endereço;

XXVI - VAN bancária, abreviação de Value Added Network 
ou Rede de Valor Agregado, uma rede privada que, por meio de 
ferramenta apropriada, permite a troca de informações entre os 
bancos, instituições, entidades e clientes de forma segura;

XXVII - “web service”, a solução utilizada na integração de 

sistemas e na comunicação entre aplicações distintas por meio 
da internet, que permite o envio e recebimento de dados;

XXVIII - PCI DSS, abreviatura de Payment Card Industry 
Data Security Standards, a norma internacional, criada em 2006 
pelo Payment Card Industry Security Standards Council, que 
garante uma entidade ou instituição adotar padrões internacio-
nais de segurança e boas práticas nas operações com cartões; e

XXIX - Relatório Diário de Prestação de Contas, simbolizado 
por RPC, o documento expedido pela instituição bancária 
do domicilio bancário da entidade contratada, que apresenta 
informações consolidadas relativas aos DAE’s ou GNRE’s e 
os valores de cada documento individualmente recolhido, ao 
montante recolhido no período e ao repasse financeiro realizado 
na conta única do Estado de Sergipe, emitido por transmissão 
eletrônica de dados e segundo a forma, prazo e condições es-
tabelecidos neste Decreto ou em ato complementar da SEFAZ.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS DA SEFAZ

Art. 6º Compete à SEFAZ, além das atribuições previstas 
no art. 3º, incisos I, II, IV, VI, VII, X, XI e XIII a XV, do Decreto nº 
40.492/2019, observadas as adequações necessárias:

I - elaborar edital de chamamento público, com minuta de 
contrato, em conformidade com as disposições da Lei (Federal) 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, deste Decreto e de atos 
complementares editados pelo órgão fazendário, para creden-
ciamento das entidades interessadas em prestar os serviços 
descritos no art. 8º deste Decreto;

II - divulgar e manter em abertura o processo de 
chamamento público a que se refere o inciso I do “caput” deste 
artigo, para credenciamento de entidades interessadas em 
prestar os serviços estabelecidos neste Decreto;

III - proceder, por meio da unidade administrativa 
competente, à análise e ao julgamento dos requerimentos 
apresentados, devidamente instruídos com a documentação 
exigida, referente ao processo de chamamento público a que se 
refere o inciso I do “caput” deste artigo;

IV - firmar contrato administrativo com as entidades 
efetivamente credenciadas, observadas as exigências dispostas 
na Lei federal nº 8.666, de 1993, neste Decreto e em atos com-
plementares;

V - acompanhar a execução do contrato administrativo 
firmado com a entidade credenciada, por meio da subunidade 
administrativa de arrecadação;

VI - ceder espaço nas centrais de atendimento ao 
contribuinte (CEAC’s) ou Postos Fiscais da SEFAZ, quando 
entender necessária a instalação de equipamento eletrônico 
para que os procedimentos relacionados ao financiamento e à 
pagamento de débitos tributários por meio do cartão de crédito, 
no modo descrito no art. 9º, inciso I, deste Decreto, possam 
ocorrer no mesmo ambiente de atendimento ao contribuinte;

VII - disponibilizar, na página principal do sítio eletrônico 
da SEFAZ, um ambiente de fácil comunicação e interação, que 
permita ao contribuinte ou responsável interessado o acesso 
às informações relativas aos débitos tributários pendentes de 
pagamento em seu nome e que, ao mesmo tempo, possibilite-o 
ter acesso ao sítio eletrônico das entidades contratadas para 
realizar o pagamento dos referidos débitos por meio do cartão 
de crédito;

VIII - processar e proferir parecer, por meio da subunidade 
administrativa sobre:

a) orientação tributária, quanto ao:

1. requerimento de estorno no pagamento de débito 
tributário com cartão de crédito, devidamente instruído com 
provas contundentes; e

2. pedido de restituição em razão de pagamento de débito 
tributário em duplicidade, devidamente demonstrado; e

b) arrecadação, quanto ao descumprimento de vedação 
ou dever contratual;

IX - proferir decisão, por meio do Secretário de Estado 
da Fazenda, sobre os pareceres a que se refere o inciso VIII do 
“caput” deste artigo;

X - proferir decisão nos recursos impetrados pela entidade 
contratada, quando do cometimento de infração às regras 
dispostas na legislação, e aplicar sanção administrativa corres-
pondente; e

XI - editar, aprovar ato do Secretário de Estado da 
Fazenda e disponibilizar às entidades credenciadas o manual 
de integração para pagamento de débitos tributários com cartão 
de crédito.

§ 1º Servidores públicos vinculados às áreas 
tributária, tecnológica e contábil-financeira da SEFAZ devem 
acompanhar a prestação dos serviços da entidade e instituição 
bancária contratadas por meio de relatórios, periodicamente 
encaminhados, e realizar visitas técnicas e auditorias, sempre 
que necessário.

§ 2º A entidade contratada deve fornecer ferramentas 
para o acompanhamento, fiscalização e auditaria da solução 
tecnológica utilizada na realização das transações financeiras 
com cartão de crédito.

Art. 7º Quando da ocorrência de fraude no pagamento de 
débito tributário com uso do cartão de crédito, a SEFAZ, após 
conclusão do devido processo legal de apuração da autoria 
e do crime pelas instâncias competentes e autorização do 
estorno a que se refere o inciso V do art. art. 11 do Decreto 
nº 40.492/2019, deve cadastrar o fato ilícito e reativar o débito 
no sistema fazendário, de modo a possibilitar o chamamento 
do infrator à ordem quando da solicitação de novo serviço ao 
referido órgão público.

§ 1º Para que o fato danoso seja registrado no sistema 
fazendário é necessário que a entidade lesada protocole, 
formalmente, na SEFAZ o pedido de cadastramento de 
informações restritivas ao contribuinte, descrevendo todos os 
procedimentos realizados e apresentando toda documentação 
processual que comprove, de forma clara, objetiva, precisa e 
transparente, a ocorrência do fato e a autoria do ilícito praticado.

§ 2º O requerimento a que se refere o § 1º deste artigo, 
devidamente instruído, deve ser processado, analisado, 
contar com parecer da assessoria fazendária institucional 
e encaminhado ao Secretário de Estado da Fazenda para 
deliberação final sobre o pedido.

§ 3º Em havendo deferimento do pedido, a restrição ad-
ministrativa só pode ser retirada do sistema fazendária quando 
da resolução da irregularidade perante a entidade lesada ou 
mediante decisão judicial.

CAPÍTULO III
DO PRESTADOR DE SERVIÇO

Art. 8º O prestador de serviço tem a função de:

I - intermediar, com eficiência, transparência e suficiência, 
o financiamento de débito tributário de contribuinte estadual com 
operadoras de cartão de crédito;

II - recolher, por meio eletrônico e logo após transação 
financeira com cartão de crédito da pessoa interessada, o 
pagamentos de débitos tributários de contribuintes estaduais; e

III - proceder à operacionalização da liquidação definitiva 
de DAE e/ou GNRE, correspondente ao débito tributário pago e 
recolhido, junto ao agente bancário de seu domicílio bancário, 
integrante da rede de recolhimento da SEFAZ.

Art. 9º A entidade interessada em prestar os serviços de 
que trata o art. 8º deste Decreto deve:

I - estar qualificada como adquirente ou subadquirente;

II - possuir domicilio bancário com algum agente recolhedor, 
previamente contratada pela SEFAZ para recolher receitas 
públicas estaduais, nos termos do Decreto nº 40.492/2019;

III - ser operadora de pagamento em meios eletrônicos 
e detentora de equipamentos, ferramentas, mecanismos, 
instrumentos e softwares contemporâneos, necessários, 
adequados, eficientes e suficientes para:

a) prestar suporte tecnológico na intermediação do 
portador titular do cartão de crédito com a operadora do referido 
cartão, de modo a afiançar o pagamento de debito tributário;

b) assegurar o acesso e a consulta prévia ao contribuinte 
interessado sobre as condições de financiamento e os planos 
de pagamento dos seus débitos tributários perante o Estado 
de Sergipe, por meio de cartão de crédito próprio ou não, pos-
sibilitando-o conhecer os custos adicionais de cada forma de 
pagamento e decidir pela opção que melhor atenda às suas 
necessidades e capacidade econômico-financeira;

c) manter comunicação precisa e ininterrupta com a 
SEFAZ e o agente recolhedor do seu domicílio bancário sobre 
os recolhimentos realizados com uso de cartão de crédito; e

d) garantir plena integração com soluções financeiras do 
agente recolhedor, no qual possua domicílio bancário, de modo 
a realizar, diariamente, a transmissão de arquivos, com dados e 
informação, para liquidação definitiva de DAE’s ou GNRE e para 
repasse do montante recolhido para a conta única do Estado;

IV - estar habilitada para processar, com equipamento 
eletrônico próprio, o recebimento do pagamento de débito 
tributário, o recolhimento do valor pago e a liquidação provisória 
do DAE ou GNRE correspondente, após transação com cartão 
de crédito, sem restrição dos cartões das principais bandeiras 
aceitas no mercado financeiro brasileiro, e para entregar o 
comprovante do respectivo pagamento;

V - demonstrar capacidade econômico-financeira para 
realizar o objeto do contrato sem riscos financeiros para a 
SEFAZ; e

VI - estar credenciada para a prestação dos serviços 
descritos neste Decreto.
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1º A adquirente que trata o “caput”, inciso I, deste artigo 

deve possuir autorização do BACEN, para constituição e fun-
cionamento, e estar submetida à supervisão do referido Banco, 
conforme Lei (Federal) nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
art. 10, inciso X, alínea “a”, com redação dada pela Lei (Federal) 
nº 7.730, de 31 de janeiro de 1989, e Resolução BACEN nº 
3.682, de 4 de novembro de 2013, com redação da Resolução 
BACEN nº 3.886, de 26 de março de 2018.

§ 2º A subadquirente que trata o “caput”, inciso I, deste 
artigo deve estar habilitada por algum adquirente que atenda as 
exigências dispostas no § 1º deste artigo.

Art. 10. A prestadora de serviço deve disponibilizar 
meios, instrumentos e equipamentos tecnológicos adequados, 
eficientes e suficientes, com interface fácil e acessível a qualquer 
cidadã(ão), sem qualquer ônus para o Estado de Sergipe, para 
que o contribuinte possa contratar o financiamento do valor 
necessário, realizar o pagamento da dívida e quitar o DAE ou 
GNRE nas seguintes plataformas:

I - equipamento de leitura de cartão de crédito “pin pad” 
ou “totem” de autoatendimento (ATM) presencial, instalado nas 
CEAC’s ou Postos Fiscais da SEFAZ;

II - “website” na página de internet www.sefaz.se.gov.br; 
ou

III - aplicativo “app” para smartphone.

§ 1º A solução de pagamento que trata o “caput” 
deste artigo deve estar plenamente integrada ao sistema de 
arrecadação da SEFAZ, de modo a possibilitar a realização de 
consulta sobre a autenticidade e validade do DAE ou GNRE; o 
controle da transação com o cartão de crédito, do pagamento do 
débito tributário e da emissão dos comprovantes ao contribuinte; 
a conciliação dos valores pagos e efetivamente liquidados 
perante o agente recolhedor e a emissão de relatórios parciais 
dos recolhimentos realizadas.

§ 2º A segurança da operação, no modo presencial ou 
pela “web”, é de responsabilidade exclusiva da prestadora do 
serviço, consubstanciando risco operacional inerente do negócio 
financeiro que realizar.

Art. 11. A comunicação e a integração entre a prestadora 
de serviço e a SEFAZ e entre a prestadora de serviço e o agente 
recolhedor, que trata o art. 9º, inciso III, alíneas “c” e “d”, res-
pectivamente, deste Decreto, deve se dar de forma “online”, via 
“web service”, sem intervenção manual.

CAPITULO IV
DO CREDENCIAMENTO

Seção I
Das Exigências Gerais

Art. 12. A entidade interessada no credenciamento pelo 
Estado de Sergipe deve observar e se submeter às regras 
dispostas neste Decreto, no Decreto nº 40.492/2019, naquilo 
que for aplicável, e na legislação complementar editada pelo 
órgão fazendário.

Art. 13. O requerimento, com pedido de credenciamento, 
deve:

I - ser dirigido ao Secretário de Estado da Fazenda e 
registrado no Protocolo do edifício-sede da SEFAZ, situado no 
Centro Administrativo Augusto Franco, Av. Tancredo Neves, nº 
151, Bairro Capucho, CEP nº 49.081-9020, da Capital sergipana, 
nos dias úteis e horário de funcionamento do referido órgão 
público;

II - conter a razão social da requerente, o número do 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), o objeto e a(s) 
assinatura(s) do(s) representante(s) legal(is); e

III - comprovar:

a) habilitação jurídica;

b) regularidade fiscal e trabalhista;

c) qualificação econômico-financeira; e

d) qualificação técnica.

Art. 14. A habilitação jurídica que se refere no art. 13, 
“caput”, inciso III, alínea “a”, deste Decreto deve ser comprovada, 
ao menos, por:

I - cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
vigente, inclusive com as alterações posteriores, devidamente 
registrado no órgão competente;

II - cópia autenticada do documento de nomeação do 
dirigente, em se tratando de sociedade empresária, ou da ata 
da assembleia da última eleição da diretoria, em se tratando de 
sociedade por ações, conforme o caso;

III - cópia autenticada da cédula de identidade, expedida 
pelo órgão competente, e do cadastro de pessoa física (CPF), 
expedido pelo Ministério da Fazenda, do dirigente e sócios, 
quando se tratar de sociedade empresária, ou do representante 

legal, diretor ou presidente, quando se tratar de sociedade por 
ações;

IV - ato de outorga de poderes ao representante legal para 
praticar todos os atos necessários, em nome da requerente, no 
processo de credenciamento e no processo de contratação ad-
ministrativa, bem como para o exercício de direitos e assunção 
de obrigações decorrentes do referido contrato; e

V - decreto de autorização do órgão competente, quando 
se tratar de sociedade estrangeira para funcionamento no país.

Parágrafo único. A requerente também deve apresentar 
documento, que constitua e habilite matriz ou filial para proceder 
ao credenciamento, contratação e gerenciamento da execução 
contratual, indicando o número de inscrição no CNPJ/MF; o 
endereço completo, logradouro, complemento, bairro, cidade, 
unidade da federação e CEP; o número de telefone e e-mail 
institucional para contato, da entidade representante, e os dados 
documentais de identificação do(s) técnico(s) responsável(is).

Art. 15. A regularidade fiscal e trabalhista que se refere 
o art. 13, “caput”, inciso III, alínea “b”, deste Decreto deve ser 
comprovada, ao menos, por:

I - prova de inscrição no CNPJ do Ministério da Fazenda, 
destacando atividade econômica compatível com o objeto deste 
Decreto;

II - prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte 
Municipal da localidade da sede da requerente, com ramo de 
atividade econômica compatível com os fins deste Decreto;

III - prova de regularidade fiscal, referente aos créditos 
tributários e à dívida ativa perante à Fazenda Pública do Estado 
de Sergipe e do Município de localização da sede da requerente;

IV - prova de regularidade fiscal perante à Fazenda 
Nacional, por   meio   de   certidão  expedida,  conjuntamente,  
pela  Secretaria  da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela Pro-
curadoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à dívida ativa da União por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à seguridade social, 
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 2 de outubro de 
2014, do Secretário da SRFB e do Procurador-Geral da PGFN;

V - certificado de regularidade com o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), fornecido pela Caixa Econômica 
Federal, demonstrando o cumprimento do encargo social 
legalmente instituído;

VI - comprovante, na forma da lei, de regularidade na 
entrega da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) ao 
Ministério da Economia; e

VII - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante 
a Justiça do Trabalho, por meio de certidão negativa de débitos 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do art. 642-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
(Federal) n° 5.452, de 1º de maio de 1943, com redação do art. 
1º da Lei (Federal) nº 12.440, de 7 de julho de 2011.

Art. 16. A qualificação econômico-financeira que se refere 
o art. 13, “caput”, inciso III, alínea “c”, deste Decreto deve ser 
comprovada, ao menos, por:

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do 
último exercício social, que comprovem a boa situação financeira 
da entidade proponente, observadas regras dispostas na Lei 
(Federal) nº 8.666/1993;

II - garantia à SEFAZ quanto aos riscos financeiros, 
observadas as modalidades e regras previstas na Lei (Federal) 
nº 8.666/1993; e

III - certidão negativa de falência, concordata, recuperação 
judicial e extrajudicial, expedida pelo juízo competente da sede 
da requerente, datada, no máximo, há 30 (trinta) dias da data 
de entrada do requerimento de credenciamento no protocolo da 
SEFAZ.

Art. 17. A qualificação técnica que se refere a art. 13, 
“caput”, inciso III, alínea “d”, deste Decreto deve ser comprovada 
por meio de:

I - Certidão Negativa de Exercício de Administração em 
Instituição em Liquidação Extrajudicial, emitida pelo BACEN, 
dos ocupantes da função de direção, administração ou repre-
sentação, em observância ao disposto na Lei Complementar 
(Federal) nº 64, de 18 de maio de 1990, art. 1º, inciso I, alínea 
“i”, de que não se encontra em regime liquidação extrajudicial, 
obtida por meio do sítio eletrônico https://www3.bcb.gov.br/
nadaconsta/emitirCertidaoRegesp;

II - habilitação para funcionar como subadquirente, com 
plena capacidade técnica e funcional para realizar a captura de 
dados dos DAE’s ou GNRE’s, e o processamento de pagamentos 
por meio eletrônico, mediante uso de cartões de crédito das 
principais bandeiras aceitos no mercado financeiro brasileiro;

III - demonstrativo que aderiu e está cumprindo as regras 
estabelecidas pelas bandeiras de cartão de credito, através do 
contrato de participação nos arranjos de pagamento, cuja fatia 
de mercado represente a maior parte dos negócios com cartões 
no país;

IV - certificado PCI DSS válido, expedido por empresa de 
auditoria oficialmente credenciada pelo órgão competente em 
nome da própria requerente, declarando que a mesma opera 
em plena conformidade com os padrões por ele estabelecidos;

V - demonstrativo que possui, na organização institucio-
nal, canal aberto de ouvidoria ou serviço de atendimento ao 
consumidor, nos termos da Resolução BACEN nº 4.433, de 23 
de julho de 2015;

VI - atestados de capacidade técnica, fornecidos, ao 
menos, por 03 (três) pessoas jurídicas de direito público, de que a 
requerente executa ou executou serviços compatíveis ao objeto 
deste Decreto, em características, quantidades, capacidade de 
operação e prazos;

VII - declaração, fornecida pela instituição bancária 
contratada pela SEFAZ como agente recolhedor de receitas 
públicas estaduais, nos termos do Decreto nº 40.492/2019, 
afirmando que:

a) a requerente possui domicílio bancário no referido 
banco; e

b) o banco se compromete efetuar o repasse à conta única 
do Estado de Sergipe dos valores pagos com uso do cartão de 
crédito, referentes  aos  débitos  tributários  expressos  nos  
DAE’s  ou  GNRE’s, quando de sua liquidação definitiva pela 
requerente, e prestar contas consolidadas, dentro do prazo 
estabelecido pela legislação;

VIII - declaração que possui:

a) instalações, equipamentos, incluindo hardware, e 
software, adequados, contemporâneos e em número suficiente, 
e pessoal técnico qualificado, para a realização dos serviços 
previstos neste Decreto;

b) condições técnicas para apresentar planos de pagamento 
dos débitos tributários “em aberto” em nome do contribuinte, 
possibilitando ao titular do cartão conhecer, previamente, os 
custos adicionais de cada opção de parcelamento e decidir qual 
delas melhor atende suas necessidades e capacidade econômi-
co-financeira;

c) domicílio bancário com agente recolhedor contratado 
pela SEFAZ;

d) capacidade econômico, financeira e técnica suficiente 
para proceder à liquidação definitiva dos DAE’s e/ou GNRE’s, 
relativos ao pagamento dos débitos tributários com uso do cartão 
de crédito, à vista, em sua integralidade e no prazo estabelecido 
neste Decreto;

e) aparato e aptidão técnicos para entregar ou pôr à 
disposição do contribuinte ou pagador, imediatamente após a 
realização da transação e com cartão de crédito e do pagamento 
do débito tributário, os comprovantes da operadora do cartão e 
do pagamento do citado débito, inclusive, por meio eletrônico, 
e-mail ou SMS; e

f) aparato tecnológico suficiente para realizar, por meio 
eletrônico e de forma “online”, a captura dos dados e a checagem 
da veracidade e validade dos DAE’s ou GNRE’s junto à SEFAZ, 
sem qualquer intervenção manual.

Art. 18. Além das exigências dispostas nesta Seção a 
requerente também deve apresentar termo de responsabilidade, 
assinado pelo dirigente ou representante legal, declarando que:

I - tem ciência e que vai cumprir as regras estabelecidas 
no Decreto nº 40.492/2019, naquilo que for aplicável, neste 
Decreto e na legislação complementar editada pela SEFAZ; e

II - compromete-se a:

a) adequar e atualizar, sempre que necessário, seus 
sistemas aos do agente recolhedor contratado pela SEFAZ, que 
possua domicílio bancário, bem como do órgão fazendário, de 
modo a atender com eficiência, eficácia, efetividade e solução 
de continuidade os serviços descritos neste Decreto e firmados 
no contrato administrativo;

b) efetivar a liquidação definitiva do DAE e/ou GNRE, 
na integralidade do valor do débito tributário pago e recolhido 
mediante transação com cartão de crédito, em parcela única 
ou múltipla, junto ao agente recolhedor do domicílio bancário 
declarado no momento do credenciamento, dentro do prazo 
estabelecido neste Decreto;

c) recolher os valores referentes a eventuais correções 
monetárias e demais acréscimos legais por mora no cumprimento 
do dever legal ou de aplicação de sanção administrativa por 
descumprimento de vedação ou dever contratual, no prazo 
estabelecido na legislação pertinente;

d) prestar contas parciais sobre os recolhimentos dos 
débitos tributárias estaduais, com uso do cartão de crédito, nos 
prazos estabelecidos neste Decreto; e

e) suspender, automaticamente, o acesso ao sistema da 
SEFAZ e do agente recolhedor e cessar a prestação de serviço, 
quando da suspensão ou descredenciamento da requerente.

Documento Assinado Digitalmente com certificado digital emitido sobre a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-BRASIL, instituída através de medida provisória n° 2.200-2. Autoridade Certificadora emissora: AC IMPRENSA OFICIAL SP. Sexta-feira, 9 de Outubro de 2020 às 19:52:21



<@textFrameStart>

<@textFrameStart/>

8Diário Oficial Nº 28.525terça-feira, 13 de Outubro de 2020 Aracaju - Sergipe

Parágrafo único. A integração e adequação entre os 
sistemas que trata o “caput”, inciso II, alínea “a”, deste artigo 
deve ocorrer, especialmente, no que se refere à:

I - interação entre sistemas, de modo que o contribuinte 
consiga acessar as informações dentro da mesma solução 
tecnológica, a partir do sítio da SEFAZ, para:

a) consultar todos os seus débitos tributários vencidos e 
vincendos;

b) selecionar os débitos a pagar;

c) efetivar a transação com uso do cartão de crédito para 
pagamento do débito tributário selecionado;

d) emitir o comprovante da transação financeira realizada 
com a operadora do cartão de crédito;

e) realizar o pagamento do débito tributário a partir da 
transação com o cartão de crédito; e

f) obter o comprovante, expedido pela entidade contratada, 
referente à liquidação do DAE ou GNRE com uso do cartão de 
crédito, produzindo a quitação do débito tributário;

II - liquidação definitiva do DAE ou GNRE, a ser efetivada 
pela entidade contratada junto ao agente recolhedor do seu 
domicílio bancário, referente ao pagamento do débito tributário 
realizado pelo contribuinte com uso do cartão de crédito;

III - disponibilização de serviços de prevenção contra 
fraudes no uso de cartão de crédito de forma parametrizada e 
em tempo real;

IV - utilização de tecnologia de transmissão de arquivos, 
para prestar contas parciais sobre a liquidação de DAE ou GNRE 
e a quitação de débitos tributários; e

V - fixação da periodicidade para envio dos arquivos de 
prestação de contas parciais sobre a liquidação de DAE ou 
GNRE e quitação de débitos tributários.

Seção II
Das Proibições ao Credenciamento

Art. 19. Não pode participar do credenciamento que trata 
este Decreto:

I - pessoa física; ou

II - pessoa jurídica:

a) com atividade econômica incompatível com o objeto de 
credenciamento deste Decreto;

b) reunida em consórcio;

c) estrangeira que não tenha autorização legal para fun-
cionamento no país;

d) com falência, concordata ou recuperação judicial, ou 
extrajudicial, decretada judicialmente;

e) em dissolução ou liquidação;

f) impedida ou suspensa de participar de licitação e 
contratar com o Estado de Sergipe, ou suspensa ou que tenha 
sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Adminis-
tração Pública, direta ou indireta, municipal, estadual ou federal; 
ou

g) inscrita no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 
por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça.

§ 1º A SEFAZ, quando entender necessário, pode 
estabelecer outros requisitos para o credenciamento.

§ 2º Todos os documentos emitidos em língua estrangeira 
devem ser entregues acompanhados de tradução em língua 
portuguesa, efetuada por tradutor comprovadamente habilitado, 
e estarem consularizados, notarizados e, quando aplicável, 
registrados no Cartório de Títulos e Documentos competente.

Seção III
Da Natureza Jurídica e Prazo de Validade

Art. 20. O credenciamento tem natureza jurídica precária 
e não implica compromisso, obrigação financeira ou transferên-
cia de recursos entre as partes, bem como não gera direito, de 
uma para outra, à indenização, contraprestação pecuniária, res-
sarcimento ou reembolso.

Art. 21. O prazo de validade do credenciamento é de até 
60 (sessenta) meses, contados da data de publicação do extrato 
do ato declaratório do credenciamento, expedido pela SEFAZ, 
no DOE/SE, desde quando mantidas as condições e exigências 
previstas na legislação.

§ 1º A inobservância à manutenção das condições e 
exigências dispostas na parte final do “caput” deste artigo 
caracteriza descumprimento de obrigação e deve ser condenada 
com a revogação do ato de credenciamento.

§ 2º As prorrogações devem ser requeridas pela 
credenciada, ao menos, 90 (noventa) dias antes do término do 
prazo do credenciamento vigente.

§ 3º No ato do requerimento de prorrogação a que se 
refere o § 2º deste artigo, a entidade interessada em manter o 
credenciamento deve verificar eventuais alterações ou datas de 
validade dos documentos anteriormente apresentados e instruir 
o requerimento com nova documentação para a habilitação, 
qualificação ou regularidade exigida pelo art. 13 deste Decreto.

Seção IV
Do Julgamento e do Descredenciamento

Art. 22. O julgamento dos requerimentos de credencia-
mento deve seguir, rigorosamente, as regras previstas neste 
Decreto.

§ 1º Os requerimentos em desacordo com as regras 
previstas neste Decreto devem ser indeferidos.

§ 2º A SEFAZ deve expedir certidão de credenciamento 
à entidade que atenda aos requisitos exigidos neste Decreto, 
publicando extrato no DOE/SE que especifique, ao menos, o 
nome, CNPJ e objeto.

Art. 23. As entidades credenciadas, que posteriormen-
te venham descumprir regras do credenciamento ou cometer 
infração contratual apenada com declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública, devem ter 
seu cadastramento cancelado.

CAPITULO V
DO DESCREDENCIAMENTO

Art. 24. As entidades podem ser descredenciadas pela 
SEFAZ:

I - a pedido; ou

II - de ofício, quando do descumprimento das:

a) das exigências previstas para credenciamento, estabe-
lecidas neste Decreto; ou

b) das vedações ou deveres previstos neste Decreto, no 
Decreto nº 40.492/2019, em atos complementares editados pela 
SEFAZ ou contrato administrativo.

§ 1º As despesas decorrentes do descredenciamento são 
de responsabilidade exclusiva da entidade.

§ 2º O descredenciamento implica revogação tácita do 
contrato administrativo firmado com a SEFAZ.

Art. 25. O descredenciamento impõe à entidade o dever 
de:

I - cessar, de imediato, os acessos aos sistemas da SEFAZ 
e a prestação de serviço descrita no art. 8º deste Decreto;

II - comunicar ao agente recolhedor, na qual a entidade 
possua domicílio bancário, a perda da condição de credenciada; 
e

III - divulgar nos seus canais de comunicação a perda da 
condição de credenciada.

§ 1º Os custos de desmobilização devem correr por conta 
da entidade descredenciada.

§ 2º O agente recolhedor, na qual a entidade possua 
domicílio bancário, deve suspender o acesso a “web service” de 
que tratam o art. 11 deste Decreto.

CAPITULO VI
DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

Art. 26. A entidade credenciada nos termos deste Decreto 
deve firmar contrato administrativo com o Estado de Sergipe, 
por intermédio da SEFAZ, segundo as regras dispostas na Lei 
federal nº 8.666/1993, de 1993, neste Decreto, no Decreto nº 
40.492/2019, naquilo que for compatível, e em atos complemen-
tares pertinentes.

§ 1º O contrato administrativo tem por objeto viabilizar a 
prestação de serviço ao contribuinte estadual a que se refere 
o art. 8º deste Decreto por entidades privadas, previamente 
credenciadas junto à SEFAZ.

§ 2º O contrato firmado entre a SEFAZ e a credenciada 
não pode gerar nenhum ônus para o Estado de Sergipe, salvo 
as despesas com publicação do seu extrato no Diário Oficial do 
Estado.

CAPITULO VII
DAS VEDAÇÕES

Art. 27. É vedado à entidade contratada a prática das 
condutas dispostas no art. 11, incisos I a VI, VIII e IX, do Decreto 
nº 40.492/ 2019.

Parágrafo único. O estorno a que se refere o art. 27 

deste Decreto e descrito no art. 11, incisos V, do Decreto nº 
40.492/2019, somente pode ser autorizado pela SEFAZ:

I - quando da ocorrência de fraude bancária no uso do 
cartão de crédito para pagamento de débito tributário;

II - após decisão final do devido processo legal nas 
instâncias competentes, que demonstre objetivamente a autoria, 
o fato típico, a ilicitude e a culpabilidade;

III - apresentação de requerimento do estorno pela entidade 
contratada, devidamente instruído com as provas produzidas no 
processo legal que identifica a autoria e demonstra a veracidade 
dos fatos; e

IV - reativação do débito tributário do contribuinte no 
sistema fazendário.

CAPITULO VIII
DOS DEVERES

Seção I
Dos Usuários do Serviço

Art. 28. Ao contribuinte ou titular do cartão, usuário do 
serviço de pagamento de débitos tributários mediante cartão de 
crédito, cumpre o dever de:

I - inteirar-se dos débitos tributárias “em aberto” no sítio 
eletrônico da SEFAZ, vencidos ou vincendos;

II - escolher livremente a entidade contratada pela SEFAZ 
para proceder à negociação financeira com a operadora do 
cartão de crédito, visando à liquidação do DAR ou GNRE, 
relativo ao débito tributário lançado em seu nome;

III - fazer opção pela forma de pagamento junto à entidade 
contratada, segundo as condições que melhor atenda às 
suas necessidades e capacidade econômico-financeira para 
pagamento da obrigação assumida com a emissora do cartão;

IV - contratar serviços de financiamento intermediados 
pela entidade escolhida, via sítio eletrônico da SEFAZ, para 
quitação de débito tributário lançado no SAE em seu nome;

V - exigir a entrega do comprovante da transação realizada 
com o cartão de crédito;

VI - pagar, em sua integralidade, o montante do débito 
tributário estadual junto à entidade contratada, observada a 
data-limite e o horário para pagamento com cartão de crédito 
previsto neste Decreto;

VII - exigir e guardar pelo prazo estabelecido em lei o 
comprovante de pagamento do débito tributário, em meio físico 
ou eletrônico;

VIII - arcar, exclusivamente, com todos os encargos e 
eventuais diferenças de valores a serem cobrados pela entidade 
e/ou instituição em razão do uso do cartão de crédito; e

IX - realizar o pagamento das obrigações contratualmente 
assumidas com o emissor do cartão, na forma e prazo com ele 
acordados.

§ 1º É de inteira e exclusiva responsabilidade do titular do 
cartão de crédito arcar com a obrigação da operação financeira 
realizada entre o mesmo e a operadora do cartão, quando 
aceitas as condições e firmada a contratação de que tratam, 
respectivamente, os incisos III e IV do “caput” deste artigo.

§ 2º O pagamento dos débitos tributários junto à instituição 
contratada, mediante uso de cartão de crédito, assegura a 
liquidação do DAE ou GNRE e a quitação do débito tributário 
e favorece o sujeito passivo constante do documento fiscal, in-
dependentemente do mesmo ser ou não o titular do cartão ou o 
contribuinte de fato dos recolhimentos pretendidos pela SEFAZ.

§ 3º O comprovante de pagamento a que se refere o 
inciso VI do “caput” deste artigo é essencial para comprovar o 
recolhimento do débito tributário.

Seção II
Do Prestador do Serviço

Art. 29. São deveres da entidade contratada:

I - conhecer as regras e procedimentos aplicáveis ao 
objeto contratado, com previsão neste Decreto, no Decreto nº 
40.492/2019, e nos atos complementares editados pela SEFAZ;

II - zelar pela integridade e veracidade das informações 
prestadas ao contribuinte e à SEFAZ;

III - manter, com boa visibilidade e de forma clara, tabela 
de valores dos serviços e informações comprobatórias de sua 
habilitação perante a SEFAZ em seu sítio eletrônico;

IV - manter documentação relativa ao credenciamento 
devidamente atualizada;

V - disponibilizar plataformas de pagamento de débitos 
tributários com uso de cartão de crédito, plenamente integradas 
ao sistema fazendário e ao sistema do agente recolhedor de seu 
domicilio bancário;
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VI - responsabilizar-se pelos custos e riscos do serviço 

prestado;
VII - possuir domicílio bancário junto à instituição bancária 

contratada pela SEFAZ, nos termos do Decreto nº 40.492/2019;

VIII - demonstrar capacidade econômico e financeira 
suficiente para, diariamente, proceder junto ao agente 
recolhedor, do domicilio bancário a que se refere o inciso VII do 
“caput” deste artigo, à liquidação definitiva dos DAE’s ou GNRE’s 
relativos aos recolhimentos dos débitos tributários realizados 
com uso do cartão de crédito;

IX - oferecer garantia à SEFAZ, observados a modalidade, 
prazo e demais regramento estabelecidos na Lei (Federal) nº 
8.666/1993, por eventual falta de liquidação definitiva do DAE 
e/ou GNRE ao respectivo agente recolhedor no prazo previsto 
neste Decreto;

X - interagir, sem qualquer intervenção manual, com 
o agente do seu domicílio bancário e com a SEFAZ sobre as 
transações e operações financeiras realizadas com cartão de 
crédito, relativas ao pagamento de débito tributários;

XI - comunicar previamente a SEFAZ qualquer alteração 
em seu instrumento constitutivo ou modificação tecnológica, que 
possa interferir na execução do serviço, ou sobre decretação do 
regime de falência;

XII - não terceirizar a atividade objeto-fim do credencia-
mento;

XIII - arcar com os custos decorrentes da instalação, fun-
cionamento e desmobilização do equipamento de leitura de 
cartão de crédito, que trata o art. 10, inciso I, deste Decreto, bem 
como com a transmissão eletrônica de dados e informações;

XIV - utilizar o sistema de informação da SEFAZ somente 
para os fins previstos neste Decreto e no contrato administrativo;

XV - realizar transmissão de arquivos digitais por meio de 
VAN bancária, de modo a assegurar que:

a) todo o tráfego de transferência dos arquivos entre a 
entidade contratada e a SEFAZ, e o agente recolhedor, tanto nos 
envios, quanto nos recebimentos, ocorra em plenas condições 
de segurança, com criptografia, integralidade de dados e 
autenticação de todas suas fases; e

b) os produtos e serviços da VAN contenham a prestação 
do serviço de gestão do tráfego de arquivos de recolhimento, 
compreendida pelos serviços de recepção, validação, 
transmissão, tradução, renomeação, controles e alertas referente 
aos arquivos trafegados entre a entidade contratada e a SEFAZ;

XVI - preservar sigilo fiscal de informações sobre o 
contribuinte, obtidas em razão da prestação do serviço objeto 
deste Decreto;

XVII - atender o contribuinte, usuário do serviço, com 
dignidade, cordialidade e respeito, de modo universal e 
igualitário, mantendo, sempre, a qualidade na prestação dos 
serviços;

XVIII - apresentar ao contribuinte, usuário do serviço, 
planos de pagamento dos débitos tributários “em aberto” no 
SAE, vencidos ou vincendos, por meio do cartão de crédito, em 
parcela única ou múltiplas, possibilitando-o conhecer o montante 
do débito que deve ser objeto de pagamento, a quantidade de 
parcelas negociáveis, o(s) valor(es) da(s) parcela(s) fixa(s) que 
vai se sujeitar a pagar no mês(es) subsequente(s) e os custos 
adicionais de cada forma de pagamento que devem ser cobrados 
pela entidade, antes da efetivação da operação financeira;

XIX - manter sigilo das operações financeiras consultadas 
e efetivadas;

XX - após autorização da bandeira e efetivação da 
transação financeira por meio do cartão de crédito:

a) fornecer ao contribuinte ou titular do cartão contratante, 
o comprovante da transação realizada com o cartão de crédito, 
emitido pela respectiva operadora do cartão;

b) proceder ao recolhimento integral do débito tributário 
pago, conforme valor expresso no DAE, independentemente de 
o titular do cartão de crédito ser ou não o contribuinte de fato do 
débito correspondente;

c) entregar ou disponibilizar em meio eletrônico o 
comprovante de pagamento do débito tributário ao pagador, 
contribuinte ou titular do cartão, devidamente autenticado por 
equipamento próprio para tais fins;

d) proceder junto ao agente recolhedor de seu domicílio 
bancário, dentro do prazo estabelecido neste Decreto, à 
liquidação definitiva do DAE ou GNRE, na integralidade do valor 
do débito tributário nele descrito, independentemente do plano 
de pagamento do cartão de crédito escolhido por seu portador 
titular; e

e) prestar contas parciais, remetendo, por transmissão 
eletrônica de dados, informações diárias, automáticas, 
contínuas, ininterruptas e na forma, condições e a cada lapso de 
tempo, estabelecidos neste Decreto;

XXI - cobrar ao titular do cartão os juros e encargos 
exigidos em razão do uso do cartão de crédito, segundo os 
percentuais regulamentados pelo sistema financeiro nacional;

XXII - recolher os valores referentes a eventuais 
correções monetárias e demais acréscimos legais por mora no 
cumprimento do dever legal ou de aplicação de sanção adminis-
trativa, no prazo estabelecido neste Decreto;

XXIII - liquidar, quando da notificação, valor integral ou 
diferença de valor do DAE ou GNRE, efetivamente recolhido pelo 
contribuinte, ainda que mediante parcelamento com cartão de 
crédito, e não repassado no prazo estabelecido neste Decreto, 
sem prejuízo da sanção administrativa, cível e/ou penal cabível;

XXIV - prestar contas parciais à SEFAZ que, efetivamente, 
correspondam ao constante dos DAE’s ou GNRE’s aceitos, 
processados e quitados e aos comprovantes de pagamento em 
poder dos contribuintes ou responsáveis;

XXV - realizar correções no arquivo de prestação de 
contas, rejeitado pelo sistema da SEFAZ, e promover nova 
transmissão do arquivo, devidamente corrigido, dentro do prazo 
estabelecido neste Decreto;

XXVI - guardar e manter à disposição da SEFAZ os 
registros e arquivos, com dados e informações, que comprovem 
a autenticidade de todas as operações efetuadas, ao menos, 
pelo prazo estabelecido neste Decreto;

XXVII - certificar, a qualquer tempo, a legitimidade de 
autenticação registrada nos comprovantes de pagamento dos 
DAE’s ou GNRE’s, dentro do prazo estabelecido neste Decreto;

XXVIII - prestar informações solicitadas pela SEFAZ 
concernentes às operações financeiras e aos recolhimentos 
dos débitos tributários realizados, dentro do prazo estabelecido 
neste Decreto;

XXIX - cessar o acesso ao sistema da SEFAZ, quando 
perder a qualidade de credenciada;

XXX - responsabilizar-se por todos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários 
resultantes da execução dos seus serviços decorrentes do 
contrato; e

XXXI - notificar à SEFAZ sobre eventual alteração de 
qualquer requisito do serviço.

§ 1º É responsabilidade da entidade contratada garantir 
a lisura da realização da transação financeira e, uma vez 
autorizada, a liquidação definitiva do DAE ou GNRE, na inte-
gralidade do débito tributário nele descrito, junto ao agente 
recolhedor do seu domicílio bancário, dentro do prazo definido 
deste Decreto.

§ 2º A restituição de indébito pela SEFAZ deve seguir as 
regras dispostas no art. 79, § 3º, inciso II, da Lei nº 7.651, de 31 
de maio de 2013.

§ 3º O abuso ou desvirtuamento no uso do sistema 
fazendário sujeita a entidade contratada às responsabilidades e 
sanções previstas pela legislação pertinente.

Art. 30. A transação financeira para liquidação de DAE 
ou GNRE e quitação de débitos tributários, com uso do cartão 
de crédito, deve ser realizada, exclusivamente, por conta, res-
ponsabilidade e risco das entidades, operadoras e instituições 
envolvidas, de modo que eventual inadimplemento por parte do 
titular do cartão em relação à respectiva fatura não deve produzir 
nenhum efeito em relação ao valor repassado aos cofres públicos 
e nem gerar qualquer ônus ao Estado de Sergipe.

Art. 31. As fraudes comprovadas no uso irregular do 
cartão de crédito para pagamento de débito tributário são de 
inteira e exclusiva responsabilidade da entidade contratada e da 
operadora de cartão de crédito e não devem gerar nenhum ônus 
ao Estado de Sergipe.

CAPITULO IX
DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA,

CIVIL E/OU PENAL

Art. 32. A entidade contratada para prestar os serviços 
que trata este Decreto deve ser responsabilizada administrativa, 
civil e/ou penal pela:

I - captura e recolhimento dos valores dos débitos 
tributários em desacordo com as informações descritas no DAE 
ou GNRE;

II - falta de repasse dos valores recolhidos à conta 
única do Estado de Sergipe, referentes aos DAE’s ou GNRE’s 
processados e quitados, e ou de prestação de contas, no prazo 
ou em desacordo com o previsto na legislação aplicável, ainda 
que subsidiariamente; e

III - inobservância das vedações, prazos e outros deveres 
dispostos neste Decreto, no Decreto nº 40.492/2019, em atos 
complementares e no contrato administrativo celebrado entre a 
entidade e a SEFAZ.

§ 1º A responsabilização administrativa decorre do des-
cumprimento das vedações e/ou deveres previstos neste 
Decreto, ensejando a imposição de sanção à entidade infratora.

§ 2º A responsabilização civil decorre da ação ou omissão 
da entidade que causa danos ao erário ou ao contribuinte, 
impondo o dever de ressarcimento ou reparo aos danos ou 
prejuízos injustamente sofridos.

§ 3º A responsabilização criminal decorre do ato ilícito 
que infrinja alguma norma penal, caracterizando crime ou 
contravenção.

CAPITULO X
DOS PRAZOS

Art. 33. O prazo aplicado à entidade contratada, para:

I - estabelecer e declarar domicílio bancário junto a agente 
recolhedor estadual a que se refere o inciso VII do art. 29 deste 
Decreto, é até a data de assinatura do contrato administrativo 
firmado com a SEFAZ;

II - oferecer a garantia a que se refere o inciso IX do art. 
29 deste Decreto no prazo estabelecido pela Lei (Federal) nº 
8.666/1993;

III - proceder à liquidação definitiva de DAE’s ou GNRE’s, 
na integralidade dos débitos tributários efetivamente pagos a 
que se refere a alínea “d” do inciso XX do art. 29 deste Decreto, 
no:

a) mesmo dia da liquidação provisória realizada pela 
entidade, quando a operação for realizada até às 19 horas do 
citado dia; e

b) dia seguinte à liquidação provisória realizada pela 
entidade, quando a operação for realizada após às 19 horas;

IV - liquidar junto ao agente recolhedor o valor ou 
diferença de valor previsto no inciso XXIII do “caput” do art. 29 
deste Decreto, é até as 9 (nove) horas do dia útil imediatamente 
subsequente ao da notificação da SEFAZ;

V - remeter as prestações de contas parciais a que se 
refere o inciso XXIV do “caput” do art. 29 deste Decreto, é a 
cada 15 (quinze) minutos;

VI - recolher os valores referentes a eventuais correções 
monetárias e demais acréscimos legais por mora no cumprimento 
do dever legal ou de aplicação de sanção administrativa, no 
prazo estabelecido no art. 16, “caput”, inciso V, do Decreto nº 
40.492/2019; e

VII - cumprir os deveres dispostos neste Decreto, art. 29, 
“caput”, inciso:

a) XXV, é até às 24 (vinte e quatro) horas imediatamente 
subsequentes à data do retorno da remessa rejeitada;

b) XXVI, é de, ao menos, 5 (cinco) anos, contados da data 
do recolhimento do débito tributário estadual;

c) XXVII, é até 15 (quinze) dias úteis, contados da data da 
ciência da requisição de certificação;

d) XXVIII, é até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 
ciência da requisição de informações ou documentos; e

e) XXIX, é imediatamente após a solicitação ou ciência do 
descredenciamento junto à SEAD.

CAPITULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 34. A entidade contratada fica passível às sanções 
administrativas previstas no art. 28 do Decreto nº 40.492/2019.

Art. 35. Aplicam-se à entidade contratada, naquilo que 
forma compatível, as regras previstas nos art. 27 a 32, entre 
outras dispostas no Decreto nº 40.492/2019.

Art. 36. A SEFAZ pode estabelecer a forma e condições 
para a fiscalização e prestação de contas das atividades discipli-
nadas neste Decreto.

Art. 37. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Aracaju, 09 de  outubro  de 2020; 199° da Independência 
e 132° da República.   

BELIVALDO CHAGAS SILVA
GOVERNADOR DO ESTADO

Marco Antonio Queiroz
Secretário de Estado da Fazenda

José Carlos Felizola Soares Filho
Secretário de Estado Geral de Governo
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GOVERNO DO ESTADO
DECRETO Nº 40.691

DE  09  DE   OUTUBRO   DE 2020

Regulamenta a Lei nº 8.763, de 05 de 
outubro de 2020, que dispõe sobre 
normas fiscais e procedimentais a serem 
observadas pelo Estado de Sergipe, por 
meio da Procuradoria-Geral do Estado 
- PGE, e da Secretaria de Estado da 
Fazenda - SEFAZ, no que toca à redução 
de juros e multas de débitos relacionados 
ao ICMS, e dá providências correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas nos termos do art. 84, 
incisos V, VII e XXI, da Constituição Estadual; de acordo com o 
disposto na Lei nº 8.496, de 28 de dezembro de 2018;

Considerando o teor da Lei nº 8.763, de 05 de outubro 
de 2020, que dispõe sobre normas fiscais e procedimentais a 
serem observadas pelo Estado de Sergipe, por meio da Procu-
radoria-Geral do Estado - PGE, e da Secretaria de Estado da 
Fazenda - SEFAZ, no que toca à redução de juros e multas de 
débitos relacionados ao ICMS;

Considerando, por fim, o disposto no Convênio ICMS nº 
77, de 02 de setembro de 2020,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica regulamentada a Lei nº 8.763, de 05 de 
outubro de 2020, que dispõe sobre normas fiscais e procedi-
mentais a serem observadas pelo Estado de Sergipe, por meio 
da Procuradoria-Geral do Estado - PGE, e da Secretaria de 
Estado da Fazenda - SEFAZ, no que toca à redução de juros e 
multas de débitos relacionados ao ICMS.

Art. 2º Poderão ser pagos à vista ou parcelado, em até 
84 (oitenta e quatro) meses, nas condições deste Decreto, os 
débitos tributários concernentes ao ICMS, cujos fatos geradores 
tenham ocorrido até 30 de junho de 2020, constituídos ou não, 
inclusive os espontaneamente denunciados pelo contribuinte, 
inscritos ou não em Dívida Ativa, mesmo em fase de execução 
fiscal já ajuizada.

§ 1º O disposto neste artigo também se aplica aos 
débitos tributários:

I - que tenham sido objeto de parcelamento anterior;

II - objeto de parcelamento em curso;

III - que sejam oriundos de substituição tributária ou de 
antecipação tributária com ou sem encerramento da fase de 
tributação, ainda que apurados através de auto de infração;

IV - oriundos de crime contra a ordem tributária;

V - de não contribuinte, pessoa física ou jurídica, quando 
conveniente e oportuno à Administração Tributária e desde que 
autorizado pela Superintendência de Gestão Tributária e não 
Tributária - SUPERGEST da SEFAZ/SE.

§ 2º Aplica-se ainda o disposto neste artigo ao contribuinte 
com pendência de cheque devolvido.

§ 3º Poderão ser incluídos na consolidação dos débitos 
tributários os valores espontaneamente denunciados ou 
informados pelo contribuinte à repartição fazendária, decorrentes 
de infrações relacionadas a fatos geradores do ICMS ocorridos 
até 31 de julho de 2020.

Art. 3º Os débitos tributários consolidados poderão ser 
pagos à vista ou parcelados, da seguinte forma:

I - se pagos à vista ou parcelados até 30 de novembro de 
2020, com os seguintes descontos:

a) à vista, com redução de 95% (noventa e cinco por 
cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros de mora;

b) parcelados em 02 (duas) até 12 (doze) prestações 
mensais e sucessivas, com redução de 85% (oitenta e cinco por 
cento) das multas punitivas e moratórias dos juros de mora;

c) parcelados em 13 (treze) até 36 (trinta e seis) 
prestações mensais e sucessivas, com redução de 80% (oitenta 
por cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros de mora;

d) parcelados em 37 (trinta e sete) até 60 (sessenta) 
prestações mensais e sucessivas, com redução de 75% (setenta 
e cinco por cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros 
de mora;

e) parcelados em 61 (sessenta e uma) até 84 (setenta e 
duas) prestações mensais e sucessivas, com redução de 70% 
(setenta por cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros 
de mora;

II - se pagos à vista ou parcelados no período de 1º a 18 
de dezembro de 2020, com os seguintes descontos:

a) à vista, com redução de 90% (noventa por cento) das 
multas punitivas e moratórias e dos juros de mora;

b) parcelados em 02 (duas) até 12 (doze) prestações 
mensais e sucessivas, com redução de 80% (oitenta por cento) 
e dos juros de mora;

c) parcelados em 13 (treze) até 36 (trinta e seis) 
prestações mensais e sucessivas, com redução de 75% (setenta 
e cinco por cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros 
de mora;

d) parcelados em 37 (trinta e sete) até 60 (sessenta) 
prestações mensais e sucessivas, com redução de 70% (setenta 
por cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros de mora;

e) parcelados em 61 (sessenta e uma) até 84 (setenta e 
duas) prestações mensais e sucessivas, com redução de 65% 
(sessenta e cinco por cento) das multas punitivas e moratórias 
e dos juros de mora.

Parágrafo único. Considera-se débito tributário a soma 
do imposto, das multas, da atualização monetária, dos juros de 
mora e dos acréscimos previstos na legislação estadual.

Art. 4º Os débitos tributários consolidados decorrentes 
exclusivamente de penalidade pecuniária, por descumprimen-
to de obrigações acessórias poderão ser pagos à vista ou 
parcelados, da seguinte forma:

I - se pagos à vista ou parcelados até 30 de novembro de 
2020, com os seguintes descontos:

a) à vista, com redução de 80% (oitenta por cento) das 
multas punitivas e moratórias e dos juros de mora;

b) parcelados em 02 (duas) até 12 (doze) prestações 
mensais e sucessivas, com redução de 70% (setenta por cento) 
das multas punitivas e moratórias dos juros de mora;

c) parcelados em 13 (treze) até 36 (trinta e seis) 
prestações mensais e

sucessivas, com redução de 65% (sessenta e cinco por 
cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros de mora;

d) parcelados em 37 (trinta e sete) até 60 (sessenta) 
prestações mensais e sucessivas, com redução de 60% (setenta 
e cinco por cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros 
de mora;

e) parcelados em 61 (sessenta e uma) até 84 (setenta e 
duas) prestações mensais e sucessivas, com redução de 55% 
(sessenta e cinco por cento) das multas punitivas e moratórias 
e dos juros de mora;

II - se pagos à vista ou parcelados no período de 1º a 18 
de dezembro de 2020, com os seguintes descontos:

a) à vista, com redução de 75% (setenta e cinco por 
cento) das multas punitivas e moratórias e dos juros de mora;

b) parcelados em 02 (duas) até 12 (doze) prestações 
mensais e sucessivas, com redução de 65% (sessenta e cinco 
por cento) e dos juros de mora;

c) parcelados em 13 (treze) até 36 (trinta e seis) 
prestações mensais e sucessivas, com redução de 60% 
(sessenta por cento) das multas punitivas e moratórias e dos 
juros de mora;

d) parcelados em 37 (trinta e sete) até 60 (sessenta) 
prestações mensais e sucessivas, com redução de 55% 
(cinquenta e cinco por cento) das multas punitivas e moratórias 
e dos juros de mora;

e) parcelados em 61 (sessenta e uma) até 84 (setenta e 
duas) prestações mensais e sucessivas, com redução de 50% 
(cinquenta por cento) das multas punitivas e moratórias e dos 
juros de mora.

Art. 5º O contribuinte poderá efetuar o pagamento parcial 
do débito tributário consolidado, na parte em que concordar, 
desde que seja recolhido à vista, com aplicação dos percentuais 
de redução das multas punitivas e moratórias e dos juros de 
mora estabelecidos na alínea “a” dos incisos I e II dos arts. 3º e 
4º deste Decreto.

§ 1º Na hipótese do ”caput”, caso o débito tributário já 
seja objeto de processo judicial, somente será considerada a 
desistência parcial se o débito objeto de desistência for passível 
de distinção dos demais débitos discutidos na ação judicial.

§ 2º Havendo desistência parcial de ações judiciais, o 
sujeito passivo deverá protocolizar, previamente ao pedido 
de adesão ao parcelamento, petição de desistência, de forma 
irrevogável, dos respectivos objetos nas ações judiciais 
propostas ou de qualquer incidente em sede de execução fiscal, 
discriminando com exatidão os períodos e os débitos objeto da 
desistência parcial, de modo a renunciar a quaisquer alegações 
de direito sobre as quais se fundam as ações judiciais na parte 
desistida.

§ 3º O pagamento ou parcelamento parcial de débitos 
não passíveis de distinção dos demais débitos discutidos na 
ação judicial implica desistência total da ação.

Art. 6º O débito relativo a parcelamento em curso poderá 
ser quitado ou reparcelado, com os descontos previstos nos 
arts. 3º e 4º deste Decreto, hipótese em que o saldo devedor 
será recomposto restabelecendo-se os valores originários 
dispensados a título de multa fiscal, de multa de mora e de juros, 
relativamente ao saldo remanescente.

Art. 7º A opção pelo pagamento à vista ou pelos parcela-
mentos de débitos de que trata este Decreto deve ser efetivada 
mediante requerimento, que deverá ser formalizado até 18 de 
dezembro de 2020.

§ 1º O pedido de parcelamento poderá ser efetuado, ele-
tronicamente, através do sítio oficial www.sefaz.se.gov.br.

§ 2º O contribuinte poderá, também, dirigir-se à Central 
de Atendimento ao Contribuinte - CEAC, do seu domicílio, ou 
à PGE, neste último caso quando se tratar de débitos já em 
fase de execução fiscal, para efetuar o pedido de parcelamento 
com a assinatura do demonstrativo de débitos emitido no ato do 
pedido.

§ 3º O pedido de parcelamento somente será 
considerado válido após o recolhimento da 1ª (primeira) parcela 
e dos honorários advocatícios no prazo fixado.

§ 4º O vencimento das demais parcelas ocorre no dia 25 
(vinte e cinco) de cada mês.

§ 5º Não é permitido o pagamento de nenhuma parcela 
vencida sem que a anterior esteja devidamente recolhida.

§ 6º O pagamento do débito parcelado será efetuado 
através do Documento de Arrecadação Estadual - DAE, emitido 
eletronicamente através do sítio oficial da SEFAZ.

§ 7º Cada pedido de parcelamento corresponderá aos 
débitos ali declarados, não sendo permitida a inclusão de novos 
débitos, podendo o interessado protocolar simultaneamente 
vários pedidos.

§ 8º O deferimento do pedido de parcelamento de débito 
espontaneamente denunciado não implica em homologação, 
por parte da Fazenda Pública Estadual, do montante declarado, 
bem como não importa em renúncia da mesma Fazenda Pública 
ao direito de apurar sua exatidão e de aplicar as penalidades 
cabíveis, conforme o caso.

Art. 8º O débito tributário que não tenha sido objeto de 
parcelamento será atualizado na data do seu requerimento e 
será dividido pelo número de prestações que forem indicadas 
pelo sujeito passivo, nos limites dos arts. 3º e 4º deste Decreto, 
não podendo cada prestação mensal ser inferior a 05 (cinco) 
vezes a Unidade Fiscal Padrão do Estado de Sergipe - UFP/SE.

Parágrafo único. O optante pelo parcelamento deverá 
indicar, pormenorizadamente, no respectivo requerimento de 
parcelamento, quais débitos deverão ser nele incluídos.

Art. 9º A pessoa física, responsabilizada pelo não 
pagamento ou recolhimento de tributos devidos pela pessoa 
jurídica, poderá efetuar o pagamento à vista ou de forma 
parcelada, observado o disposto nos arts. 3º e 4º deste Decreto, 
desde que com anuência da pessoa jurídica.

§ 1º Na hipótese de pagamento à vista, o DAE deve 
ser preenchido com o número de inscrição estadual da pessoa 
jurídica.

§ 2º A pessoa física que solicitar o parcelamento passa 
a ser solidariamente responsável, juntamente com a pessoa 
jurídica, em relação à dívida parcelada.

§ 3º O parcelamento somente poderá ser efetuado pelas 
pessoas físicas definidas como responsáveis na forma dos arts. 
124 e 135 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributário Nacional (CTN), inclusive sócio, sócio-gerente, diretor 
ou qualquer outra pessoa física vinculada ao fato gerador.

§ 4º Na hipótese de rescisão do parcelamento, a pessoa 
jurídica e a pessoa física referida no § 2º deste artigo, serão 
intimadas a pagar o saldo remanescente calculado na forma do 
parágrafo único do art. 16 deste Decreto.

§ 5º No caso de parcelamento, os débitos da pessoa 
jurídica serão consolidados em nome da pessoa física, mantida 
a responsabilidade da pessoa jurídica.       

§ 6º Fica suspensa à exigibilidade do crédito tributário, 
aplicando-se o disposto no art. 125, combinado com o inciso IV 
do parágrafo único do art. 174, ambos da Lei (Federal) nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.

Art. 10. A opção pelos parcelamentos de que trata 
este Decreto importa confissão irrevogável e irretratável dos 
débitos em nome do sujeito passivo, importando desistência de 
ação, impugnações e recursos, na condição de contribuinte ou 
responsável, por ele indicados para compor os referidos parce-
lamentos, autorizando, em caso de inadimplemento, a adoção 
das providências previstas na Lei nº 6.840, de 21 de dezembro 
de 2009, pelo Estado de Sergipe.

§ 1º A desistência das ações judiciais e dos embargos 
à execução fiscal deverá ser comprovada, no prazo de 60 
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(sessenta) dias contados da data do recolhimento da 1ª 
(primeira) parcela ou da parcela única, mediante apresentação 
de cópia das petições protocolizadas.

§ 2º Os documentos destinados a comprovar a 
desistência mencionada no § 1º deste artigo deverão ser 
entregues na PGE, órgão responsável pelo acompanhamento 
das respectivas ações.

§ 3º O recolhimento efetuado, integral ou parcial, embora 
autorizado pelo Fisco, não importa em presunção de correção 
dos cálculos efetuados, ficando resguardado o direito do Fisco 
de exigir eventuais diferenças apuradas posteriormente.

Art. 11. Serão devidos pelo contribuinte honorários 
advocatícios de sucumbência fixados nos percentuais a 
seguir indicados, calculados sobre o valor do débito tributário 
executado apurado com as reduções previstas nos arts. 3º e 
4º deste Decreto, observados o mesmo número de parcelas e 
datas de vencimento do débito:

I - 5% (cinco por cento) para pagamento à vista;

II - 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) para 
pagamento em até 12 (doze) parcelas;

III - 10% (dez por cento) mediante parcelamento superior 
a 12 (doze) parcelas.

Parágrafo único. Os honorários devidos na forma do 
“caput” deste artigo não compreendem, não prejudicam e não se 
compensam com os honorários advocatícios devidos ou fixados 
em processo judicial promovido pelo contribuinte para discussão 
do débito tributário.

Art. 12. A inclusão de débitos nos parcelamentos de 
que trata este Decreto não implica em novação de dívida e 
não autoriza a restituição ou compensação das importâncias já 
recolhidas.

Art. 13. As reduções previstas neste Decreto não são 
cumulativas com quaisquer outras, mesmo que previstas em 
Lei ou em outros instrumentos normativos, e serão aplicadas 
somente em relação aos saldos devedores dos débitos.

Art. 14. Os depósitos existentes vinculados aos débitos 
a serem quitados nos termos deste Decreto serão automatica-
mente convertidos em renda do Estado, após aplicação das 
reduções para pagamento à vista.

Art. 15. Os pagamentos e parcelamentos requeridos na 
forma e condições deste Decreto:

I - não dependem de apresentação de garantia ou de 
arrolamento de bens, exceto quando já houver penhora em 
execução fiscal ajuizada, a qual será mantida até a integral 
quitação da dívida; e,

II - abrangerão, no caso de débito inscrito em Dívida 
Ativa, os encargos legais que forem devidos.

Art. 16. Implica revogação do parcelamento:

I - a inobservância de qualquer das exigências estabele-
cidas neste Decreto;

II - estar em atraso, por prazo superior a 90 (noventa) 
dias, com o pagamento de qualquer parcela;

III - o inadimplemento do imposto devido, por prazo 
superior a 90 (noventa) dias, relativamente a fatos geradores 
ocorridos após a data da homologação do ingresso no programa;

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, serão 
considerados todos os estabelecimentos da empresa beneficiária 
do parcelamento.

§ 2º Na hipótese de rescisão, o saldo devedor deve 
ser recomposto, restabelecendo-se os valores originários 
dispensados a título de multa fiscal, de multa de mora e de juros, 
relativamente ao saldo remanescente, acarretando, ainda, a sua 
inscrição na Dívida Ativa do Estado ou o prosseguimento da sua 
execução fiscal. 

Art. 17. O valor de cada prestação referente ao 
parcelamento de débito tributário, inclusive o decorrente de 
multa, atualizado monetariamente, será acrescido, quando do 
pagamento, de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, a mesma utilizada 
para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a 
partir da data em que for deferido o mesmo parcelamento até 
o mês imediatamente anterior ao do pagamento, e acrescido, 
ainda, de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o 
pagamento estiver sendo efetuado.

Art. 18. O descumprimento do prazo na liquidação de 
qualquer parcela implica em multa de mora de 0,13% (treze 
décimos por cento)  ao dia, calculado sobre o valor atualizado, 
até o limite de 12% (doze por cento) e juros de mora de 1% (um 
por cento), por mês, ou fração, de atraso.

Art. 19. Aplica-se, no que couber, às disposições estabe-
lecidas no Decreto nº 30.213, de 19 de abril de 2016.

Art. 20. Fica o Secretário de Estado da Fazenda 
autorizado a estabelecer normas complementares ao fiel 
cumprimento desse Decreto.

Art. 21. Este Decreto entra em vigor a partir da data de 
sua publicação.

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário.

Aracaju, 09 de  outubro   de 2020; 199º da Independên-
cia e 132º da República.

BELIVALDO CHAGAS SILVA
GOVERNADOR DO ESTADO

Marco Antônio Queiroz
Secretário de Estado da Fazenda

José Carlos Felizola Soares Filho
Secretário de Estado Geral de Governo

<#SEGRASE#167629#11#175977/>

>GOVERNO DO ESTADO
DECRETO  

DE   09   DE    OUTUBRO   DE 2020

Promove, em ressarcimento de preterição, 
Tenente-Coronel QOPM ao Posto de 
Coronel QOPM, da Polícia Militar do 
Estado de Sergipe.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas nos termos do Art. 84, 
inciso V, da Constituição Estadual; de conformidade com os  
arts. 4º, inciso II, 6º, 9º e 16, da Lei nº 2.101, de 11 de outubro 
de 1977, combinado com o art. 31 do Decreto nº 3.874, de 15 
de dezembro de 1977, alterado pelos Decretos nºs. 28.269, de 
22 de dezembro de 2011 e 28.882, de 13 de novembro de 2012; 
de acordo com disposições do Decreto nº 29.823, de 13 de 
junho de 2014; e de conformidade com o Processo protocolado 
sob  nº 022.101.01432/2018-8, da Polícia Militar do Estado de 
Sergipe, com base nos processos judiciais nºs 201840901034 e 
201840901043,  e ainda do Processo nº 022.101.01432/2018-8, 
e dos Ofícios nºs 574, de 26 de dezembro de 2018, da Polícia 
Militar do Estado de Sergipe, e 03, de 03 de janeiro de 2019, 
da Procuradoria-Geral do Estado, e em cumprimento à decisão 
judicial prolatada no Processo nº 202040901434, do Juizado 
Especial da Fazenda Pública, resolve

P R O M O V E R

Em ressarcimento de preterição, o Tenente Coronel 
QOPM GLEDSON LIMA ALVES,  CPF/MF nº. 533.045.275-
91, ao Posto de Coronel QOPM, da Polícia Militar do Estado de 
Sergipe, a partir de 21 de abril de 2018, por força da decisão 
judicial prolatada nos autos do processo nº  202040901434.

Aracaju,   09  de   outubro    de 2020; 199º da Indepen-
dência e 132º da República.

BELIVALDO CHAGAS SILVA
GOVERNADOR DO ESTADO

João Eloy de Menezes
Secretário de Estado da Segurança Pública

José Carlos Felizola Soares Filho
Secretário de Estado Geral de Governo

<#SEGRASE#167630#11#175978/><#SEGRASE#167631#11#175979>

GOVERNO DO ESTADO
DECRETO

DE  09  DE   OUTUBRO   DE 2020

Nomeia habilitado e classificado em 
Concurso Público para provimento no 
cargo efetivo de Procurador do Estado - 
Classe Inicial, do Quadro Permanente de 
Pessoal do Poder Executivo Estadual.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas nos termos dos arts. 25, 
inciso III, e 84, incisos V, VII e VIII, da Constituição Estadual; de 
acordo com o art. 45 da Lei Complementar nº 27, de 2 de agosto 
de 1996, e em conformidade com o disposto no art. 37, inciso II, 
da Constituição Federal, resolve

N O M E A R

FRANCISCO DAVI TEIXEIRA OSÓRIO, CPF nº 
037.749.303-17, habilitado e classificado em 11º lugar, no 
Concurso Público n.º 01/2017, promovido pela então Secretaria 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, atual 
Secretaria de Estado da Administração - SEAD, para exercer 
o cargo efetivo de Procurador do Estado - Classe Inicial, do 
Quadro Permanente de Pessoal do Poder Executivo Estadual.

Aracaju,   09   de      outubro        de  2020; 199º da Inde-
pendência e 132º da República. 

BELIVALDO CHAGAS SILVA
GOVERNADOR DO ESTADO

George da Trindade Gois
Secretário de Estado da Administração

Vinicius Thiago Soares de Oliveira
Procurador-Geral do Estado

José Carlos Felizola Soares Filho
Secretário de Estado Geral  de Governo

<#SEGRASE#167631#11#175979/>

<#SEGRASE#167632#11#175980>

GOVERNO DO ESTADO
DECRETO

DE  09  DE     OUTUBRO     DE  2020

Torna sem efeito Decreto que nomeia, 
Diretor III, Símbolo CCE-09, da Secretaria 
de Estado Geral de Governo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas nos termos do Art. 84, 
incisos V, VII e VIII, da Constituição Estadual; e de acordo com o 
disposto no Art. 4º, inciso I, da Lei nº 2.148, de 21 de dezembro 
de 1977 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado 
de Sergipe), e considerando a exceção prevista na legislação 
federal quanto a cargo em comissão e a necessidade do serviço, 
resolve

T O R N A R S E M E F E I T O

O Decreto de 24 de 09 de 2020, publicado no Diário 
Oficial do dia 25 de setembro de 2020, que nomeia, em 
comissão, GUILHERME PEREIRA GALLO, CPF (MF) nº 
016.704.825-29, para exercer o cargo de Diretor III, Símbolo 
CCE-09, da Secretaria de Estado Geral de Governo, a partir de 
25 de setembro de 2020.

Aracaju,  09  de   outubro  de  2020; 199º da Independên-
cia e 132º da República.

BELIVALDO CHAGAS SILVA
GOVERNADOR DO ESTADO

José Carlos Felizola Soares Filho
Secretário de Estado Geral de Governo

<#SEGRASE#167632#11#175980/>

<#SEGRASE#167633#11#175981>

GOVERNO DO ESTADO
DECRETO

DE   09  DE    OUTUBRO    DE 2020

Promove por antiguidade, Procurador do 
Estado de Classe Inicial para Procurador 
do Estado de 2ª Classe.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas nos termos do Art. 
84, incisos V, VII e VIII da Constituição Estadual; de acordo 
com a Lei nº 2.148, de 21 de dezembro de 1977 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado de Sergipe); e tendo em 
vista o que consta  do art. 58 da Lei Complementar nº 27, de 
02 de agosto de 1996, com alteração dada pelas Leis Comple-
mentares nºs 233, de 21 de novembro de 2013 e 280, de 06 
de dezembro de 2016;  com fulcro no Ofício nº 1946, de 02 de 
outubro de 2020, da  Procuradoria-Geral do Estado, resolve

P R O M O V E R

Por antiguidade,  JOSÉ WILTON FLORÊNCIO 
MENÊSES, CPF nº 042.875.985-80, do cargo de Procurador do 
Estado de Classe Inicial para o cargo de Procurador do Estado 
de 2ª Classe, a partir de 08 de outubro de  2020.

Aracaju,    09   de    outubro    de 2020; 199º da Indepen-
dência e 132º da República.

BELIVALDO CHAGAS SILVA
GOVERNADOR DO ESTADO

José Carlos Felizola Soares Filho
Secretário de Estado Geral de Governo

<#SEGRASE#167633#11#175981/>

<#SEGRASE#167634#11#175982>

GOVERNO DE SERGIPE
DECRETO

DE  09  DE     OUTUBRO     DE  2020

Exonera Coordenador I, Símbolo CCE-10, 
da Secretaria de Estado Geral de Governo.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas nos termos do Art. 84, 
incisos V, VII e VIII, da Constituição Estadual; e de acordo com 
o disposto no Art. 74  da Lei nº   2.148, de 21 de dezembro 
de 1977 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado 
de Sergipe), e considerando a exceção prevista na legislação 
federal quanto a cargo em comissão e a necessidade do serviço, 
resolve

E X O N E R A R

LUIS EDUARDO PORTO SANTOS, CPF (MF) nº 
006.803.305-26,  do cargo em comissão de Coordenador I, 
Símbolo CCE-10, da Secretaria de Estado Geral de Governo.

Aracaju,  09    de      outubro     de  2020; 199º da Inde-
pendência e 132º da República.

BELIVALDO CHAGAS SILVA
GOVERNADOR DO ESTADO

José Carlos Felizola Soares Filho
Secretário de Estado Geral de Governo

<#SEGRASE#167634#11#175982/>
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SECRETARIAS

Fazenda
<#SEGRASE#167616#12#175964>

 

E # 1 6 7 6 1 6

Administração
<#SEGRASE#167596#12#175944>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º198/2020

OBJETO: Aquisição de 01 (um) conjunto de Irrigação, instalado em conformidade com o Projeto 
de Irrigação, com treinamento de utilização do sistema, com recursos do Contrato de Repasse nº 
833.214/2016, celebrado entre MDA/CAIXA/SEAGRI. Conforme especificações técnicas detalhadas 
constantes do Anexo I deste edital. DATA DE ABERTURA: 29/10/2020, às 08:00h. SESSÃO 
DE DISPUTA: 29/10/2020, às 08:30h. NO SÍTIO: www.licitacoes-e.com.br. BASE LEGAL: Este 
procedimento licitatório obedecerá, integralmente, à Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que 
instituiu a modalidade Pregão e, subsidiariamente, à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, à Lei 
Estadual nº 5.280, de 29/01/2004, à Lei Estadual nº 5.848, de 13 de março de 2006 e à Lei Estadual 
8.747, de 09 de setembro de 2020, bem como o Decreto Estadual nº 40.638, de 30 de julho de 
2020. N.º PARECER JURÍDICO: 8747/2020 - PGE. Formalização de Consultas e Edital: www.
comprasnet.se.gov.br e www.licitacoes-e.com.br. ÓRGÃO SOLICITANTE: SEAGRI, fone (79) 
3179-4550, Rua Vila Cristina, 1051, Aracaju/SE, das 7 às 13 horas.

Aracaju, 09 de outubro de 2020.

LIDIANE DOS SANTOS GAMA CABRAL
Pregoeira - SEAD/SGCC

<#SEGRASE#167596#12#175944/>

<#SEGRASE#167607#12#175955>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DO ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO DO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 197/2020

OBJETO: Aquisição de equipamentos para implantação de uma oficina permanente de 
PANIFICAÇÃO no Complexo Penitenciário Manoel Carvalho Neto - COPEMCAN no âmbito do 
convênio nº 813709/2014 (PROCAP I), para atender às necessidades de capacitação profissional - 
Secretaria de Estado da Justiça e de Defesa do Consumidor - SEJUC-SE. DATA DE ABERTURA: 
27/10/2020 às 08:30 horas. SESSÃO DE DISPUTA: 27/10/2020 às 09:00 horas. NO SÍTIO: www.
licitacoes-e.com.br. BASE LEGAL: Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, 
de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, 
de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de 
outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. PARECER 
JURÍDICO Nº 1761/2020.  Formalização de Consultas e Edital: www.comprasnet.se.gov.br e 
www.licitacoes-e.com.br ÓRGÃO SOLICITANTE: Secretaria de Estado da Justiça, do Trabalho e da 
Defesa do Consumidor de Sergipe - SEJUC tel./fax: (0xx79) 3179-7500 ou à Rua Duque de Caxias, 
346 - São José - Aracaju/SE, das 07:00 às 13:00 horas.

Aracaju, 09 de outubro de 2020.
João Batista Santos

Pregoeiro - SGCC/Sead
<#SEGRASE#167607#12#175955/>

<#SEGRASE#167589#12#175934>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO

NATUREZA JURÍDICA: CESSÃO DE USO Nº 004/2020/DGPI/SUPAT/SEAD
CEDENTE: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DO ESPORTE E DA CULTURA.
CESSIONÁRIA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CRISTÓVÃO

OBJETO: O presente termo se refere a Cessão de Uso, em que o CEDENTE coloca à disposição 
da  CESSIONÁRIA, o bem imóvel localizado na Av. Lourival Batista, s/n, onde funciona o Ginásio de 
Esporte Lourival Batista, no município de São Cristóvão/SE.
PARECER DA PGE: 6515/2019

Aracaju, 25 de agosto de 2020.

GEORGE DA TRINDADE GOIS
Secretaria de Estado da Administração

<#SEGRASE#167589#12#175934/>

Segurança Pública
<#SEGRASE#167615#12#175963>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO DA SSP - ASPLAN

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DO TERMO DE ACORDO ENTRE O MP/MPT/SSP

PARTES: Secretaria de Estado da Segurança Pública (CNPJ: 34.841.214/0001-02) e Ministério 
Público do Trabalho (CNPJ: 26.989.715/0060-62) e Ministério Publico de Sergipe (CNPJ: 
13.168.687/0001-10).
OBJETO: Fortalecer os serviços prestados pelo Instituto de Criminalística e pelo Instituto de Análise 
de Pesquisa Forense, ambos integrantes da Coordenadoria Geral de Perícias da Secretaria de 
Estado da Segurança Pública.
DAS ALTERAÇÕES: Fica alterado o Prazo de Vigência do referido Termo, passando a vigorar da 
seguinte maneira: O prazo de vigência deste instrumento vigorará até 11/10/2021.

JOÃO ELOY DE MENEZES
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

<#SEGRASE#167615#12#175963/>

<#SEGRASE#167578#12#175922>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS- DAF

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 047/2020

CONTRATANTE: FUNDO ESPECIAL PARA A SEGURANÇA PÚBLICA - FUNESP
CONTRATADO: NOVO TEMPO CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, CNPJ nº 09.092.880/0001-48
OBJETO: Serviços de Engenharia para executar aumento da carga e revisão das instalações 
elétricas da 8ª Delegacia Metropolitana.
PRAZO: O prazo de vigência do contrato é de 06 (seis) meses, a partir da da data de sua assinatura, 
O prazo de execução é de 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da Ordem de Serviço.
BASE LEGAL: Lei 8.666/93, Parecer Jurídico nº 4527/2020 da Procuradoria Geral do Estado.
VALOR: R$ 28.039,14 (vinte e oito mil, trinta e nove reais e catorze centavos).
DATA DE ASSINATURA: 03 de setembro de 2020.

JOCÉLIO FRANCA FRÓES
Delegado de Polícia

Bel . C. Contábeis / Direito
Diretor do DAF/SSP

<#SEGRASE#167578#12#175922/>

<#SEGRASE#167583#12#175928>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS- DAF

EXTRATO DO 3º TA AO CTR Nº. 069/2017
PP  - 002/2017

CONTRATANTE: FUNDO ESPECIAL PARA SEGURANÇA PÚBLICA.
CONTRATADO: CHURRASCARIA O RECANTO DA SERRA  LTDA.
OBJETO: O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada no 
fornecimento, parcelado, de alimentação preparada para fornecer Almoço aos Policiais em 
operação na região do agreste e sertão do estado, tendo como sede a cidade de Itabaiana/SE.
PRAZO: O presente Aditivo renova o contrato 069/2017 em mais 12 ( doze ) meses, contados a 
partir de 11/10/2020 e finalizando em 11/10/2021.
BASE LEGAL: Art. 57, II, §2º da Lei 8.666/93, Parecer Jurídico nº 5361/2020 da Procuradoria Geral 
do Estado.
VALOR: O valor estimado por refeição, permanece inalterado.
DATA DE ASSINATURA: 08 de outubro de 2020.

JOÃO ELOY DE MENEZES
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA

<#SEGRASE#167583#12#175928/>

Justiça,  do Trabalho e da Defesa do Consumidor

ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

SUPERINTENDÊNCIA GERAL DE GESTÃO TRIBUTÁRIA E NÃO TRIBUTÁRIA

EDITAL Nº. 042 / 2020

A Superintendência Geral de Gestão Tributária e não Tributária da Secretaria de Estado da Fazenda 
de Sergipe faz saber a todos que vierem a tomar conhecimento do presente Edital, que o contribuinte 
abaixo relacionado terá a respectiva Inscrição Estadual REATIVADA a partir da data da publicação 
deste, com base no parágrafo único do Art.165 do RICMS/SE, aprovado pelo Decreto Estadual nº. 
21.400/2020

CACESE RAZAO SOCIAL CNPJ LOGRADOURO MUNICIPIO UF CEP

27.144.312-0         

OLIVEIRA E 
BANDEIRA 
COMERCIO DE 
ALIMENTOS 
LTDA ME 

19.413.690/0001-
39           

RUA FENELON 
SANTOS, 626 ARACAJU / SE   SE 49.020-350            

Aracaju, 08 de outubro de 2020

SILVANA LISBOA LIMA
Superintendente Geral de Gestão Tributária e Não Tributária

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA, DO TRABALHO E DE DEFESA DO CONSUMIDOR – SEJUC

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 09/2020

O  SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA,  DO TRABALHO E DE

DEFESA DO  CONSUMIDOR  –  SEJUC,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  com

fundamento no art.  43,  inciso VI,  da Lei nº 8.666/93,  HOMOLOGA o procedimento

licitatório  na  modalidade  Tomada  de  Preço  nº  09/2020,  Processo  nº

026.301.00419/2019-9, cujo objeto licitado é a Construção do Módulo de Saúde do

Presidio Regional Juiz Manoel Barbosa de Souza – PREMABAS, localizado no

município de Tobias Barreto/SE, a fim de se promover ali a Construção do Modulo de

Saúde, por parte da empresa vencedora,  KSN CONSTRUÇÕES LTDA - ME, inscrita

no  CNPJ nº  13.751.101/0001-46,  pelo  valor  total  de  R$ 774.206,96 (setecentos e

setenta e quatro mil, duzentos e seis reais e noventa e seis centavos). 

Aracaju/SE, 08 de outubro de 2020

_______________________________________

CRISTIANO BARRETO GUIMARÃES
Secretário de Estado da Justiça, do Trabalho e de Defesa do Consumidor
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Educação,  Esporte e Cultura

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DO ESPORTE E 

DA CULTURA

GABINETE DO SECRETÁRIO
COMISSÃO PERMANENTE DE INQUÉRITO ADMINISTRATI-

VO DISCIPLINAR

PORTARIA N. º 3946/2020/GS/SEDUC
DE 8 DE OUTUBRO DE 2020

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DO 
ESPORTE E DA CULTURA, no uso das suas atribuições legais 
e em conformidade com o estatuído no Art. 283 e seu Parágrafo 
Único da Lei n. º 2.148, de 21 de dezembro de 1977(Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Sergipe), tendo 
em vista o disposto no Decreto n. º 17.855, de 28 de dezembro 
de 1998 e considerando os fatos constantes no processo virtual 
protocolizado sob o n. º 6004 /2020,

R E S O L V E:

Art. 1º - Autorizar a Comissão Permanente de Inquérito 
Administrativo Disciplinar, constituída na forma da Portaria n. 
º 3841/2015/GS/SEDUC/SE, publicada no Diário Oficial do 
Estado de Sergipe no dia 14/10/2015, prorrogada pela Portaria 
n. º 1663/2020/GS/SEDUC/SE, de 01/04/2020 publicada 
no Diário Oficial do Estado de Sergipe no dia 02/04/2020, a 
proceder abertura de PAD - Processo Administrativo Disciplinar, 
em desfavor do Servidor D. G. P., CPF n. º 574.594.015-87 , 
para apurar suposto abandono de cargo, punível com demissão 
no serviço público, segundo a legislação vigente LC n. º 16/94.

Art. 2º - Os trabalhos atinentes ao Processo Adminis-
trativo Disciplinar de que trata o artigo antecedente devem 
ser iniciados no prazo de 05(cinco) dias, contados a partir da 
publicação desta Portaria, devendo os mesmos concluídos 
dentro de 60(sessenta) dias, contados a partir da sua instalação, 
admitida, contudo, uma prorrogação por 30(trinta) dias.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Dê-se ciência        

Cumpra-se.

JOSUÉ MODESTO DOS PASSOS SUBRINHO
SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DO ESPORTE 

E DA CULTURA
<#SEGRASE#167604#13#175952/>

<#SEGRASE#167593#13#175941>

EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

Termo de Cooperação nº 49/2020
Processo: 23075.019255/2020-20
Participes: Universidade Federal do Paraná - UFPR; Secretaria 
de Estado da Educação do Esporte e da Cultura - SEDUC.
Resumo do Objeto: Conjugação de esforços para o desen-
volvimento e divulgação do Sistema de Inteligência Esportiva, 
de responsabilidade da Universidade Federal do Paraná, para 
produzir, aglutinar, sistematizar, analisar e difundir informações 
sobre o esporte em Sergipe, para analisar e aperfeiçoar as 
políticas públicas para o esporte.
Vigência do Acordo: 25/09/2020 a 31/12/2022.
Data de Assinatura: 25/09/2020.
Assinam: Ricardo Marcelo Fonseca - UFPR; Josué Modesto dos 
Passos Subrinho, Mariana Dantas Mendonca Gois - SEDUC.
<#SEGRASE#167593#13#175941/>

<#SEGRASE#167594#13#175942>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, DO ESPORTE E 

DA CULTURA
GABINETE DO SECRETÁRIO

EXTRATO DO CONTRATO Nº.  078 /2020

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Educação, da 
Esporte e da Cultura
CONTRATADA: Localyne Transporte Turismo LTDA
CNPJ: 03.551.401./0001-28
OBJETO: O presente contrato prevê a contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços de locação de 
veículos para atender as necessidades da Secretaria Educação, 
do esporte e da Cultura de Sergipe - SEDUC, conforme es-
pecificações detalhadas constantes nos Anexos I e II do 
Edital referentes ao Pregão 037/2020, os integrantes a este 
independente de transcrição. Lote 12
VALOR: R$ 2.560.000,00 (dois milhões, quinhentos e sessenta 
mil reais).
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 18.101 ESTADO
PROJETO/ATIVIDADE: 0724 e 0725
CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA: 12.361.0007 e 12.362.0007
FONTE DE RECURSOS: 0104
PARECER: Parecer nº 4463/2019-PGE

JOSUÉ MODESTO DOS PASSOS SUBRINHO
Secretário de Estado da Educação, do Esporte e da Cultura

<#SEGRASE#167594#13#175942/>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

GABINETE DO SECRETÁRIO
COMISSÃO PERMANENTE DE INQUÉRITO ADMINISTRATI-

VO DISCIPLINAR

EDITAL Nº 001/2020

A COMISSÃO PEMANENTE DE INQUÉRITO ADMINIS-
TRATIVO DISCIPLINAR DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO CITA, através do presente, e em conformidade 
com o Art. 291 da Lei 2148/77, o servidor abaixo relacionado, a 
fim de comparecer na Rua Gutemberg Chagas, n. º 169, Bairro 
DIA, Aracaju - SE CEP: 49.040-780, no prazo de 15(quinze) 
dias, a contar da data da publicação deste, com a finalidade 
de ser interrogado e se defender em Inquérito Administrativo 
Disciplinar, onde figura como Denunciado.

ALISSON DE OLIVEIRA SILVA 
CPF: 009.640.205-99

Aracaju (SE), 09 de outubro de 2020

Maria José Vieira Pimentel
Presidente da Comissão de Inquérito Administrativo Disciplinar

<#SEGRASE#167597#13#175945/>

Saúde
<#SEGRASE#167552#13#175894>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

PORTARIA N( 244/2020
ARACAJU,  28 DE SETEMBRO DE 2020.

Instaura Processo Administrativo, Nomeia 
Comissão Processante e dá Outras 
Providências.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SERGIPE, no 
uso de suas atribuições legais e regulamentares que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual de 05 de maio de 2020, 
considerando:

- A representação formulada pela 
Coordenadora do CADIM Amanda Prata 
Vasconcelos e do Farmacêutico Gary Lineker 
Rodrigues Feitosa, através da Comunicação 
Interna nº 8141/2020, datada de 08/09/2020,

R E S O L V E

Art. 1º.		  DETERMINAR a instauração de PROCESSO 
ADMINISTRATIVO para apuração de possíveis irregularidades 
praticadas pela empresa JMS DISTRIBUIDORA HOSPITALAR 
EIRELI tipificadas na Lei 8.666/1993, estando sujeita às penas 
previstas nos artigos 77 e seguintes e 87, incisos I, II, III e IV, do 
mesmo diploma legal, assegurando-lhe o direito à prévia defesa, 
nos termos ao art. 14 do Decreto nº 24.912/2007.

Art. 2º.Designar a Comissão Permanente, constituída pela 
Portaria 126/2020, para cumprimento ao disposto no artigo 
anterior.

Art. 3°.Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão 
Permanente terá acesso a toda documentação necessária à 
elucidação dos fatos, bem como poderá solicitar assessoramen-
to técnico, quando necessário, oficiando-se, para tanto, qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública Estadual.

Art. 4º.A Comissão terá 120 (cento e vinte) dias, contados da 
assinatura dessa Portaria, para concluir a apuração dos fatos e 
elaborar o relatório final, dando ciência à Administração Superior 
desta entidade.

Art. 5º. 	 Entra em vigor na data de publicação, a partir da sua 
publicação.

Registre-se. Cumpra-se.

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretário de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167552#13#175894/>

<#SEGRASE#167553#13#175895>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

PORTARIA N( 245/2020
ARACAJU,  28 DE SETEMBRO DE 2020.

Instaura Processo Administrativo, Nomeia 
Comissão Processante e dá Outras 
Providências.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SERGIPE, no 
uso de suas atribuições legais e regulamentares que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual de 05 de maio de 2020, 
considerando:

- A representação formulada pela Gerente do 
Hospital d Urgência do Estado de Sergipe, 
HUSE, Ailla Mariana Carvalho Costa, através 
da Comunicação Interna nº 8715/2020, 
datada de 22/09/2020, e Comunicação 
Interna nº 8920/2020 de 25/09/2020.

R E S O L V E
Art. 1º.	 DETERMINAR a instauração de PROCESSO AD-
MINISTRATIVO para apuração de possíveis irregularidades 
praticadas pela empresa DIBRON COMÉRCIO DE ARTIGOS 
ORTOPÉDICOS EIRELLI tipificadas na Lei 8.666/1993, estando 
sujeita às penas previstas nos artigos 77 e seguintes e 87, 
incisos I, II, III e IV, do mesmo diploma legal, assegurando-lhe 
o direito à prévia defesa, nos termos ao art. 14 do Decreto nº 
24.912/2007.

Art. 2º.	 Designar a Comissão Permanente, constituída pela 
Portaria 126/2020, para cumprimento ao disposto no artigo 
anterior.
Art. 3°.	 Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão 
Permanente terá acesso a toda documentação necessária à 
elucidação dos fatos, bem como poderá solicitar assessoramen-
to técnico, quando necessário, oficiando-se, para tanto, qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública Estadual.

Art. 4º.	 A Comissão terá 120 (cento e vinte) dias, contados da 
assinatura dessa Portaria, para concluir a apuração dos fatos e 
elaborar o relatório final, dando ciência à Administração Superior 
desta entidade.

Art. 5º. 	 Entra em vigor na data de publicação, a partir da sua 
publicação.

Registre-se. Cumpra-se.

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretário de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167553#13#175895/>

<#SEGRASE#167555#13#175897>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

PORTARIA N( 246/2020
ARACAJU,  28 DE SETEMBRO DE 2020.

Instaura Processo Administrativo, Nomeia 
Comissão Processante e dá Outras 
Providências.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SERGIPE, no 
uso de suas atribuições legais e regulamentares que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual de 05 de maio de 2020, 
considerando:

- A representação formulada pela 
Coordenadora do CADIM Amanda Prata 
Vasconcelos e da Enfermeira Tais Azevedo 
de Aragão, através da Comunicação Interna 
nº 8587/2020, datada de 18/09/2020,

R E S O L V E

Art. 1º.	 DETERMINAR a instauração de PROCESSO AD-
MINISTRATIVO para apuração de possíveis irregularidades 
praticadas pela empresa BML HOSPITALAR LTDA  tipificadas na 
Lei 8.666/1993, estando sujeita às penas previstas nos artigos 
77 e seguintes e 87, incisos I, II, III e IV, do mesmo diploma legal, 
assegurando-lhe o direito à prévia defesa, nos termos ao art. 14 
do Decreto nº 24.912/2007.

Art. 2º.		  Designar a Comissão Permanente, constituída 
pela Portaria 126/2020, para cumprimento ao disposto no artigo 
anterior.

Art. 3°.Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão 
Permanente terá acesso a toda documentação necessária à 
elucidação dos fatos, bem como poderá solicitar assessoramen-
to técnico, quando necessário, oficiando-se, para tanto, qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública Estadual.

Art. 4º.A Comissão terá 120 (cento e vinte) dias, contados da 
assinatura dessa Portaria, para concluir a apuração dos fatos e 
elaborar o relatório final, dando ciência à Administração Superior 
desta entidade.

Art. 5º. 	 Entra em vigor na data de publicação, a partir da sua 
publicação.
Registre-se. Cumpra-se.

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretário de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167555#13#175897/>

<#SEGRASE#167557#13#175899>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

PORTARIA N( 247/2020
ARACAJU,  28 DE SETEMBRO DE 2020.

Instaura Processo Administrativo, Nomeia 
Comissão Processante e dá Outras 
Providências.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SERGIPE, no 
uso de suas atribuições legais e regulamentares que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual de 05 de maio de 2020, 
considerando:

- A representação formulada pela 
Coordenadora do CADIM Amanda Prata 
Vasconcelos e da Enfermeira Tais Azevedo 
de Aragão, através da Comunicação Interna 
nº 8588/2020, datada de 18/09/2020,
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R E S O L V E

Art. 1º.		  DETERMINAR a instauração de PROCESSO 
ADMINISTRATIVO para apuração de possíveis irregularida-
des praticadas pela empresa MASIF ARTIGOS MÉDICOS E 
HOSPITALARES LTDA  tipificadas na Lei 8.666/1993, estando 
sujeita às penas previstas nos artigos 77 e seguintes e 87, 
incisos I, II, III e IV, do mesmo diploma legal, assegurando-lhe 
o direito à prévia defesa, nos termos ao art. 14 do Decreto nº 
24.912/2007.

Art. 2º.		  Designar a Comissão Permanente, constituída 
pela Portaria 126/2020, para cumprimento ao disposto no artigo 
anterior.

Art. 3°.	 Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão 
Permanente terá acesso a toda documentação necessária à 
elucidação dos fatos, bem como poderá solicitar assessoramen-
to técnico, quando necessário, oficiando-se, para tanto, qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública Estadual.

Art. 4º.		  A Comissão terá 120 (cento e vinte) dias, 
contados da assinatura dessa Portaria, para concluir a apuração 
dos fatos e elaborar o relatório final, dando ciência à Administra-
ção Superior desta entidade.

Art. 5º. 	 Entra em vigor na data de publicação, a partir da sua 
publicação.

Registre-se. Cumpra-se.

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretário de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167557#14#175899/>

<#SEGRASE#167558#14#175900>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

PORTARIA N( 248/2020
ARACAJU,  28 DE SETEMBRO DE 2020.

Instaura Processo Administrativo, Nomeia 
Comissão Processante e dá Outras 
Providências.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SERGIPE, no 
uso de suas atribuições legais e regulamentares que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual de 05 de maio de 2020, 
considerando:

- A representação formulada pela 
Coordenadora do CADIM Amanda Prata 
Vasconcelos e do Farmacêutico Gary Lineker 
Rodrigues Feitosa, através da Comunicação 
Interna nº 8861/2020, datada de 24/09/2020,

R E S O L V E

Art. 1º.		  DETERMINAR a instauração de PROCESSO 
ADMINISTRATIVO para apuração de possíveis irregularidades 
praticadas pela empresa JMS DISTRIBUIDORA HOSPITALAR 
EIRELI tipificadas na Lei 8.666/1993, estando sujeita às penas 
previstas nos artigos 77 e seguintes e 87, incisos I, II, III e IV, do 
mesmo diploma legal, assegurando-lhe o direito à prévia defesa, 
nos termos ao art. 14 do Decreto nº 24.912/2007.

Art. 2º.		  Designar a Comissão Permanente, constituída 
pela Portaria 126/2020, para cumprimento ao disposto no artigo 
anterior.

Art. 3°.	 Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão 
Permanente terá acesso a toda documentação necessária à 
elucidação dos fatos, bem como poderá solicitar assessoramen-
to técnico, quando necessário, oficiando-se, para tanto, qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública Estadual.

Art. 4º.		  A Comissão terá 120 (cento e vinte) dias, 
contados da assinatura dessa Portaria, para concluir a apuração 
dos fatos e elaborar o relatório final, dando ciência à Administra-
ção Superior desta entidade.

Art. 5º. 	 Entra em vigor na data de publicação, a partir da sua 
publicação.

Registre-se. Cumpra-se.

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretário de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167558#14#175900/>

<#SEGRASE#167559#14#175901>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

PORTARIA N( 249/2020
ARACAJU,  07 DE  OUTUBRO DE 2020.

Instaura Processo Administrativo, Nomeia 
Comissão Processante e dá Outras 
Providências.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SERGIPE, no 
uso de suas atribuições legais e regulamentares que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual de 05 de maio de 2020, 
considerando:

- A representação formulada pela 

Coordenadora do CADIM Amanda Prata 
Vasconcelos e do Farmacêutico Gary Lineker 
Rodrigues Feitosa, através da Comunicação 
Interna nº 9038/2020, datada de 30/09/2020,

R E S O L V E

Art. 1º.		  DETERMINAR a instauração de PROCESSO 
ADMINISTRATIVO para apuração de possíveis irregularidades 
praticadas pela empresa JMS DISTRIBUIDORA HOSPITALAR 
EIRELI tipificadas na Lei 8.666/1993, estando sujeita às penas 
previstas nos artigos 77 e seguintes e 87, incisos I, II, III e IV, do 
mesmo diploma legal, assegurando-lhe o direito à prévia defesa, 
nos termos ao art. 14 do Decreto nº 24.912/2007.

Art. 2º.		  Designar a Comissão Permanente, constituída 
pela Portaria 126/2020, para cumprimento ao disposto no artigo 
anterior.

Art. 3°.	 Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão 
Permanente terá acesso a toda documentação necessária à 
elucidação dos fatos, bem como poderá solicitar assessoramen-
to técnico, quando necessário, oficiando-se, para tanto, qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública Estadual.

Art. 4º.		  A Comissão terá 120 (cento e vinte) dias, 
contados da assinatura dessa Portaria, para concluir a apuração 
dos fatos e elaborar o relatório final, dando ciência à Administra-
ção Superior desta entidade.

Art. 5º. 	 Entra em vigor na data de publicação, a partir da sua 
publicação.

Registre-se. Cumpra-se.

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretário de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167559#14#175901/>

<#SEGRASE#167560#14#175902>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

PORTARIA N( 250/2020
ARACAJU,  07 DE  OUTUBRO DE 2020.

Instaura Processo Administrativo, Nomeia 
Comissão Processante e dá Outras 
Providências.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SERGIPE, no 
uso de suas atribuições legais e regulamentares que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual de 05 de maio de 2020, 
considerando:

- A representação formulada pela 
Coordenadora do CADIM Amanda Prata 
Vasconcelos e da Enfermeira Tais Azevedo 
de Aragão, através da Comunicação Interna 
nº 8624/2020, datada de 21/09/2020,

R E S O L V E

Art. 1º.		  DETERMINAR a instauração de PROCESSO 
ADMINISTRATIVO para apuração de possíveis irregularida-
des praticadas pela empresa MASIF ARTIGOS MÉDICOS E 
HOSPITALARES LTDA  tipificadas na Lei 8.666/1993, estando 
sujeita às penas previstas nos artigos 77 e seguintes e 87, 
incisos I, II, III e IV, do mesmo diploma legal, assegurando-lhe 
o direito à prévia defesa, nos termos ao art. 14 do Decreto nº 
24.912/2007.

Art. 2º.		  Designar a Comissão Permanente, constituída 
pela Portaria 126/2020, para cumprimento ao disposto no artigo 
anterior.

Art. 3°.	 Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão 
Permanente terá acesso a toda documentação necessária à 
elucidação dos fatos, bem como poderá solicitar assessoramen-
to técnico, quando necessário, oficiando-se, para tanto, qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública Estadual.

Art. 4º.		  A Comissão terá 120 (cento e vinte) dias, 
contados da assinatura dessa Portaria, para concluir a apuração 
dos fatos e elaborar o relatório final, dando ciência à Administra-
ção Superior desta entidade.

Art. 5º. 	 Entra em vigor na data de publicação, a partir da sua 
publicação.

Registre-se. Cumpra-se.

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretário de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167560#14#175902/>

<#SEGRASE#167561#14#175903>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

PORTARIA N( 251/2020
ARACAJU,  07 DE  OUTUBRO DE 2020.

Instaura Processo Administrativo, Nomeia 
Comissão Processante e dá Outras 
Providências.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SERGIPE, no 

uso de suas atribuições legais e regulamentares que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual de 05 de maio de 2020, 
considerando:

- A representação formulada pela 
Coordenadora do CADIM Amanda Prata 
Vasconcelos e da Enfermeira Tais Azevedo 
de Aragão, através da Comunicação Interna 
nº 8625/2020, datada de 21/09/2020,

R E S O L V E

Art. 1º.	 DETERMINAR a instauração de PROCESSO AD-
MINISTRATIVO para apuração de possíveis irregularida-
des praticadas pela empresa MASIF ARTIGOS MÉDICOS E 
HOSPITALARES LTDA  tipificadas na Lei 8.666/1993, estando 
sujeita às penas previstas nos artigos 77 e seguintes e 87, 
incisos I, II, III e IV, do mesmo diploma legal, assegurando-lhe 
o direito à prévia defesa, nos termos ao art. 14 do Decreto nº 
24.912/2007.

Art. 2º.	 Designar a Comissão Permanente, constituída pela 
Portaria 126/2020, para cumprimento ao disposto no artigo 
anterior.

Art. 3°.	 Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão 
Permanente terá acesso a toda documentação necessária à 
elucidação dos fatos, bem como poderá solicitar assessoramen-
to técnico, quando necessário, oficiando-se, para tanto, qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública Estadual.

Art. 4º.	 A Comissão terá 120 (cento e vinte) dias, contados da 
assinatura dessa Portaria, para concluir a apuração dos fatos e 
elaborar o relatório final, dando ciência à Administração Superior 
desta entidade.

Art. 5º. 	 Entra em vigor na data de publicação, a partir da sua 
publicação.

Registre-se. Cumpra-se.

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretário de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167561#14#175903/>

<#SEGRASE#167563#14#175905>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

PORTARIA N( 252/2020
ARACAJU,  07 DE  OUTUBRO DE 2020.

Instaura Processo Administrativo, Nomeia 
Comissão Processante e dá Outras 
Providências.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SERGIPE, no 
uso de suas atribuições legais e regulamentares que lhe são 
conferidas pelo Decreto Estadual de 05 de maio de 2020, 
considerando:

- A representação formulada pela 
Coordenadora do CADIM Amanda Prata 
Vasconcelos e da Enfermeira Tais Azevedo 
de Aragão, através da Comunicação Interna 
nº 8672/2020, datada de 21/09/2020,

R E S O L V E

Art. 1º.	 DETERMINAR a instauração de PROCESSO AD-
MINISTRATIVO para apuração de possíveis irregularida-
des praticadas pela MEDICAL LIFE COMERCIO EIRELI ME 
tipificadas na Lei 8.666/1993, estando sujeita às penas previstas 
nos artigos 77 e seguintes e 87, incisos I, II, III e IV, do mesmo 
diploma legal, assegurando-lhe o direito à prévia defesa, nos 
termos ao art. 14 do Decreto nº 24.912/2007.

Art. 2º.	 Designar a Comissão Permanente, constituída pela 
Portaria 126/2020, para cumprimento ao disposto no artigo 
anterior.

Art. 3°.	 Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão 
Permanente terá acesso a toda documentação necessária à 
elucidação dos fatos, bem como poderá solicitar assessoramen-
to técnico, quando necessário, oficiando-se, para tanto, qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública Estadual.

Art. 4º.	 A Comissão terá 120 (cento e vinte) dias, contados da 
assinatura dessa Portaria, para concluir a apuração dos fatos e 
elaborar o relatório final, dando ciência à Administração Superior 
desta entidade.

Art. 5º. 	 Entra em vigor na data de publicação, a partir da sua 
publicação.
Registre-se. Cumpra-se.

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretário de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167563#14#175905/>

<#SEGRASE#167565#14#175907>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

PORTARIA N( 253/2020
ARACAJU,  07 DE  OUTUBRO DE 2020.

Instaura Processo Administrativo, Nomeia 
Comissão Processante e dá Outras 
Providências.
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A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SERGIPE, no uso de suas atribuições legais e re-
gulamentares que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual de 05 de maio de 2020, considerando:

- A representação formulada pela Coordenadora do CADIM Amanda Prata 
Vasconcelos e da Enfermeira Tais Azevedo de Aragão, através da Comunicação 
Interna nº 9116/2020, datada de 01/10/2020,

R E S O L V E

Art. 1º.		  DETERMINAR a instauração de PROCESSO ADMINISTRATIVO para apuração 
de possíveis irregularidades praticadas pela C DE CARVALHO tipificadas na Lei 8.666/1993, estando 
sujeita às penas previstas nos artigos 77 e seguintes e 87, incisos I, II, III e IV, do mesmo diploma 
legal, assegurando-lhe o direito à prévia defesa, nos termos ao art. 14 do Decreto nº 24.912/2007.

Art. 2º.		  Designar a Comissão Permanente, constituída pela Portaria 126/2020, para 
cumprimento ao disposto no artigo anterior.

Art. 3°.	 Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão Permanente terá acesso a toda 
documentação necessária à elucidação dos fatos, bem como poderá solicitar assessoramento 
técnico, quando necessário, oficiando-se, para tanto, qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública Estadual.

Art. 4º.		  A Comissão terá 120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura dessa Portaria, 
para concluir a apuração dos fatos e elaborar o relatório final, dando ciência à Administração 
Superior desta entidade.

Art. 5º. 	 Entra em vigor na data de publicação, a partir da sua publicação.

Registre-se. Cumpra-se.

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretário de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167565#15#175907/>

<#SEGRASE#167566#15#175908>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

PORTARIA N( 254/2020
ARACAJU,  07 DE  OUTUBRO DE 2020.

Instaura Processo Administrativo, Nomeia Comissão Processante e dá Outras 
Providências.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SERGIPE, no uso de suas atribuições legais e re-
gulamentares que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual de 05 de maio de 2020, considerando:

- A representação formulada pela Colaboradora do CADIM Maria Daianny Delfino 
Santos e da Enfermeira Tais Azevedo de Aragão, através da Comunicação Interna 
nº 9172/2020, datada de 02/10/2020,

R E S O L V E

Art. 1º.		  DETERMINAR a instauração de PROCESSO ADMINISTRATIVO para 
apuração de possíveis irregularidades praticadas pela ECOS&M COMÉRCIO DE MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS EIRELI/EPP tipificadas na Lei 8.666/1993, estando sujeita às penas previstas nos 
artigos 77 e seguintes e 87, incisos I, II, III e IV, do mesmo diploma legal, assegurando-lhe o direito 
à prévia defesa, nos termos ao art. 14 do Decreto nº 24.912/2007.

Art. 2º.		  Designar a Comissão Permanente, constituída pela Portaria 126/2020, para 
cumprimento ao disposto no artigo anterior.

Art. 3°.	 Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão Permanente terá acesso a toda 
documentação necessária à elucidação dos fatos, bem como poderá solicitar assessoramento 
técnico, quando necessário, oficiando-se, para tanto, qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública Estadual.

Art. 4º.		  A Comissão terá 120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura dessa Portaria, 
para concluir a apuração dos fatos e elaborar o relatório final, dando ciência à Administração 
Superior desta entidade.

Art. 5º. 	 Entra em vigor na data de publicação, a partir da sua publicação.

Registre-se. Cumpra-se.

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretário de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167566#15#175908/>

<#SEGRASE#167567#15#175909>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

PORTARIA N( 255/2020
ARACAJU,  07 DE  OUTUBRO DE 2020.

Instaura Processo Administrativo, Nomeia Comissão Processante e dá Outras 
Providências.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SERGIPE, no uso de suas atribuições legais e re-
gulamentares que lhe são conferidas pelo Decreto Estadual de 05 de maio de 2020, considerando:

- A representação formulada pela Colaboradora do CADIM Maria Daianny Delfino 
Santos e da Enfermeira Tais Azevedo de Aragão, através da Comunicação Interna 
nº 9173/2020, datada de 02/10/2020,

R E S O L V E
Art. 1º.	 DETERMINAR a instauração de PROCESSO ADMINISTRATIVO para apuração de 
possíveis irregularidades praticadas pela ECOS&M COMÉRCIO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
EIRELI/EPP tipificadas na Lei 8.666/1993, estando sujeita às penas previstas nos artigos 77 e 
seguintes e 87, incisos I, II, III e IV, do mesmo diploma legal, assegurando-lhe o direito à prévia 
defesa, nos termos ao art. 14 do Decreto nº 24.912/2007.

Art. 2º.	 Designar a Comissão Permanente, constituída pela Portaria 126/2020, para cumprimento 
ao disposto no artigo anterior.

Art. 3°.	 Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão Permanente terá acesso a toda 
documentação necessária à elucidação dos fatos, bem como poderá solicitar assessoramento 
técnico, quando necessário, oficiando-se, para tanto, qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública Estadual.

Art. 4º.		  A Comissão terá 120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura dessa Portaria, 
para concluir a apuração dos fatos e elaborar o relatório final, dando ciência à Administração 
Superior desta entidade.

Art. 5º. 	 Entra em vigor na data de publicação, a partir da sua publicação.

Registre-se. Cumpra-se.

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretário de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167567#15#175909/>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

EXTRATO DA ATA DE JULGAMENTO DO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 77/2020 (SRP)

OBJETO: Registro de preço, visando futuras e eventuais aquisições de Medicamentos para suprir a Rede Hospitalar Estadual de Saúde - MEDICAMENTOS GERAIS 2020 do Estado de Sergipe, 
conforme especificações detalhadas constantes neste Edital na tabela em anexo.
FONTE DE RECURSOS: As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos consignados no orçamento do Estado de Sergipe para os exercícios alcançados 
pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo da unidade orçamentária contratante, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão no respectivo Contrato.
BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, à LC n° 123/06, e alterações, Lei nº 8.666/93, e alterações, Leis Estaduais nº 5.848/06, e alterações, 6.206/07, e 8.234/17, e Decretos Estaduais nº 25.728/08, 26.531/09, 
26.533/09 e 30.785/17, e suas respectivas alterações, assim como as cláusulas e condições constantes do Edital.
ADJUDICO ao licitante vencedor o respectivo ITEM, conforme indicado no quadro abaixo:
CONTRATADA: SOLUMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA. CNPJ:11.896.538/0001-42
ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA UC QTDE ESTIMADA

(12 meses)
VALOR
UNIT. (R$)

MARCA

01 AC GRAXOS ESS + VIT A + VIT E + LECITINA DE SOJA 100ML 
(LOC OLEOSA)

Frasco 70.000 R$ 2,06 AGE HOSPITALAR

CONTRATADA:M MED COMERCIAL DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES - EIRELI. CNPJ: 28.387.424/0001-70
ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA UC QTDE ESTIMADA

(12 meses)
VALOR
UNIT. (R$)

MARCA

3 BACLOFENO 10MG (CO) Comprimido 10.000 R$ 0,31 UNIÃO QUIMICA
9 FLUORESCEÍNA 10 MG/ML 3 ML (SOL OFT) Frasco 200 R$ 14,90 OFTALMOPHARMA
12 LEVOTIROXINA SÓDICA 100MCG Comprimido 2.500 R$ 0,14 ABBOTT

24 TIOCOLCHICOSIDEO 2MG/ML 2ML Ampola 100.000 R$ 2,33 BLAU
CONTRATADA: EXCLUSIVE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI. CNPJ: 33.891.594/0001-27
ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA UC QTDE ESTIMADA

(12 meses)
VALOR
UNIT. (R$)

MARCA

4 CABERGOLINA 0,5 MG (CO) Comprimido 2.000 R$ 14,16 PRATI DONADUZZI
21 SULFATO DE BARIO 100% 150ML (GEL) Pote 200 R$ 14,82 CRISTÁLIA
25 TROPICAMIDA 10MG/ML 5ML (SOL OFT) Frasco 1.000 R$ 12,44 CRISTÁLIA
CONTRATADA: MC MURA PEREIRA COM. DE PROD. FARMACÊUTICOS - ME . CNPJ: 20.995.679/0001-03
ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA UC QTDE ESTIMADA

(12 meses)
VALOR
UNIT. (R$)

MARCA

7 DEXTRANA 1MG/ML+HIPROMELOSE 3MG/ML 15ML (SOL 
OFT)

Frasco 5000 R$ 10,35 SOLUCEL G

27 AZUL PATENTE 2,5% 2ML (SOL INJ) Ampola 500 R$ 43,00 LINFAZUL
CONTRATADA: GE HEALTHCARE DO BRASIL COMÉRCIO E SERVIÇOS PARA EQUIPAMENTOS MÉDICO HOSPITALARES LTDA. CNPJ:00.029.372/0007-36
ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA UC QTDE ESTIMADA

(12 meses)
VALOR
UNIT. (R$)

MARCA
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10 IOEXOL 300MGI/ML 50 ML (SOL INJ) Frasco-ampola 20.000 R$ 38,00 GE

CONTRATADA: MAX FILMES COMÉRCIO LTDA. CNPJ:03.307.478/0001-57
ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA UC QTDE ESTIMADA

(12 meses)
VALOR
UNIT. (R$)

MARCA

11 CONTRASTE IÔNICO A BASE DE MEGLUMINA 650,90MG/ML + 
SÓDIO 96,6MG/ML 50ML

Frasco-ampola 2.500 R$ 45,00 GUERBET

30 ÁCIDO GADOTÉRICO 0,5 MMOL/ML Frasco-ampola 200 R$ 82,00 DOTAREM
CONTRATADA: MERCANTIL BARRETO COMERCIAL DE PRODUTOS HOSPITALARES E SUPRIMENTOS LTDA. CNPJ:15.031.173/0001-44
ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA UC QTDE ESTIMADA

(12 meses)
VALOR
UNIT. (R$)

MARCA

14 METILERGOMETRINA 0,2MG/ML 1ML (SOL INJ)
Ampola

20.000 1,47 UNIÃO QUIMICA

CONTRATADA: UNIAO QUIMICA FARMACEUTICA NACIONAL S A CNPJ:60.665.981/0009-75.
ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA UC QTDE ESTIMADA

(12 meses)
VALOR
UNIT. (R$)

MARCA

15 OCITOCINA 5UI/ML 1ML (SOL INJ) Ampola 100.000 R$ 1,25 UNIÃO QUIMICA
23 SUXAMETONIO CLOR 500MG (PO SOL INJ) Frasco-ampola 8.000 R$ 12,30 UNIÃO QUIMICA
CONTRATADA: UNI HOSPITALAR LTDA. CNPJ: 07.484.373/0001-24
ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA UC QTDE ESTIMADA

(12 meses)
VALOR
UNIT. (R$)

MARCA

17 POLIESTIRENOSSULFONATO DE CALCIO 900MG/G 30G (PO) Envelope 26.000 18,99 EUROFARMA LABORATÓRIOS

*Os itens 02, 08, 13, 18, 19 e 20 restaram DESERTOS, em virtude da ausência de cadastramento de proposta no sistema eletrônico.
*Os itens 06, 16, 22, 28 e 29 restaram FRACASSADOS, em virtude do descumprimento as regras editalícias.

Aracaju, 01 de outubro de 2020.

Adjudico os itens 01, 03, 04, 07, 09, 10, 11, 12, 14, 15, 17, 21, 23, 24, 27 e 30 (todos com valores abaixo da referência e da tabela CMED/PMVG). 

SANDRA DOS ANJOS SILVA
Pregoeira/SES

Adjudico o  item 25 (a proposta ofertada apresenta-se acima da referência, porém dentro dos valores da tabela CMED - PMVG). Os itens 05 e 26 restaram REVOGADOS, tendo em vista que o valor da 
proposta, mesmo após tentativa de negociação, encontram-se superiores aos valores da tabela CMED - PMVG.

Homologo a licitação em 01 de outubro de 2020.

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretária de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167571#16#175913/>

<#SEGRASE#167572#16#175914>

GOVERNODESERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

ERRATA DO  EXTRATO DA ATA DE JULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 124/2020

A Secretaria de Estado da Saúde vem, por meio deste, informar a necessidade de emissão de 
termo de errata para fins de retificação do nome da empresa TECMÉDICA HOSPITALAR LTDA 
arrematante do item 14 no extrato da ata de julgamento do pregão eletrônico nº 124/2020, cujo 
objeto trata do registro de preços para aquisição de MMH MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR DA 
REDE ESTADUAL DE SAÚDE - ATENÇÃO ESPECIALIZADA (PARA POSSIVEIS ATENDIMENTO 
AOS PACIENTES COM EPIDERMÓLISE BOLHOSA DE AÇÕES JUDICIALIZADAS, nos termos 
a seguir:

ONDE SE LÊ: TÉCNICA HOSPITALAR LTDA LEIA-SE: TECMÉDICA HOSPITALAR LTDA

Aracaju/SE, 09 de outubro de 2020.

Sandra dos Anjos Silva
Pregoeira - SES/SE

Ratifico,

Mercia Simone Feitosa de Souza
Secretária de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167572#16#175914/>

>ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES

EXTRATO COMPLEMENTAR (ERRATA) DA ATA DE JULGAMENTO DO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 82/2020 (SRP)

A Secretaria de Estado da Saúde de Sergipe vem, por meio deste instrumento, informar a 
necessidade de emissão do presente extrato complementar (sob a forma de errata) ao extrato 
da ata de julgamento do pregão eletrônico nº 82/2020, cujo objeto é o Registro de preços 
visando futuras e eventuais aquisições de medicamentos judicializados (Parte 03), publicado neste 
Diário Oficial em 22.07.2020, precisamente no que tange ao item 03. Não obstante a empresa 
“W.A. COMÉRCIO E ATACADO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA” ter arrematado o item 
03, apresentando proposta com valor abaixo da referência e do CAP/PMVG (CMED), o produto 
oferecido não atendeu às especificações estabelecidas no termo de referência. Deste modo, 
conforme parecer técnico, a empresa em comento fora julgada inabilitada para este item. Ato 
contínuo, considerando a ausência de outras propostas cadastradas, o item 03 acabou restando 
FRACASSADO. Desta feita, torna-se sem efeito a adjudicação do item 03 à empresa “W.A. 
COMÉRCIO E ATACADO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA”, visto que, repita-se, o 
item em questão restou FRACASSADO. Saliente-se que, no que tange aos demais itens, o 
extrato da ata de julgamento do PE nº 82/2020, publicado neste diário Oficial, na data de 
22.07.2020, permanece incólume, sem qualquer outro tipo de alteração. 

Aracaju, 06 de Outubro de 2020.

SIMONE SOARES PRADO
Pregoeira/SES

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretária de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167574#16#175916/>

 

  
ESTADO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

____________________________________________________________________________________________________ 
Centro Administrativo da Saúde 

Rede Estadual da Saúde – Av. Augusto Franco, nº 3.150, Bairro Ponto Novo. 
CEP 49.047-040, Aracaju/Sergipe 

 EXTRATO DA ATA DE JULGAMENTO DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 84/2020 (SRP) 

 
OBJETO: Registro de preço, visando futuras e eventuais aquisições de Medicamentos para suprir a Rede Hospitalar Estadual de Saúde 
– ANTI-INFECCIOSOS 2020 (PARTE 1) do Estado de Sergipe. 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SES 
PRAZO DE ENTREGA: 15 (quinze) dias consecutivos, nas condições estipuladas no edital e seus anexos; 
FONTE DE RECURSOS: As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos consignados no 
orçamento do Estado de Sergipe para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo da unidade 
orçamentária contratante, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão no respectivo Contrato. 
BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, à LC n° 123/06, e alterações, Lei nº 8.666/93, e alterações, Leis Estaduais nº 5.848/06, e alterações, 
6.206/07, e 8.234/17, e Decretos Estaduais nº 25.728/08, 26.531/09, 26.533/09 e 30.785/17, e suas respectivas alterações, assim como as 
cláusulas e condições constantes do Edital. 
ADJUDICAMOS ao licitante vencedor os respectivos ITENS: 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO RESUMIDA UC QTDE 

(12 meses) 
VALOR 

UNIT. (R$) MARCA 

CONTRATADA: SÓ SAUDE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI.  CNPJ:29.775.313/0001-01 
01 
 ACICLOVIR 200MG (CO) Comprimido 50.000 R$ 0,25 PHARLAB 

46 ERITROMICINA 25MG/ML 60 ML (SUS OR) Frasco 2.500 R$ 6,21 PRATI 
DONADUZZI  

CONTRATADA: DROGAFONTE LTDA CNPJ: 08.778.201/0001-26 
02 
 ACICLOVIR 250MG (PO SOL INJ) Frasco-ampola 20.000 R$ 14,62 UNIÃO 

QUIMICA(DF) 
37 CIPROFLOXACINO CLORID 500MG (CO 

REV) 
 

Comprimido 65.000 R$ 0,22 PRATI 
DONADUZZI(PR) 

39 CLINDAMICINA 300MG (CA) Cápsula 40.000 R$ 1,01 UNIÃO 
QUIMICA(DF) 

CONTRATADA: B.S. DISTRIBUIDORA  HOSPITALAR  EIRELI.  CNPJ: 32.910.616/0001-96 
03 
 ACICLOVIR 50MG/G 10G (CREM) Bisnaga 3.000 R$ 2,58 PRATI 

DONADUZZI 
21 BENZILPENICILINA BENZ 1200000UI (PO 

SOL INJ) Frasco-ampola 80.000 R$ 8,84 TEUTO 

22 BENZILPENICILINA BENZATINA 600000UI 
(PO SOL INJ) 
 

Frasco-ampola 40.000 R$ 8,98 TEUTO 

CONTRATADA: EXCLUSIVE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI  CNPJ: 33.891.594/0001-27 

05 
 ALBENDAZOL 400MG (CO MAST) Comprimido 10.000 R$ 0,47 PRATI 

DONADUZZI  
18 AZITROMICINA 500MG (CO) Comprimido 

 
30.000 

 R$ 2,00 PRATI 
DONADUZZI 

CONTRATADA: MERCANTIL BARRETO COMERCIAL DE PRODUTOS HOSPITALARES  E SUPRIMENTOS .   
CNPJ: 15.031.173/0001-44 

 
06 
 

ALBENDAZOL 40MG/ML 10ML (SUS OR) Frasco 5.000 R$ 1,19 
 

GEOLAB 
 

13 AMOXICILINA 50MG/ML 60ML (SUS OR) 
 Frasco 5.000 R$ 4,29 CIMED 

CONTRATADA: ONMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI.  CNPJ: 34.707.920/0001-66 
     
     10 AMOXICILINA 500MG (CA) 

 
Cápsula 30.000 R$ 0,24 AUROBINDO 

CONTRATADA: MAIS SAUDE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. CNPJ: 14.261.377/0001-09 
 

11 
AMOXICILINA 50MG/ML +CLAVULANATO 
DE POTASSIO 12,5MG/ML 75ML (PO SUS OR) Frasco 5.000 R$ 13,93 E.M.S. 

42 COLAGENASE 0,6UI/G + CLORANFENICOL 
10MG/G 15 G (POM) Bisnaga 80.000 R$ 7,35 ABBOTT 

CONTRATADA: INOVAMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA.  CNPJ: 12.889.035/0001-02 

Documento Assinado Digitalmente com certificado digital emitido sobre a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-BRASIL, instituída através de medida provisória n° 2.200-2. Autoridade Certificadora emissora: AC IMPRENSA OFICIAL SP. Sexta-feira, 9 de Outubro de 2020 às 19:52:21
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14 

 

AMPICILINA 2G+SULBACTAM 1G (PO SOL 
INJ) 
 

Frasco-ampola 50.000 R$ 15,95 NOVA FARMA 

19 
AZITROMICINA 600MG 15ML (PO SUS OR) Frasco 

 10.000 R$ 9,00 PRATI 
DONADUZZI 

CONTRATADA: CRISTALIA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS LTDA.  CNPJ: 44.734.671/0001-51 
 

17 
ANFOTERICINA B 50MG CONVENCIONAL 
(PO SOL INJ) 
 

Frasco-ampola 5.000 R$ 25,28 CRISTÁLIA 

50 FLUCONAZOL 2MG/ML 100ML (SOL INJ) Unidade 30.000 R$ 12,00 SANOBIOL 
CONTRATADA: COMERCIAL VALFARMA EIRELI.  CNPJ: 02.600.770/0001-09 

      
     15 AMPICILINA SOD 1G (PO SOL INJ) Frasco-ampola 55.000 R$ 3,92 CILINON/BLAU 

      
     16 AMPICILINA SOD 500MG (PO SOL INJ) Frasco-ampola 55.000 R$ 3,24 CILINON/BLAU 

     
      24 

BENZILPENICILINA POTASS 100000UI + 
BENZILPENICILINA PROCAINA 300000UI 
(PO SOL INJ) 

Frasco-ampola 15.000 R$ 4,60 PENKARON 

CONTRATADA: ANTIBIOTICOS DO BRASIL LTDA.   
CNPJ: 05.439.635/0004-56 

25 CEFALEXINA 500MG (DR/CA) 
 

Drágea/cápsula 95.000 R$ 0,35 CEFALEXINA 

27 
CEFALOTINA 1G (PO SOL INJ) Frasco-ampola 210.000 R$ 7,85 KEFLIN 

NEUTRO 
28 CEFAZOLINA SOD 1G (PO SOL INJ) Frasco-ampola 150.000 R$ 16,58 KEFAZOL 
33 CEFTRIAXONA SOD 1G IV/IM (PO SOL INJ) 

 Frasco-ampola 280.000 R$ 9,00 CEFTRIAXONA 
DISSOD 

     CONTRATADA: RIOBAHIAFARMA COMERCIO E DISTRIBUICAO DE PRODUTOS MEDICOS CNPJ: 15.145.035/0001-96 
26 CEFALEXINA 500MG 100ML (PO SUS OR) 

 
Frasco 10.000 R$ 11,49 UNIÃO 

QUIMICA 
     CONTRATADA: AUROBINDO PHARMA INDUSTRIA FARMACÊUTICA LTDA  CNPJ: 04.301.884/0001-75 

29 CEFEPIMA CLORID 1G (PO SOL INJ  Frasco-ampola 75.000 R$ 17,99 GENERICO/ 
AUROBINDO  

30 
CEFEPIMA CLORID 2G (PO SOL INJ) 

 

Frasco-ampola 

 

80.000 
R$ 19,99 GENERICO/ 

AUROBINDO 

31 CEFOTAXIMA SOD 1G (PO SOL INJ) 
 

Frasco-ampola 10.000 R$ 11,60 GENERICO/ 
AUROBINDO 

     CONTRATADA: WERBRAN DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDACNPJ: 04.372.020/0001-44 

40 
CLINDAMICINA FOSF 150MG/ML 4ML (SOL 
INJ) Ampola 300.000 R$ 6,00 HYPOFARMA 

CONTRATADA: HALEX  ISTAR INDUSTRIA FARMACEUTICA S.A.  CNPJ: 01.571.702/0001-98 

35 
CIPROFLOXACINO 2MG/ML 100ML (SOL 

INJ) 
 

Bolsa 55.000 R$ 20,45 HALEX ISTAR. 

          CONTRATADA: ESPIRITO SANTO DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES   CNPJ: 28.911.309/0001-52 

07 AMICACINA SULF 250MG/ML 2ML (SOL INJ) Ampola 55.000 R$ 4,33 NOVAFARMA 
          CONTRATADA: TRES LEOES MATERIAL HOSPITALAR LTDA  CNPJ: 00.175.233/0001-25 

36 
CIPROFLOXACINO CLORID 2MG/ML 200ML 

(SOL INJ) 
 

Bolsa 175.000 R$ 43,50 HALEX ISTAR. 
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          CONTRATADA: M MED COMERCIAL DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES            CNPJ: 28.387.424/0001-70 

38 
CLARITROMICINA 500MG (CO)  
 Comprimido 5.000 R$ 2,99 ABBOTT 

          CONTRATADA: T C A FARMA COMERCIO LTDA   CNPJ: 73.679.623/0001-06 

41 
CLINDAMICINA FOSF 150MG/ML 2ML (SOL 
INJ) Ampola 85.000 R$ 7,96 NOVAFARMA 

          CONTRATADA: ELFA MEDICAMENTOS S.A.CNPJ: 09.053.134/0002-26 

47 ERTAPENEM SOD 1G (PO SOL INJ) 
 

Frasco-ampola 1.000 R$ 354,00 INVANZ/MSD 

          CONTRATADA: ADL MED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA. CNPJ: 31.097.402/0001-80 

49 FLUCONAZOL 150MG (CA) 
 

Cápsula 
 
 

15.000 

 
$ 0,42 

 
 
 

MEDQUIMICA 
 
 
 

      
      * Os itens 09, 12, 20  restaram  FRACASSADOS, em razão do descumprimento dos licitantes as regras editalícias. 

* Os itens 04, 08, 43, 44, 45, 48 restaram DESERTOS, em virtude da ausência de cadastramento de proposta no sistema eletrônico. 
 
 
                                                                                                              Aracaju, 05 de Outubro de 2020. 
  

Adjudico os itens 01, 02, 03, 05, 06, 07, 10, 11, 13, 15, 16, 18, 19, 21, 24, 25, 26, 29, 30, 31, 33, 35, 36, 37, 38, 39, 42, 46, 47, 49 e 50 (todos com valores 
abaixo da referência e da tabela CMED/PMVG).   

 
 

SIMONE SOARES PRADO 
Pregoeira/SES 

 
Adjudico o item 14, 17, 22, 27, 28, 40, 41(as propostas ofertadas apresentaram-se acima da referência, porém dentro dos valores da tabela CMED - PMVG). 

Os itens 23, 32 e 34 restaram REVOGADOS, tendo em vista que o valor da proposta, mesmo após tentativa de negociação, encontram-se superiores aos 
valores da tabela CMED - PMVG. Homologo a licitação em 05 de Outubro de 2020. 

 
 
 
 

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA 
Secretária de Estado da Saúde  

 
 

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE

EXTRATO 1º TERMO ADITIVO
CONTRATO Nº 101/2019
PROCESSO 7741/2020

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 16/2018
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE.
CONTRATADA: ÁCONE - ASSESSORIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA.
CNPJ Nº: 04.535.066/0001-37.
OBJETO: Prestação de serviços de Solução de Regulação de Ações e Serviços de Saúde no 
SUS/SE, na modalidade SAAS (Software as a Services) Software como Serviço, gerenciada 
pelo Complexo Regulatório da Secretaria de Estado de Saúde de Sergipe (SES), de acordo com 
exigência legais da Portaria MS/GM nº 1.559, de 1º de agosto de 2008, Lei Estadual Nº 6.345 de 
02 de janeiro de 2008 e demais legislação correlacionada, bem como suas alterações posteriores.
OBJETIVO: PRORROGAÇÃO DE PRAZO

VALOR TOTAL: R$ 2.778.000,00 (dois milhões setecentos e setenta e oito mil reais).
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a partir de 09.10.2020.

Aracaju, 08 de outubro de 2020.
MÉRCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA

Secretária de Estado da Saúde
<#SEGRASE#167581#17#175925/>

<#SEGRASE#167584#17#175929>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 556/2020-SES
Pregão Eletrônico nº 87/2020

Processo: 020.000.03203/2020-1 Registro de preço, visando futuras e eventuais contratações de 
MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR DA REDE ESTADUAL DE SAÚDE - ATENÇÃO HOSPITALAR 
E ESPECIALIZADA (SANEANTES E DOMISSANITÁRIOS),do Estado de Sergipe, especifi-
cado(s) no(s) item(s) 09,16 e 19, em conformidade com as especificações do Edital e de 
seus Anexos; Fonte de Recursos: A cargo da unidade orçamentária do órgão gerenciador; 
Unidade Gerenciadora: Secretaria de Estado da Saúde - SES/SE -CNPJ nº 04.384.829/0001-96; 
Empresa: SOMA MG PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 12.927.876/0001-67,Vigência: 
12 (doze) meses, contados a partir de 08 de Outubro de 2020. Parecer Jurídico: 1641/2020 - 
PGE; Base Legal: Leis Federais nºs 10520/2002 e 8666/1993, Leis Estaduais nºs 6206/2007, 
5.848/2006 e 8234/2017, Decretos nºs 25728/2008, 26531/2009, 26533/2009 e 30785/2017; 
Preços registrados:

Item
Descrição Resumida UC Qtde. (12 

Meses)
Valor 
Unit. 
(R$)

Marca

9 CLOREXIDINA 0,5% 
100ML (SOLUÇÃO 
ALCOÓLICA)

Almotolia 100.500 R$ 1,40 SEPTMAX

16 ESCOVA DEGERMANTE 
C/ IODOPOVIDINA 10%

unidade 120.000 R$ 1,50 SEPTMAX

19 IODOPOVIDONA (PVPI) 
10% 100ML (SOLUÇÃO 
DEGERMANTE)

Almotolia 60.000 R$ 2,70 SEPTMAX

ARACAJU, 08 DE OUTUBRO DE 2020.
MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretária de Estado da Saúde - SES

<#SEGRASE#167584#17#175929/>

<#SEGRASE#167585#17#175930>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 553/2020-SES
Pregão Eletrônico nº 87/2020

Processo: 020.000.03203/2020-1 Registro de preço, visando futuras e eventuais contratações de 
MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR DA REDE ESTADUAL DE SAÚDE - ATENÇÃO HOSPITALAR 
E ESPECIALIZADA (SANEANTES E DOMISSANITÁRIOS),do Estado de Sergipe, especi-
ficado(s) no(s) item(s) 03,04,05,08,13,14 e 15, em conformidade com as especificações do 
Edital e de seus Anexos; Fonte de Recursos: A cargo da unidade orçamentária do órgão 
gerenciador; Unidade Gerenciadora: Secretaria de Estado da Saúde - SES/SE -CNPJ nº 
04.384.829/0001-96; Empresa: INDALABOR INDAIÁ LABORATÓRIO FARMACÊUTICO LTDA, 
CNPJ: 04.654.861/0001-44,Vigência: 12 (doze) meses, contados a partir de 07 de Outubro 
de 2020. Parecer Jurídico: 1641/2020 - PGE; Base Legal: Leis Federais nºs 10520/2002 e 
8666/1993, Leis Estaduais nºs 6206/2007, 5.848/2006 e 8234/2017, Decretos nºs 25728/2008, 
26531/2009, 26533/2009 e 30785/2017; Preços registrados:

Item
Descrição Resumida UC Qtde. (12 

Meses)
Valor 
Unit. (R$)

Marca

3 ALCOOL ETILICO 70% 
100ML

Almotolia 150.000 R$ 1,14 INDALABOR

4 ALCOOL GEL 100ML 
(TAMPA ROSCA)

Almotolia 90.000 R$ 1,30 INDALABOR

5 ALCOOL GEL 1000ML 
(TAMPA PUMP)

Litro 12.000 R$ 9,00 INDALABOR

8 CLOREXIDINA 0,2% 100ML   
(SOLUÇÃO AQUOSA)

Almotolia 60.000 R$ 1,26 INDALABOR

13 DETERGENTE PRÉ-
LAVAGEM

frasco 1.000 R$ 21,87 INDALABOR

14 DETERGENTE ALCALINO 
PARA LAVAGEM 
AUTOMATIZADA

galão 1.000 R$ 24,27 INDALABOR

15 DESINFETANTE 
HOSPITALAR A BASE DE 
BIGUANIDA

frasco 7.000 R$ 19,50 INDALABOR

ARACAJU, 09 DE OUTUBRO  DE 2020.

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretária de Estado da Saúde - SES

<#SEGRASE#167585#17#175930/>

<#SEGRASE#167592#17#175940>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 583/2020-SES
Pregão Eletrônico nº 121/2020

Processo: 861/2020; Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico nº 121/2020; Objeto: 
REGISTRO DE PREÇO, VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR DA REDE ESTADUAL DE SAÚDE - ATENÇÃO HOSPITALAR (INSUMOS 
DE MMH GERAL V) ITENS QUE FORAM FRACASSADOS, REVOGADOS, DESERTOS OU COM 
REDUÇÃO DOS SALDOS PE 118/2019, 70/2019, 69/2019, 64/2019, 47/2019, 40/2019, 39/2019, 
especificado(s) no(s) item(s) 01 e 03 em conformidade com as especificações do Edital e de 
seus Anexos; Fonte de Recursos: A cargo da unidade orçamentária do órgão gerenciador; 
Unidade Gerenciadora: Secretaria de Estado da Saúde - SES/SE -CNPJ nº 04.384.829/0001-
96; Empresa: CIRURGICA FERNANDES - COMERCIO DE MATERIAIS CIRURGICOS E 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ 61.418.042/0001-31 Vigência: 12 (doze) meses, a partir de 12 de 
Outubro de 2020. Parecer Jurídico: 861/2020 - PGE; Base Legal: Leis Federais nºs 10520/2002 
e 8666/1993, Leis Estaduais nºs 6206/2007, 5.848/2006 e 8234/2017, Decretos nºs 25728/2008, 
26531/2009, 26533/2009 e 30785/2017; Preços registrados:

Item
Descrição Resumida UC Qtde. (12 

Meses)
Valor 
Unit. 
(R$)

Marca

01
AGULHA	 DESCP/
ANESTESIA PERIDURAL18X6”    
(OBESO)    (TUOHY)   

UNIDADE 2.500 53,33 UNIEVER 
UNISIS

03 AGULHA DESC P/PUNCAOLOMBAR 
27GX4  ¾  (OBESO)RAQUI  
(WHITACRE)   

UNIDADE 7.000 45,00 UNIEVER 
UNISIS

Aracaju/SE,  09      de outubro de 2020

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretária de Estado da Saúde - SES

<#SEGRASE#167592#17#175940/>
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<#SEGRASE#167595#18#175943>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 591/2020-SES
Pregão Eletrônico nº 121/2020

Processo: 861/2020; Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico nº 121/2020; Objeto: 
REGISTRO DE PREÇO, VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR DA REDE ESTADUAL DE SAÚDE - ATENÇÃO HOSPITALAR (INSUMOS 
DE MMH GERAL V) ITENS QUE FORAM FRACASSADOS, REVOGADOS, DESERTOS OU COM 
REDUÇÃO DOS SALDOS PE 118/2019, 70/2019, 69/2019, 64/2019, 47/2019, 40/2019, 39/2019, 
especificado(s) no(s) item(s) 18 em conformidade com as especificações do Edital e de 
seus Anexos; Fonte de Recursos: A cargo da unidade orçamentária do órgão gerenciador; 
Unidade Gerenciadora: Secretaria de Estado da Saúde - SES/SE -CNPJ nº 04.384.829/0001-96; 
Empresa: DISMATH DISTRIB. MAT. MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, CNPJ 34.180.445/0001-
12 Vigência: 12 (doze) meses, a partir de 12 de Outubro de 2020. Parecer Jurídico: 861/2020 
- PGE; Base Legal: Leis Federais nºs 10520/2002 e 8666/1993, Leis Estaduais nºs 6206/2007, 
5.848/2006 e 8234/2017, Decretos nºs 25728/2008, 26531/2009, 26533/2009 e 30785/2017; 
Preços registrados:

Item
Descrição Resumida UC Qtde. (12 

Meses)
Valor 
Unit. 
(R$)

Marca

18
PRESERVATIVO SEM 
LUBRIFICANTE

UNIDADE 15.000 0,35 MADEITEX

Aracaju/SE,   09    de outubro de 2020

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretária de Estado da Saúde - SES

<#SEGRASE#167595#18#175943/>

<#SEGRASE#167598#18#175946>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 587/2020-SES
Pregão Eletrônico nº 121/2020

Processo: 861/2020; Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico nº 121/2020; Objeto: 
REGISTRO DE PREÇO, VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR DA REDE ESTADUAL DE SAÚDE - ATENÇÃO HOSPITALAR (INSUMOS 
DE MMH GERAL V) ITENS QUE FORAM FRACASSADOS, REVOGADOS, DESERTOS OU COM 
REDUÇÃO DOS SALDOS PE 118/2019, 70/2019, 69/2019, 64/2019, 47/2019, 40/2019, 39/2019, 
especificado(s) no(s) item(s) 07 em conformidade com as especificações do Edital e de seus 
Anexos; Fonte de Recursos: A cargo da unidade orçamentária do órgão gerenciador; Unidade 
Gerenciadora: Secretaria de Estado da Saúde - SES/SE -CNPJ nº 04.384.829/0001-96; Empresa: 
PRIME SOLUÇÕES EM SAÚDE EIRELI-EPP, CNPJ 27.080.739/0001-07 Vigência: 12 (doze) 
meses, a partir de 12 de Outubro de 2020. Parecer Jurídico: 861/2020 - PGE; Base Legal: Leis 
Federais nºs 10520/2002 e 8666/1993, Leis Estaduais nºs 6206/2007, 5.848/2006 e 8234/2017, 
Decretos nºs 25728/2008, 26531/2009, 26533/2009 e 30785/2017; Preços registrados:

Item
Descrição Resumida UC Qtde. (12 

Meses)
Valor 
Unit. 
(R$)

Marca

07 BISTURI DESCARTÁVEL 
N 12

UNIDADE 22.000 2,44 WILTEX

Aracaju/SE,  09     de outubro de 2020

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretária de Estado da Saúde - SES

<#SEGRASE#167598#18#175946/>

<#SEGRASE#167599#18#175947>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 590/2020-SES
Pregão Eletrônico nº 121/2020

Processo: 861/2020; Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico nº 121/2020; Objeto: 
REGISTRO DE PREÇO, VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR DA REDE ESTADUAL DE SAÚDE - ATENÇÃO HOSPITALAR (INSUMOS 
DE MMH GERAL V) ITENS QUE FORAM FRACASSADOS, REVOGADOS, DESERTOS OU COM 
REDUÇÃO DOS SALDOS PE 118/2019, 70/2019, 69/2019, 64/2019, 47/2019, 40/2019, 39/2019, 
especificado(s) no(s) item(s) 17 em conformidade com as especificações do Edital e de 
seus Anexos; Fonte de Recursos: A cargo da unidade orçamentária do órgão gerenciador; 
Unidade Gerenciadora: Secretaria de Estado da Saúde - SES/SE -CNPJ nº 04.384.829/0001-
96; Empresa: GLOBAL COMERCIAL EIRELI, CNPJ 17.892.706/0001-08 Vigência: 12 (doze) 
meses, a partir de 12 de Outubro de 2020. Parecer Jurídico: 861/2020 - PGE; Base Legal: Leis 
Federais nºs 10520/2002 e 8666/1993, Leis Estaduais nºs 6206/2007, 5.848/2006 e 8234/2017, 
Decretos nºs 25728/2008, 26531/2009, 26533/2009 e 30785/2017; Preços registrados:

Item
Descrição Resumida UC Qtde. (12 

Meses)
Valor 
Unit. 
(R$)

Marca

17
PASTA CONDUTORA P/ 
ELETROENCEFALOGRAMA (EEG) 
1KG

POTE 4 75,15 CARBOFIX

Aracaju/SE,   09    de outubro de 2020

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretária de Estado da Saúde - SES

<#SEGRASE#167599#18#175947/>

<#SEGRASE#167602#18#175950>

ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES
EXTRATO FINAL DA ATA DE JULGAMENTO DO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 95/2020

OBJETO: Registro de Preço, visando futuras e eventuais aquisições de MEDICAMENTOS DO 
GRUPO 2 - PLANO ANUAL 2020 (PARTE I) para suprir a demanda do CENTRO DE ATENÇÃO 
À SAÚDE DE SERGIPE (CASE) do Estado de Sergipe, conforme especificações detalhadas 
constantes neste Edital.
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SES
PRAZO DE ENTREGA: 15 (QUINZE) dias consecutivos, nas condições estipuladas no edital e seus 
anexos;
FONTE DE RECURSOS: As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação 
correrão à conta dos recursos consignados no orçamento do Estado de Sergipe para os exercícios 
alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo da unidade orçamentária 
contratante, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão no 
respectivo Contrato.
BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, à LC n° 123/06, e alterações, Lei nº 8.666/93, e alterações, Leis 

Estaduais nº 5.848/06, e alterações, 6.206/07, e 8.234/17, e Decretos Estaduais nº 25.728/08, 
26.531/09, 26.533/09 e 30.785/17, e suas respectivas alterações, assim como as cláusulas e 
condições constantes do Edital.
ADJUDICAMOS aos licitantes vencedores os respectivos ITENS:

ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA UC QTDE VALOR 
UNITARIO 

MARCA

CONTRATADA: SUPPORT PRODUTOS NUTRICIONAIS LTDA   CNPJ: 01.107.391/0012-63
21 COMPLEMENTO 

ALIMENTAR P/ PACIENTE 
FENILCETONURICO 
ENTRE 1 E 8 ANOS 
- FÓRMULA DE 
AMINOÁCIDOS ISENTA 
DE FENILALANINA

LATA 1.000 R$ 122,00 PKU NUTRI 2 
CONCETRATED

22 COMPLEMENTO 
ALIMENTAR P/ PACIENTE 
FENILCETONURICO 
ACIMA DE 8 ANOS 
- FORMULA DE 
AMINOÁCIDOS ISENTA 
DE FENILALANINA

LATA 1.750 R$ 122,00 PKU NUTRI 3 
CONCETRATED

   Aracaju, 28 de Setembro de 2020.

Adjudico em 28 de setembro de 2020.

Maria Stella R. L. Martinez
Pregoeiro/SES

Homologo a licitação em 28 de setembro de 2020.

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretária de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167602#18#175950/>

<#SEGRASE#167605#18#175953>

ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES

EXTRATO FINAL DA ATA DE JULGAMENTO DO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 138/2020

OBJETO: Registro de preços para aquisição de fardamento e equipamento de proteção individual - 
EPI para os funcionários da motosocorristas do SAMU 192 - SE.
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SES
PRAZO DE ENTREGA: 30 (TRINTA) dias consecutivos, nas condições estipuladas no edital e seus 
anexos;
FONTE DE RECURSOS: As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação 
correrão à conta dos recursos consignados no orçamento do Estado de Sergipe para os exercícios 
alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo da unidade orçamentária 
contratante, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão no 
respectivo Contrato.
BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, à LC n° 123/06, e alterações, Lei nº 8.666/93, e alterações, Leis 
Estaduais nº 5.848/06, e alterações, 6.206/07, e 8.234/17, e Decretos Estaduais nº 25.728/08, 
26.531/09, 26.533/09 e 30.785/17, e suas respectivas alterações, assim como as cláusulas e 
condições constantes do Edital.
ADJUDICAMOS aos licitantes vencedores os respectivos ITENS:

ITEM DESCRIÇÃO 
RESUMIDA

UC QTDE VALOR 
UNITARIO 

MARCA

CONTRATADA: J A & R - SOLUCOES INTEGRADAS LTDA CNPJ: 06.321.283/0001-50
01 CAPACETE Nº 58 UNIDADE 10 R$ 2.799,90 LS2 HELMETS
02 CAPACETE Nº 60 UNIDADE 10 R$ 2.799,90 LS2 HELMETS
03 CAPACETE Nº 62 UNIDADE 10 R$ 2.799,90 LS2 HELMETS
04 CAPACETE Nº 64, UNIDADE 10 R$ 2.799,90 LS2 HELMETS
05 LUVA TÁTICA (M) UNIDADE 10 R$ 195,63 X 11 EXPERT 

RIDERS
  CONTRATADA: RAVD COMERCIO E MULTI UTILIDADES EIRELI CNPJ: 27.136.199/0001-36
06 LUVA TÁTICA (G) UNIDADE 20 R$ 183,00 X 11 ROUTE 2
07 LUVA TÁTICA (GG) UNIDADE 20 R$ 183,00 X 11 ROUTE 2
08 ARMADURA DE 

PROTEÇÃO (M)
UNIDADE 20 R$ 645,00 RED DRAGON 

COLETE RD
09 ARMADURA DE 

PROTEÇÃO (G)
UNIDADE 20 R$ 570,50 RED DRAGON 

OLETE 
INTEGRAL

10 ARMADURA DE 
PROTEÇÃO (GG)

UNIDADE 10 R$ 585,00 RED DRAGON 
OLETE 
INTEGRAL

CONTRATADA: SECCO EQUIPAMENTOS DE PROTECAO EIRELI CNPJ 21.961.892/0001-67
11 CAPA DE CHUVA 

(M)
UNIDADE 15 R$ 266,00 SECCO

12 CAPA DE CHUVA 
(G)

UNIDADE 15 R$ 294,00 SECCO

13 CAPA DE CHUVA 
(GG)

UNIDADE 20 R$ 262,00 SECCO

* O item 14 restou fracassado por descumprimento por parte dos licitantes as regras 
editalicias e o item 15 foi revogado por conveniência administrativa após tentativa 
fracassada de negociação.

Aracaju, 29 de Setembro de 2020.
Adjudico em 29 de setembro de 2020.

Maria Stella R. L. Martinez
Pregoeiro/SES

Adjudico o item 05,  Revogo o item 15 e Homologo a licitação em 29 de setembro de 2020.

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretária de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167605#18#175953/>

<#SEGRASE#167606#18#175954>
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ESTADO DE SERGIPE

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

EXTRATO DA ATA DE JULGAMENTO DO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 128/2020 (SRP)

OBJETO: Registro de Preços visando futuras e eventuais aquisições de Reagentes para Coagu-
logramas para os Laboratórios do HUSE e MNSL - 2020 conforme especificações detalhadas 
constantes no edital e com cessão de equipamentos (s) automatizados(s) por comodato.
PRAZO DE ENTREGA: 15 (quinze) dias consecutivos, nas condições estipuladas no edital e seus 
anexos;

FONTE DE RECURSOS: As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação 
correrão à conta dos recursos consignados no orçamento do Estado de Sergipe para os exercícios 
alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo da unidade orçamentária 
contratante, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão no 
respectivo Contrato.

BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, à LC n° 123/06, e alterações, Lei nº 8.666/93, e alterações, Leis 
Estaduais nº 5.848/06, e alterações, 6.206/07, e 8.234/17, e Decretos Estaduais nº 25.728/08, 
26.531/09, 26.533/09 e 30.785/17, Decreto Federal 10.024/19 e suas respectivas alterações, assim 
como as cláusulas e condições constantes do Edital.

ADJUDICAMOS ao licitante vencedor o respectivo GRUPO:

ITEM
DESCRIÇÃO RESUMIDA UC QTDE

(12 meses)
VALOR
UNIT. (R$)

MARCA

CONTRATADA: SG TECNOLOGIA CLINICA LTDA CNPJ: 61.485.900/0007-56
1- CONJUNTO DE 
REAGENTES PARA TESTE 
DE PROTROMBINA TP

TESTES 80.000 R$ 3,90 STAGO

G1
2- CONJUNTO DE 
REAGENTES PARA TESTE 
DE TROMBOPLASTINA 
PARCIAL ATIVADA TTPA

TESTES 80.000 R$ 3,90 STAGO

3- CONJUNTO DE 
REAGENTES PARA TESTE 
DE FIBRINOGÊNIO

TESTES 5.000 R$ 4,50 STAGO

Aracaju, 28 de setembro de 2020.

Maria Stella R. L. Martinez
Pregoeira/SES

Adjudico de acordo com o Decreto nº 28.850/2012 art. 4, parágrafo único e Decreto 40.638/2020 
art. 14 inciso IV e

Homologo a licitação em 28 de setembro de 2020.

MÉRCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretária de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167606#19#175954/>

ESTADO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES
EXTRATO PARCIAL DA ATA DE JULGAMENTO DO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 134/2020
OBJETO: O objeto da presente licitação é Registro de preço, visando futuras e eventuais contratações de MMH da Rede Estadual de Saúde-Atenção Hospitalar (GERAL PARTE 1), do Estado de Sergipe, 
para abastecimento das unidades hospitalares conforme especificações detalhadas constantes no Edital.
PRAZO DE ENTREGA: 15 (QUINZE) dias consecutivos, nas condições estipuladas no edital e seus anexos;
FONTE DE RECURSOS: As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos consignados no orçamento do Estado de Sergipe para os exercícios alcançados 
pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo da unidade orçamentária contratante, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão no respectivo Contrato.
BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, à LC n° 123/06, e alterações, Lei nº 8.666/93, e alterações, Leis Estaduais nº 5.848/06, e alterações, 6.206/07, e 8.234/17, e Decretos Estaduais nº 25.728/08, 26.531/09, 
26.533/09 e 30.785/17, e suas respectivas alterações, assim como as cláusulas e condições constantes do Edital.
ADJUDICAMOS aos licitantes vencedores os respectivos ITENS:
ITEM DESCRIÇÃO RESUMIDA UC QTDE VALOR UNITARIO MARCA
CONTRATADA: MEDBRANDS COMERCIO E DISTRIBUIDORA EIRELI CNPJ: 27.256.185/0001-56
01 GEL CONDUTOR P/ MEIO DE CONTATO 250 GRAMAS 

(ECOCARDIOGRAMA, DESFIBRILAÇÃO
FRASCO 8.000 R$ 7,20 COSMOGEL

02 GEL TRANSDUTOR 250 GRAMAS (ULTRASSONOGRAFIA, 
FISIOTERAPIA)

FRASCO 6.000 R$ 5,90 COSMOGEL

CONTRATADA: JÚNIOR COMÉRCIO E SERVICO EIRELI CNPJ: 23.326.462/0001-07
03 HASTES FLEXIVEIS DE ALGODÃO CAIXA C/ 100 5.000 R$ 2,40 POLARZINHO
12 CLAMP UMBILICAL UNIDADE 40.000 R$ 1,20 HEALTH MED
 CONTRATADA: SC COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI CNPJ: 34.396.122/0001-60
04 KIT PARA ASPIRAÇÃO MANUAL INTRAUTERINA KIT 50 R$ 470,00 IPAS AMIU WOMAN CARE
CONTRATADA: MILLENIUM COMERCIO SERVICO LTDA CNPJ: 13.008.903/0001-60
05 KIT CITOLÓGICO (ESCOVA GINECOLÓGICA + ESPÁTULA DE 

AYRES)
KIT 4.000 R$ 1,45 KOLPLAST

CONTRATADA: PRIME SOLUCOES EM SAUDE EIRELI-EPP  CNPJ: 27.080.739/0001-07
06 AMNIOTOMO (ROMPEDOR DE BOLSA) UNIDADE 15.000 R$ 1,15 WILTEX
14 ELETRODO DESCARTÁVEL NEONATAL UNIDADE 3.000 R$ 0,46 L.LANG
CONTRATADA: JOAOMED COMERCIO DE MATERIAIS CIRURGICOS S/A CNPJ: 78.742.491/0001-33
07 APARELHO DESCARTAVEL PARA TRICOTOMIA UNIDADE 65.000 R$ 0,64 VITALMAX
13 ELETRODO DESCARTÁVEL ADULTO/INFANTIL UNIDADE 1.000.000 R$ 0,25 VITALCOR
CONTRATADA: CIRURGICA FERNANDES - COMERCIO DE MATERIAIS CIRURGICOS CNPJ: 61.418.042/0001-31
08 BRAÇADEIRA P/ NEONATO/MÃE NUMERADA UNIDADE 29.000 R$ 2,46 WILTEX
CONTRATADA: FLEX HOSPITALAR LTDA CNPJ: 03.606.635/0001-25
09 CAL SODADA GALÃO 500 R$ 131,00 ATRASORB
CONTRATADA: ENDOXX COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO DE APARELHOS ME CNPJ: 12.136.713/0001-66
10 CAPA ESTÉRIL PARA MICROSCÓPIO UNIDADE 2.000 R$ 40,00 AMERICAN
CONTRATADA: MINAS IMPORT LTDA CNPJ: 00.279.767/0001-00
11 CAPA PROTETORA PARA EQUIP. DE VÍDEO CIRURGIA UNIDADE 2.000 R$ 3,00 PROTECT CAM
CONTRATADA: HTS TECNOLOGIA EM SAUDE COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTA CNPJ: 66.437.831/0001-33
15 EXTRATOR OBSTÉTRICO DESCARTÁVEL (PARTO VAGINAL) UNIDADE 505 R$ 390,00 CLINICAL INNOVATIONS
CONTRATADA: PRIOM TECNOLOGIA EM EQUIPAMENTOS EIRELI CNPJ: 11.619.992/0001-56
16 EXTRATOR OBSTÉTRICO DESCARTÁVEL (PARTO OPERATÓRIO) UNIDADE 50 R$ 390,00 CLINICAL INNOVATIONS
CONTRATADA: FRADEL MED INDÚSTRIA E COMERCIO DE APARELHOS MEDICOS LTDA CNPJ: 02.916.028/0001-07
18 FIXADOR P/CANULA DE TRAQUEOSTOMIA ADULTO UNIDADE 13.000 R$ 2,50 FRADEL
19 FIXADOR P/CANULA DE TRAQUEOSTOMIA INFANTIL UNIDADE 4.000 R$ 2,50 FRADEL
20 FIXADOR PARA TUBO ENDOTRAQUEAL ADULTO UNIDADE 13.000 R$ 6,00 FRADEL
21 FIXADOR PARA TUBO ENDOTRAQUEAL INFANTIL UNIDADE 4.000 R$ 6,00 FRADEL
CONTRATADA: SAFE SUPORTE A VIDA E COMERCIO INTERNACIONAL LTDA CNPJ: 08.675.394/0001-90
22 FILTRO DE BARREIRA BACTÉRIA E VIRAL AUTO UMIDIFICADOR 

(ADULTO)
UNIDADE 60.000 R$ 5,60 ZHEJIANG RUNQIANG

CONTRATADA: BE CARE COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA CNPJ: 12.918.336/0003-89
23 FILTRO DE BARREIRA BACTÉRIA E VIRAL AUTO UMIDIFICADOR 

(PEDIATRICO)
UNIDADE 10.000 R$ 7,50 BECARE/SHANDONG ZHENFU

* O item 17 restou FRACASSADO por descumprimento por parte dos licitantes às regras editalícias.
* O item 23 teve recurso interposto, e está em fase de análise para decisão administrativa.
Aracaju, 30 de Setembro de 2020.

Adjudico em 30 de Setembro 2020
Maria Stella R. L. Martinez

Pregoeiro/SES
Adjudico o item 14 de acordo com o art. º parágrafo único do Decreto 28.850/2012 e do art. 14º inciso IV do Decreto 40.638/2020

e Homologo a licitação em 30 de Setembro de 2020.

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretária de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167610#19#175958/>

<#SEGRASE#167613#19#175961>
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GOVERNO DE SERGIPE
Secretaria de Estado da Saúde

TERMO DE ERRATA DO EXTRATO DA ATA DE JULGAMENTO DO PREGÃO ELETRÔNICO 
(SRP) Nº 88/2020

A Secretaria de Estado da Saúde torna público que no Extrato da Ata de Julgamento do Pregão 
Eletrônico SRP nº 88/2020, cujo objeto é o Registro de preços visando futuras e eventuais 
aquisições de Materiais de Uso Comum (Expediente e Apoio parte VI) - para suprir a demanda 
do ano de 2020, conforme especificações detalhadas constantes no Edital, publicado neste Diário 
em 30 de setembro de 2020, restou necessário a retificação do licitante arrematante para o item 
30. Desta feita, onde se lê CONTRATADA JOSEFA ALVES DOS SANTOS ITABAIANINHA CNPJ 
32.749.202/0001-27, LEIA-SE:

ITEM CONTRATADA
CNPJ: 
16.667.433/0001-
35

DESCRIÇÃO 
RESUMIDA

UNIDADE ESTIMATIVA 
EM 12 MESES

VALOR 
UNITÁRIO 
(R$)

MARCA

30 V. T. A. MACHADO 
DE ARRUDA 
EIRELI

PAPEL LINHO 
A4 120G C/ 50 
FLS

PACOTE 20 R$ 11,99 OFF 
PAPER

Aracaju, 05 de Outubro de 2020.

Maria Stella R. L. Martinez
Pregoeira/SES

MERCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretária de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167613#20#175961/>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL

Nº 21/2020
Ref.: Processo 5827/2020
NOTIFICANTE: Secretaria do Estado da Saúde - SES
NOTIFICADA: FACILITAS EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ: 27.073.420/0001-54
ENDEREÇO: AVENIDA TANCREDO NEVES, 6731 JARDIM ITAIPU FOZ DO IGUAÇU/PR, CEP 
85856-970

Ref.: DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULA CONTRATUAL

A Secretaria do Estado da Saúde - SES, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/
MF sob nº 04.384.829/0001-96, com sede na Av. Augusto Franco, 3150, no Centro Administrati-
vo da Saúde Senador Gilvan Rocha, Ponto Novo, no município de Aracaju/SE, CEP.: 49.097-670, 
representada por sua Secretária, Mércia Simone Feitosa de Souza, Secretária de Estado da Saúde 
do Governo de Sergipe, no uso de suas atribuições, em estrita observância à Lei 8.666/93 c/c as 
especificações constantes na Ata de Registro de Preço nº 498/2019 - Pregão Eletrônico nº 077/2019 
e demais legislações pertinentes, vem, respeitosamente, NOTIFICAR a empresa acima qualificada, 
para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento desta, apresente DEFESA 
PRÉVIA, referente a OF 53422019 item 1 acerca da negativa em cumprir a entrega de insumos 
dentro do prazo estipulado como define o CERTAME: CLÁUSULA QUINTA: DOS LOCAIS E 
PRAZOS DE ATENDIMENTO.

Aracaju, 06 de outubro de 2020.
Atenciosamente,

MÉRCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretária de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167568#20#175910/>

<#SEGRASE#167569#20#175911>

GOVERNO DE SERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

NOTIFICAÇÃO POR EDITAL

Nº 19/2020
Ref.: Processo 6184/2020
NOTIFICANTE: Secretaria do Estado da Saúde - SES
NOTIFICADA: SG TECNOLOGIA CLINICA LTDA
CNPJ: 61.485.900/0005-94
ENDEREÇO: AVENIDA. FRANCISCO DE ANGELIS, 196 VILA PARAISO CAMPINAS/SP, CEP 
13043-370

Ref.: DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULA CONTRATUAL

A Secretaria do Estado da Saúde - SES, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/
MF sob nº 04.384.829/0001-96, com sede na Av. Augusto Franco, 3150, no Centro Administrati-
vo da Saúde Senador Gilvan Rocha, Ponto Novo, no município de Aracaju/SE, CEP.: 49.097-670, 
representada por sua Secretária, Mércia Simone Feitosa de Souza, Secretária de Estado da Saúde 
do Governo de Sergipe, no uso de suas atribuições, em estrita observância à Lei 8.666/93 c/c as 
especificações constantes na Ata de Registro de Preço nº 498/2019 - Pregão Eletrônico nº 077/2019 
e demais legislações pertinentes, vem, respeitosamente, NOTIFICAR a empresa acima qualificada, 
para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento desta, apresente DEFESA 
PRÉVIA, referente a OF 6576/2020 item 64 acerca da negativa em cumprir a entrega de insumos 
dentro do prazo estipulado como define o CERTAME: CLÁUSULA QUINTA: DOS LOCAIS E 
PRAZOS DE ATENDIMENTO.

Aracaju, 06 de outubro de 2020.
Atenciosamente,

MÉRCIA SIMONE FEITOSA DE SOUZA
Secretária de Estado da Saúde

<#SEGRASE#167569#20#175911/>

Desenvolvimento Urbano e Sustentabilidade

<#SEGRASE#167587#20#175932>

EXTRATO

 Extrato: Portaria nº 118/2020, de 08/10/2020. Renova aOutorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos Superficiais nº 54/2018, datada de 13/06/2018, concedida a empresaINTERGRIFFES 
SÃO CRISTÓVÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA.

Processo nº. 026.000.05571/2020-8. Outorgante: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e Sustentabilidade - SEDURBS. Outorgado:empresa INTERGRIFFES SÃO CRISTÓVÃO 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA, C. N. P. J nº. 10.632.565/0002-26.Manancial Superficial:provenientes do rio Prata. Bacia Hidrográfica rio Vaza Barris; Unidade de Planejamento 
15-Baixo Vaza Barris.Município:São Cristóvão.Localização:8.782.854m N e 695.780m E; SIRGAS 2000 - FUSO 24 SUL. Vazão máxima diária (m³/h) e volumes mensais (m³) apresentados conforme quadro 
abaixo:

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
Vazão
Outorgada
m³/h

0,50 0,40 0,50 0,60 0,60 1,10 1,40 1,20 0,80 0,50 0,30 0,40

Captação 10 h/dia
24dias/mês

10 h/dia
24dias/mês

10 h/dia
24dias/mês

10 h/dia
24dias/mês

10 h/dia
24dias/mês

10 h/dia
24dias/mês

10 h/dia
24dias/mês

10 h/dia
24dias/mês

10 h/dia
24dias/mês

10 h/dia
24dias/mês

10 h/dia
24dias/mês

10 h/dia
24dias/mês

Volume
Outorgado
m³/mês

120,00 96,00 120,00 144,00 144,00 264,00 336,00 288,00 192,00 120,00 72,00 96,00

Destinação: Abastecimento Industrial. Prazo: 2 (dois) anos. Deveres e Obrigações da Outorgada: o outorgado deverá implantar e manter em funcionamento equipamento contínuo de vazão(hi-
drômetro),assim como observar e respeitar a legislação ambiental e de recursos hídricos, em especial, a Lei Estadual nº 3.870, de 25 de setembro de 1997, a legislação complementar e demais exigências 
contidas na Portaria. Secretário da SEDURBS: Ubirajara Barreto Santos.
<#SEGRASE#167587#20#175932/>
<#SEGRASE#167586#20#175931>

GOVERNODESERGIPE
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABILIDADE

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA Nº 15/2020
    

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços/obras de restauração 
da Igreja Nossa Senhora do Amparo dos Homens Pardos, em São Cristóvão/SE.

DATA: 13 de novembro de 2020.   HORA: 9 horas.    TIPO: Menor Preço Global. REGIME DE 
EXECUÇÃO: Empreitada por Preço Unitário. PRAZO DE EXECUÇÃO: 720 dias. RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS: Unidade Orçamentária: 26.106 - Classificação Programática Funcional: 
15.391.0018 - Projeto Atividade/Ação: 0665 - Elemento de Despesa: 4.4.90.51/4.4.90.39 - Fonte de 
Recursos: 0224. BASE LEGAL: Lei nº 8.666/1993 e legislações correlatas. PARECER JURÍDICO: 
PGE Nº 5.445/2019. VALOR MÁXIMO DO CONTRATO: R$ 1.417.121,63.

INFORMAÇÕES: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e Sustentabilidade, sediada 
na Rua Vila Cristina, nº 1.051, Bairro Treze de Julho, Aracaju/SE - Fones: 3198/5353. Horário 
de atendimento: das 8 às 13 horas e no link desta Secretaria: http://www.sedurbs.se.gov.br/.                     
Aracaju, 07 /10/2020.

Atenéa de Moraes Fontes
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

.
<#SEGRASE#167586#20#175931/>

.

.  
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Banese

<#SEGRASE#167627#20#175975>
RESUMO DO 2º ADITIVO DE PRAZO

Nº DO CONTRATO: 4600001907
PROCESSO: PG 033/2018;
CONTRATADA: GETI COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA - EPP; CNPJ: 
38.519.484/0001-52;
OBJETO: Promover a renovação do contrato por mais 12 meses a contar de 19/09/2020; Reajustar o 
valor do contrato com base no índice IPCA acumulado do período de setembro/2019 a agosto/2020;
VALOR ESTIMADO: R$ 1.845.160,00;
PARECER JURÍDICO: 155/2020;
BASE LEGAL: Art. 57, II e §2º da Lei 8.666/93.

RESUMO DO 2º ADITIVO DE PRAZO
Nº DO CONTRATO: 4600001901
PROCESSO: PG 033/2018;
CONTRATADA: POPCODE SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA; CNPJ: 
13.358.317/0001-70;
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OBJETO: Promover a renovação do contrato por mais 12 meses a contar de 21/09/2020; Reajustar o 
valor do contrato com base no índice IPCA acumulado do período de setembro/2019 a agosto/2020;
VALOR ESTIMADO: R$ 1.127.380,00;
PARECER JURÍDICO: 157/2020;
BASE LEGAL: Art. 57, II e §2º da Lei 8.666/93.

RESUMO DO 2º ADITIVO DE PRAZO
Nº DO CONTRATO: 4600001906
PROCESSO: PG 033/2018;
CONTRATADA: CTIS TECNOLOGIA S.A.; CNPJ: 01.644.731/0001-32;
OBJETO: Promover a renovação do contrato por mais 12 meses a contar de 19/09/2020; Reajustar o 
valor do contrato com base no índice IPCA acumulado do período de setembro/2019 a agosto/2020;
VALOR ESTIMADO: R$ 1.935.390,00;
PARECER JURÍDICO: 156/2020;
BASE LEGAL: Art. 57, II e §2º da Lei 8.666/93.
<#SEGRASE#167627#21#175975/>

Cohidro

<#SEGRASE#167579#21#175923>
EXTRATO DA ATA DE JULGAMENTO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2020

LOTE EMPRESA CONTRATADA OBJETO VALOR GLOBAL
01 JCV COMERCIO E INDUSTRIA 

LTDA -CNPJ:16.864.240/0001-74
Aquisição de Cascalho quartzoso, 
arredondado a sub arredondado, 
peneirado e selecionado entre 2 a 
3 mm, acondicionados em sacaria 
resistente, com 30 (trinta) litros cada.

R$ 125.000,00

PRAZO DE EXECUÇÃO: Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias consecutivos, contados a partir da emissão da respectiva Nota de Empenho.
BASE LEGAL: Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que instituiu a modalidade Pregão e, 
subsidiariamente à Lei nº 13.303/2016.
Homologo em 09/10/2020.   
<#SEGRASE#167579#21#175923/>

Corpo de Bombeiros

GOVERNO DE SERGIPE

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

DIRETORIA DE LOGÍSTICA E FINANÇAS

EXTRATO DA ATA DE JULGAMENTO
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 201/2019.

GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
DIRETORIA DE LOGÍSTICA E FINANÇAS 

EXTRATO DA ATA DE JULGAMENTO
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 163/2020

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção
preventiva e corretiva, incluindo a substituição de peças, em compressor de ar respirável
tipo cascata, para atender às necessidades do CBM/SE.
Contratante: Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Sergipe.
Vigência do Contrato: de 12(doze).  
Fonte de recurso: 0270. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.00
Projeto/Atividade: 0267.
Classificação Funcional Programático: 06.182.0042 
Unidade Orçamentaria:23101
Base Legal: Leis Fed. 10.520/2002 e 8.666/93. Leis Estadual 5.280/04, 5.848/06 e 
6.207/07 . Dec. Est. 26.533 e 26.531 de 2009.
Contratada: FIRESHOT COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI
CNPJ: 15.486.849/0001-94 
Valor Mensal: 47.979,00 (quarenta e sete mil novecentos e setenta e nove reais).

Adjudico em 28 de setembro de 2020
HILMA MARIA LIMA SANTOS

Pregoeiro – SGCC/SEAD

Homologo em 28 de setembro de 2020.
ALEXANDRE JOSÉ ALVES SILVA – CEL QOBM

Comandante Geral do CBMSE

GOVERNO DE SERGIPE

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

DIRETORIA DE LOGÍSTICA E FINANÇAS

EXTRATO DA ATA DE JULGAMENTO
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 201/2019.

GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE Nº 03/2020

Objeto: Aquisição de Pistolas .40, para atender às necessidades do CBM/SE.
Contratante: Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Sergipe.
Vigência do Contrato: de 12(doze).  
Fonte de recurso: 0270. 
Elemento de Despesa: 4.4.90.00
Projeto/Atividade: 0267.
Classificação Funcional Programático: 06.182.0042 
Unidade Orçamentaria:23101
Parecer PGE: 4786/2020
Base Legal: art. 25 I e 26 da Lei 8.666/93
Contratada: TAURUS ARMAS S.A
CNPJ: 92.781.335/0001-02
Valor Mensal: 38.917,95 (trinta e oito mil novecentos e dezessete reais e noventa e cinco 
centavos).
Vigência: 16/09/2020 a 16/09/2021

Aracaju-SE em 16 de setembro de 2020.
ALEXANDRE JOSÉ ALVES SILVA – CEL QOBM

Comandante Geral do CBMSE

Der/Se

<#SEGRASE#167570#21#175912>

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E SUSTENTABILIDADE - 
SEDURBS

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER-SE

O Departamento Estadual de Infraestrutura Rodoviária de Sergipe-DER/SE CNPJ 
07.555.286/0001-10 sediado na Avenida São Paulo nº 3005, bairro José Conrado de Araújo 
no Município de Aracaju/SE, torna público que recebeu da Administração Estadual do Meio 
Ambiente - ADEMA, a Licença de Instalação - LI nº 137/2020 (Processo ADEMA nº 2013-005759/
TEC/LI-0335), para a obra de Reestruturação de parte da rodovia SE-470, TRECHO: Entre. 
BR-101 (Estância) e SE-100 (Abaís), Com extensão aproximada de 19,30 Km e Coordenadas 
Geográficas UTM: Inicial: 682687 / 8780596; Final: 694137 / 8762156.
< # S E G R A S E # 1 6 7 5 7 0 # 2 1 # 1 7 5 9 1 2 / >

Deso

<#SEGRASE#167580#21#175924>
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2020
Objeto: AQUISIÇÃO DE SISTEMA DE DESINFECÇÃO PARA O SISTEMA DE ESGOTOS 
SANITÁRIOS DE ARACAJU/SE - SUBSISTEMA JABOTIANA - ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 
ESGOTOS. Início do acolhimento das propostas: 8:00 horas do dia 14/10/2020. Encerramento do 
recebimento e abertura das propostas: dia 27/10/2020 às 8:15 horas. Início da sessão de disputa 
de preços: dia 27/10/2020 às 8:30 horas. Referência de tempo: horário de Brasília/DF. Local: www.
licitacoes-e.com.br. Base legal: Lei nº13.303, e o RILC - Regulamento Interno de Licitações e 
Contratos da DESO, superlativamente, à Lei nº 10.520, Decreto nº 10.024, Lei Complementar nº 
123 e alteração da Lei Complementar nº 147. Licitação. Fonte de Recursos: TC 413.181-29/2013. 
Parecer Jurídico: Nº361/2020. Consultas e Edital: www.licitacoes-e.com.br, www.deso-se.com.br. 
Diane Santos Pinheiro - Pregoeira.
<#SEGRASE#167580#21#175924/>

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 074/2020

Objeto: Registro de Preços, pelo menor preço por lote, no prazo de 12 (doze) meses, para eventuais 
e futuras aquisições de tubos, conexões e mangueiras, para serem utilizados nas manutenções 
das redes de água e esgoto geridas pela Companhia de Saneamento de Sergipe - DESO. Início do 
acolhimento das propostas: 8:00 horas do dia 15/10/2020. Encerramento do recebimento e abertura 
das propostas: dia 28/10/2020 às 8:15 horas. Início da sessão de disputa de preços: dia 28/10/2020 às 
8:30 horas. Referência de tempo: horário de Brasília/DF. Local: www.licitacoes-e.com.br. Base legal: 
Lei nº13.303, e o RILC - Regulamento Interno de Licitações e Contratos da DESO, superlativamen-
te, à Lei nº 10.520, Decreto nº 10.024, Lei Complementar nº 123 e alteração da Lei Complementar 
nº 147. Licitação com ampla concorrência c/ lotes destinados a micro empresas e empresas de 
pequeno porte. Fonte de Recursos: Receita Própria. Parecer Jurídico: Nº 362/2020. Consultas e 
Edital: www.licitacoes-e.com.br, www.deso-se.com.br. Pedro Gilmar de Gois - Pregoeiro.
<#SEGRASE#167582#21#175926/>

Funcap/Se

<#SEGRASE#167635#21#175983>
RETICAÇÃO DO EDITAL PRÊMIO DE CULTURA POPULAR, PATRIMÔNIO CULTURAL E 

ECONOMIA CRIATIVA - N.º 02/2020

A FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTE APERIPÊ DE SERGIPE, no uso de suas atribuições legais, 
vem perante os interessados em participar do processo seletivo em epígrafe, publicado no Diário 
Oficial do Estado no dia 02 de outubro de 2020, que tem como objeto a premiação de artistas e 
agentes culturais, COMUNICAR que fica retificado o EDITAL nos seguintes termos:

Os Itens 3.15, 4.1, 5.1, 7.1, 8, 8.2, 12.6 e 12.9, e a cláusula terceira do Anexo IV do Edital passam 
a ter a seguintes redações:

3. DAS INSCRIÇÕES E PRAZOS
3.15 Será permitida a participação da Pessoa Física com o seu CPF ou com o seu MEI. A Pessoa 
Física, também, poderá optar por ser representada por outro MEI, desde que comprovada por meio 
do ato constitutivo, que atuação do MEI seja compatível com a proposta enviada.

4. DAS CARACTERÍSTICAS DOS (AS) PROPONENTES
4.1 Documentação de Pessoa Física:
b) Dados bancários da Conta Corrente ou Poupança do (a) Proponente.

5.  DOS EIXOS DE PREMIAÇÃO
5.1 Os prêmios estão condicionados aos seguintes eixos:
a) EIXO 01:
- Cabe ao Proponente a escolha na categoria de acordo com sua trajetória e proposta apresentada 
e em função do valor a ser executado.
b) EIXO 02:
- Cabe ao Proponente a escolha na categoria de acordo com sua trajetória e proposta apresentada 
e em função do valor a ser executado.

GOVERNO DE SERGIPE

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

DIRETORIA DE LOGÍSTICA E FINANÇAS

EXTRATO DA ATA DE JULGAMENTO
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 201/2019.

GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 
DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE Nº 03/2020

Objeto: Aquisição de Pistolas .40, para atender às necessidades do CBM/SE.
Contratante: Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Sergipe.
Vigência do Contrato: de 12(doze).  
Fonte de recurso: 0270. 
Elemento de Despesa: 4.4.90.00
Projeto/Atividade: 0267.
Classificação Funcional Programático: 06.182.0042 
Unidade Orçamentaria:23101
Parecer PGE: 4786/2020
Base Legal: art. 25 I e 26 da Lei 8.666/93
Contratada: TAURUS ARMAS S.A
CNPJ: 92.781.335/0001-02
Valor Mensal: 38.917,95 (trinta e oito mil novecentos e dezessete reais e noventa e cinco 
centavos).
Vigência: 16/09/2020 a 16/09/2021

Aracaju-SE em 16 de setembro de 2020.
ALEXANDRE JOSÉ ALVES SILVA – CEL QOBM

Comandante Geral do CBMSE
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c) EIXO 03:
- Cabe ao Proponente a escolha na categoria de acordo com sua trajetória e proposta apresentada 
e em função do valor a ser executado.

7. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO
7.1   Serão Compostas 02 Comissões de Seleção:
Comissão A: EIXO 01 - MANIFESTAÇÃO DA CULTURA POPULAR E TRADICIONAL. Comissão  B: 
EIXOS 02 e 03 - CULTURA DE RUA e ECONOMIA CRIATIVA.
Cada Comissão será composta por 03 (três) membros convidados pela FUNCAP/SE, sendo 01 (um) 
deles membro do Conselho Estadual de Cultura.
8. DO VALOR DO PRÊMIO

EIXO CATEGORIAS Vagas Estimadas Valor Unitário 
Bruto Estimado

EIXO 01

MANIFESTAÇÃO DA 
CULTURA POPULAR E 
TRADICIONAL

Mestres e Mestras 20 R$ 4.000,00
Grupos Folclóricos 30 R$ 5.000,00
Repente, embolada e cantoria 
popular 

10 R$ 3.000,00

Grupos de Capoeira 40 R$ 5.000,00
Contações de histórias 20 R$ 3.000,00
Produção de Cordéis 20 R$ 4.000,00
Comunidades Tradicionais 40 R$ 5.000,00
Grupos percussivos, batucadas 
e bandas de frevo

10 R$ 5.000,00

Cortejos afro 10 R$ 5.000,00
Blocos tradicionais (estilo escola 
de samba)

20 R$ 10.000,00

Quadrilhas Juninas 35 R$ 20.000,00
VALOR TOTAL EIXO 01-  R$ 1.800.000,00
EIXO 02

CULTURA
DE RUA

Rap 20 R$ 3.000,00
Grafite 15 R$ 4.000,00
DJ 20 R$ 3.000,00
Break dance 20 R$ 3.000,00
Slam 10 R$ 3.000,00
Funk e/ou Afrofunk 10 R$ 3.000,00

VALOR TOTAL EIXO 02-  R$ 300.000,00
EIXO 03
ECONOMIA CRIATIVA

Saraus 02 R$ 5.000,00
Coletivos 02 R$ 5.000,00
Feiras 04 R$ 20.000,00

VALOR TOTAL EIXO 03-  R$ 100.000,00

8.2 Os pagamentos ocorrerão por meio de depósito, através de transferência bancária. Para Pessoa 
Física em conta corrente ou poupança do Proponente. Para Pessoa Jurídica em conta corrente 
jurídica, sendo obrigatoriamente em nome do CNPJ cadastrado.

12. DISPOSITIVOS GERAIS
12.6 Após a seleção das propostas, caso não haja selecionados (as) e suplentes suficientes, a 
FUNCAP/SE poderá remanejar os recursos remanescentes dentro do Eixo e entre os Eixos do 
mesmo Edital ou para outros Editais, desde que utilizem os recursos da Lei nº 14.017/2020, 
otimizando recursos, tempo e atendendo um maior número de beneficiários.

12.9 Os recursos dos editais podem ser suplementados em caso de saldo do Inciso I - Renda 
Emergencial, bem como, os recursos de reversão dos municípios.

ANEXO IV - TERMO DE COMPROMISSO
LEI 14.017/2020 - LEI ALDIR BLANC SERGIPE

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
I - O valor do pagamento será efetuado pela FUNCAP/SE em única parcela, em até 30 (trinta) dias 
após a divulgação do resultado final do concurso.
II - Os pagamentos ocorrerão por meio de depósito, através de transferência bancária. Para Pessoa 
Física em conta corrente ou poupança do Proponente. Para Pessoa Jurídica em conta corrente 
jurídica, sendo obrigatoriamente em nome do CNPJ cadastrado.

As demais disposições do referido Edital permanecem inalteradas.

Aracaju/SE, 09 de outubro de 2020.

Maria Conceição Vieira Santos
Presidente da FUNCAP/SE

<#SEGRASE#167635#22#175983/>
<#SEGRASE#167636#22#175984>

RETICAÇÃO DO EDITAL PRÊMIO PARA PRODUÇÃO E EXIBIÇÃO CULTURAL
N.º 03/2020

A FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTE APERIPÊ DE SERGIPE, no uso de suas atribuições legais, 
vem perante os interessados em participar do processo seletivo em epígrafe, publicado no Diário 
Oficial do Estado no dia 02 de outubro de 2020, que tem como objeto a premiação de artistas e 
agentes culturais, COMUNICAR que fica retificado o EDITAL nos seguintes termos:

Os Itens 3.15, 4.1, 5.1, 7.1, 8, 8.2, 12.6 e 12.9, e a cláusula terceira do Anexo IV do Edital passam 
a ter a seguintes redações:

3. DAS INSCRIÇÕES E PRAZOS
3.15 Será permitida a participação da Pessoa Física com o seu CPF ou com o seu MEI. A Pessoa 
Física, também, poderá optar por ser representada por outro MEI, desde que comprovada por meio 
do ato constitutivo, que atuação do MEI seja compatível com a proposta enviada.

4. DAS CARACTERÍSTICAS DOS (AS) PROPONENTES
4.1 Documentação de Pessoa Física:
b) Dados bancários da Conta Corrente ou Poupança do (a) Proponente.

5.  DOS EIXOS DE PREMIAÇÃO

5.1 Os prêmios estão condicionados aos seguintes eixos:
a) EIXO 01:
- Cabe ao Proponente a escolha na categoria de acordo com sua trajetória e proposta apresentada 
e em função do valor a ser executado.
b) EIXO 02:
- Cabe ao Proponente a escolha na categoria de acordo com sua trajetória e proposta apresentada 
e em função do valor a ser executado.
c) EIXO 03:
- Cabe ao Proponente a escolha na categoria de acordo com sua trajetória e proposta apresentada 
e em função do valor a ser executado.

7. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO
7.1   Serão Compostas 02 Comissões de Seleção:
Comissão A: EIXOS 01 e 02 - ARTES CÊNICAS e AUDIOVISUAL.
Comissão  B: EIXO 03 - MÚSICA. 
Cada Comissão será composta por 03 (três) membros convidados pela FUNCAP/SE, sendo 01 (um) 
deles membro do Conselho Estadual de Cultura.
8. DO VALOR DO PRÊMIO

EIXO CATEGORIAS Vagas Estimadas Valor Unitário 
Bruto Estimado

EIXO 01
ARTES CÊNICAS 

Espetáculo de Artes Cênicas I 20 R$5.000,00
Espetáculo de Artes Cênicas II 10 R$7.000,00
Espetáculo de Artes Cênicas III 10 R$12.000,00

VALOR TOTAL EIXO 01- R$ 290.000,00

EIXO 02

AUDIOVISUAL

Produção de curtas metragens - 
Documentário 

10 R$30.000,00

Produção de curtas metragens - 
Animação ou Ficção 

10 R$60.000,00

Produção de Tele filmes 02 R$100.000,00
Mostras e Festivais I 02 R$30.000,00
Mostras e Festivais II 03 R$80.000,00
Veiculação de programas para TV 06 R$75.000,00
Veiculação de programas para Rádio 05 R$10.000,00

VALOR TOTAL EIXO 02 - R$  1.900.000,00

EIXO 03

MÚSICA 

Apresentação de shows musicais - 
individuais I

50 R$3.000,00

Apresentação de shows musicais - 
individuais II

20 R$4.000,00

Apresentação de shows musicais 
coletivos I

62 R$5.000,00

Apresentação de shows musicais 
coletivos II

40 R$7.000,00

Apresentação de shows musicais 
coletivos III

16 R$10.000,00

Apresentação de shows musicais 
coletivos IV

10 R$20.000,00

Apresentação de shows musicais 
coletivos V

06 R$30.000,00

Apresentação de shows musicais 
coletivos VI

05 R$50.000,00

VALOR TOTAL EIXO 03-  R$ 1.610.000,00

8.2 Os pagamentos ocorrerão por meio de depósito, através de transferência bancária. Para Pessoa 
Física em conta corrente ou poupança do Proponente. Para Pessoa Jurídica em conta corrente 
jurídica, sendo obrigatoriamente em nome do CNPJ cadastrado.

12. DISPOSITIVOS GERAIS
12.6 Após a seleção das propostas, caso não haja selecionados (as) e suplentes suficientes, a 
FUNCAP/SE poderá remanejar os recursos remanescentes dentro do Eixo e entre os Eixos do 
mesmo Edital ou para outros Editais, desde que utilizem os recursos da Lei nº 14.017/2020, 
otimizando recursos, tempo e atendendo um maior número de beneficiários.

12.9 Os recursos dos editais podem ser suplementados em caso de saldo do Inciso I - Renda 
Emergencial, bem como, os recursos de reversão dos municípios.

ANEXO IV - TERMO DE COMPROMISSO
LEI 14.017/2020 - LEI ALDIR BLANC SERGIPE
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
I - O valor do pagamento será efetuado pela FUNCAP/SE em única parcela, em até 30 (trinta) dias 
após a divulgação do resultado final do concurso.
II - Os pagamentos ocorrerão por meio de depósito, através de transferência bancária. Para Pessoa 
Física em conta corrente ou poupança do Proponente. Para Pessoa Jurídica em conta corrente 
jurídica, sendo obrigatoriamente em nome do CNPJ cadastrado.

As demais disposições do referido Edital permanecem inalteradas.

Aracaju/SE, 09 de outubro de 2020

Maria Conceição Vieira Santos
Presidente da FUNCAP/SE

<#SEGRASE#167636#22#175984/>

<#SEGRASE#167564#22#175906>
GOVERNO DE SERGIPE

FUNDAÇÃO DE CULTURA E ARTE APERIPÊ DE SERGIPE - FUNCAP

ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE Nº 04/2020 - FUNCAP

Processo n.º: 83/2020
Inexigibilidade nº: 03/2020
Contrato de Inexigibilidade nº: 04/2020
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Em todo o processo, ONDE SE LÊ: “JHS PUBLICIDADE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ de nº 28.126.445/0001-31”.

LEIA-SE: “JHS PUBLICIDADE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ de nº 
04.079.733/0001-14”.

MARIA CONCEIÇÃO VIEIRA SANTOS
Presidente da Fundação de Cultura e Arte Aperipê - FUNCAP

<#SEGRASE#167564#23#175906/>

Fundação Estadual de Saúde

PORTARIA N.º 049 DE 13 DE OUTUBRO DE 2020.

A DIRETORA GERAL DA FUNDAÇÃO ESTADUAL DE SAÚDE - FUNESA, no uso das atribuições
que lhe são conferidas nos termos da Lei nº. 6.348, de 02 de janeiro de 2008, combinado com o Estatuto da
Fundação Estadual de Saúde, aprovado pelo Decreto Governamental nº 25.391, de 1º de julho de 2008.

RESOLVE:

Art.1º – Nomear, a partir de 13 de outubro de 2020:

 JOÃO DOS SANTOS LIMA NETO, CPF: 061.047.235-60, ao Cargo de Assessor Técnico I.

Art.2º - Revogam-se todas as disposições em contrário.

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

Gabinete da Diretoria Geral da Fundação Estadual de Saúde - FUNESA, aos  13 (treze) dias do mês de
outubro de 2020.

LAVÍNIA ARAGÃO TRIGO DE LOUREIRO
Diretora Geral da FUNESA

Ipesaúde

<#SEGRASE#167590#23#175936>

EXTRATO DO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO N.º 42/2020
COVENENTE: INSTITUTO DE PROMOÇÃO E DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DE SERVIDORES DO 
ESTADO DE SERGIPE -  IPESAÚDE
CONVENIADO: MUNICÍPIO DE CANHOBA/SE
OBJETO: Cooperação mútua entre o INSTITUTO DE PROMOÇÃO E DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
DE SERVIDORES DO ESTADO DE SERGIPE - IPESAÚDE e o MUNICÍPIO DE CANHOBA/SE 
para a prestação de assistência médica e odontológica aos beneficiários do IPESAÚDE, conforme 
especificações discriminadas no Convênio de Cooperação nº 42/2020 do referido termo.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 116, da Lei nº 8.666/93.
PROCESSO Nº: 2709/2020
PARECER JURÍDICO: 548/2020 - PROJUR IPESAUDE
DATA DE ASSINATURA: 30/09/2020

EXTRATO DO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO N.º 43/2020
COVENENTE: INSTITUTO DE PROMOÇÃO E DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DE SERVIDORES DO 
ESTADO DE SERGIPE -  IPESAÚDE
CONVENIADO: MUNICÍPIO DE RIACHEULO/SE
OBJETO: Cooperação mútua entre o INSTITUTO DE PROMOÇÃO E DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
DE SERVIDORES DO ESTADO DE SERGIPE - IPESAÚDE e o MUNICÍPIO DE RIACHUELO/SE 
para a prestação de assistência médica e odontológica aos beneficiários do IPESAÚDE, conforme 
especificações discriminadas no Convênio de Cooperação nº 43/2020 do referido termo.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 116, da Lei nº 8.666/93.
PROCESSO Nº: 2782/2020
PARECER JURÍDICO: 547/2020 - PROJUR IPESAUDE
DATA DE ASSINATURA: 30/09/2020

EXTRATO DO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO N.º 44/2020
COVENENTE: INSTITUTO DE PROMOÇÃO E DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DE SERVIDORES DO 
ESTADO DE SERGIPE -  IPESAÚDE
CONVENIADO: CÂMARA DE VEREADORES DE RIACHUELO/SE
OBJETO: Cooperação mútua entre o INSTITUTO DE PROMOÇÃO E DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
DE SERVIDORES DO ESTADO DE SERGIPE - IPESAÚDE e o CÂMARA DE VEREADORES 
DE RIACHUELO/SE para a prestação de assistência médica e odontológica aos beneficiários do 
IPESAÚDE, conforme especificações discriminadas no Convênio de Cooperação nº 44/2020 do 
referido termo.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 116, da Lei nº 8.666/93.
PROCESSO Nº: 2707/2020
PARECER JURÍDICO: 549/2020 - PROJUR IPESAUDE
DATA DE ASSINATURA: 30/09/2020

EXTRATO DO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO N.º 48/2020
COVENENTE: INSTITUTO DE PROMOÇÃO E DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DE SERVIDORES DO 
ESTADO DE SERGIPE -  IPESAÚDE
CONVENIADO: MUNICÍPIO DE BOQUIM/SE
OBJETO: Cooperação mútua entre o INSTITUTO DE PROMOÇÃO E DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 
DE SERVIDORES DO ESTADO DE SERGIPE - IPESAÚDE e o MUNICÍPIO DE BOQUIM/SE para 
a prestação de assistência médica e odontológica aos beneficiários do IPESAÚDE, conforme espe-
cificações discriminadas no Convênio de Cooperação nº 48/2020 do referido termo.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 116, da Lei nº 8.666/93.
PROCESSO Nº: 3483/2020
PARECER JURÍDICO: 570/2020 - PROJUR IPESAUDE
DATA DE ASSINATURA: 05/10/2020

CHRISTIAN OLIVEIRA
DIRETOR PRESIDENTE DO IPESAUDE

<#SEGRASE#167590#23#175936/>

Sergás

<#SEGRASE#167617#23#17596

5>

SERGIPE GÁS S/A - SERGAS
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO 22/2020
LICITAÇÃO 04/2020
OBJETO: Construção do acesso a estação de medição SERGAS-EMED-FAFEN, no município de 
Laranjeiras/SE.
CONTRATADO: Construtora JJ Ltda.
VALOR TOTAL: R$ 839.696,78.
DATA CONTRATO: 07 de outubro de 2020.
PRAZO CONTRATO: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.
FONTE RECURSOS: Próprios.

VALMOR BARBOSA BEZERRA
PRESIDENTE
< # S E G R A S E # 1 6 7 6 1 7 # 2 3 # 1 7 5 9 6 5 / >

Segrase

<#SEGRASE#167603#23#175951>

P O R T A R I A Nº 22
DE 09 DE OUTUBRO DE 2020

Altera a composição da Comissão de Trabalho de Recebimento dos 
Bens Públicos Móveis, Materiais de Consumo, Materiais Permanentes 
e Imóveis da Empresa Pública de Serviços Gráficos de Sergipe - 
SEGRASE.

O Diretor Presidente da Empresa Pública de Serviços Gráficos de Sergipe - SEGRASE, 
no uso de suas atribuições legais e de acordo com as normas que lhe são conferidas através do 
Estatuto da SEGRASE,

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar a composição da Comissão de Trabalho de Recebimento dos Bens Públicos 
Móveis, Materiais de Consumo, Materiais Permanentes e Imóveis da Empresa Pública de Serviços 
Gráficos de Sergipe - SEGRASE, instituída pela Portaria nº 05/2020 de 02 de abril de 2020, 
substituindo o membro: AUGUSTO CÉSAR MOURA SALES, CPF 150.375.605-49, pelo servidor: 
MOATER DE ALMEIDA PAULON, CPF nº 163.246.268-06 a partir de 1º de outubro de 2020.

Art. 3º - Os Membros da referida comissão de trabalho perceberão pela participação os 
valores previstos no Decreto Estadual nº 30.958, publicado no D.O.E. de 05 de fevereiro de 2018.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
partir do dia 1º de outubro de 2020.

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, DÊ CIÊNCIA E CUMPRA-SE.

FRANCISCO DE ASSIS DANTAS
Diretor Presidente da SEGRASE

< # S E G R A S E # 1 6 7 6 0 3 # 2 3 # 1 7 5 9 5 1 / > 
.

.  
DIVERSOS
<#SEGRASE#167542#23#175881>
A empresa IBRA - Industria brasileira de racao animal LTDA, inscrita no CNPJ n. 20.033.586/0001-
6, situada na Rod. SE-230, KM88, N. Sra. da Gloria-SE, torna publico que recebeu junto à ADEMA 
Renovação de Licença de instalação n. 81/2020 da atividade de fabricação de racao animal.
<#SEGRASE#167542#23#175881/>
<#SEGRASE#167546#23#175888>
A empresa LUTCHI INDUSTRIAL DE CAFÉ  LTDA, sob CNPJ​ Nº 37.653.794/0001-00, sediada 
a Rua Projetada B, s/n - Quadra I, lote 9, Distrito Industrial Nossa Senhora do Socorro, SE, CEP 
49.160-000, torna público que recebeu junto a ADEMA a ​Licença Prévia nº 041/2020, processo​ nº ​
2020​/TEC/​LP-0​029​, válida até 08/10/2021, referente a atividade: Beneficiamento de café, fabricação 
de produtos à base de café, comércio atacadista de café em grãos e comércio atacadista de café 
torrado, moído e solúvel. A direção.
< # S E G R A S E # 1 6 7 5 4 6 # 2 3 # 1 7 5 8 8 8 / > 
.

.  
MUNICÍPIOS
<#SEGRASE#167618#23#175966>

AVISO DE EDITAL DE LEILÃO N° 01/2020

O MUNICIPIO DE LAGARTO, CNPJ n° 13.124.052/0001-11, através da Secretaria de Ordem Pública 
e Defesa da Cidadania, por seu Departamento de Trânsito e Transportes Urbanos - DTTU, por meio 
do Leiloeiro Público Oficial, Sr. Arthur Ferreira Nunes, JUCESE n° 01/2020, devidamente autorizado 
pela Exma. Sra. Prefeita Hilda Rollemberg Ribeiro, na forma da lei, levará a Leilão Público do tipo 
Maior Lance, com fundamento na Lei nº. 8.666, de 21 de Junho de 1993, que institui normas para 
licitações e contratos administrativos e pelas disposições deste Edital, no dia 28 de outubro de 
2020 às 09:00h, no endereço eletrônico sites www.prefeituramunicipaldelagarto.se.gov.br/licitações 
e www.nordesteleiloes.com.br, veículos de terceiros, removidos ou recolhidos nas operações de 
trânsito realizadas pela DTTU no âmbito do Município de Lagarto, que encontram- se há mais de 60 
(sessenta) dias no pátio, com base no art. 328 da Lei 9.503/97 e na Resolução do CONTRAN n° 623 
de 06 de setembro de 2016, no estado físico e de conservação em que se encontram, classificados 
como recuperável, sucata e sucata MI inclusive com avaliação oficial, que servirá de base para os 
lances iniciais.
A íntegra do edital e seus anexos poderão ser obtidos através do site www.lagarto.se.gov.br e www.
nordesteleiloes.com.br. Dúvidas e informações através do e-mail contato@nordesteleiloes.com.br, 
telefones: (79) 99662-8438 e (71) 999219-4314 (whatsapp).   JOSE JOSIVAL DOS SANTOS SILVA 
- Presidente da Comissão de Leilão.
Leiloeiro Oficial Arthur Ferreira Nunes
<#SEGRASE#167618#23#175966/>
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<#SEGRASE#167550#24#175891>
AVISO DE LICENÇA

A Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento Participa-
tivo de Nossa Senhora do Socorro, torna público, as seguintes 
informações:
A Secretaria Municipal do Meio Ambiente de Nossa Senhora do 
Socorro, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Municipal 
nº 703, de 08 de Junho de 2007, pelo Convenio de Cooperação 
Técnica e Administrativa nº 001, firmado em 28 de Setembro de 
2018 com a Administração Estadual do Meio Ambiente (ADEMA) 
e pela lei Municipal nº 1.028, de 13 de dezembro de 2013, expede 
LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA com o nº 006/2020 de 
01 de Outubro de 2020 para: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA 
RUA DE ACESSO AO EMPREENDIMENTO RESIDENCIAL, 
localizado na SEDE de Nossa Senhora do Socorro/SE, Enqua-
dramento com NORMA Lei nº 8.497/2018- Anexo I- ITEM: 27.07- 
Outros.

Nossa Senhora do Socorro-SE, 02 de Outubro de 2020.

HALLISON DE SOUSA SILVA
Secretário de Planejamento e Orçamento Participativo

<#SEGRASE#167550#24#175891/>
<#SEGRASE#167562#24#175904>

EXTRATO LICENÇA AMBIENTAL
LICENÇA SIMPLIFICADA - ADEMA - Nº 269/2020

A Prefeitura Municipal de Tobias Barreto/SE de CNPJ no 
13.119.300/0001-36, localizada na Praça Dom José Thamaz, 
SN, Centro Tobias Barreto, Estado de Sergipe, torna público 
que recebeu junto a ADEMA a Licença de Simplificada de nº. 
269/2020, com o objetivo da implantação e operação de uma 
quadra poliesportiva localizada no Povoado Montes Coelho, 
no município de Tobias Barreto, com área de 1.378,00 m2 
nas seguintes coordenadas geográficas UTM WGS 84 24L: 
591796/8785666. Emissão: 29/09/2020. Validade: 29/09/2025.

Tobias Barreto (SE), 09 de outubro de 2020

Diógenes José de Oliveira Almeida
Prefeito Municipal

<#SEGRASE#167562#24#175904/>
<#SEGRASE#167551#24#175893>

ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE PACATUBA

AVISO DE REVOGAÇÃO

TOMADA DE PREÇO n° 02/2019

O Município de Pacatuba, por intermédio da Câmara Municipal 
de Pacatuba e através da sua Comissão Permanente de 
Licitação, em atendimento às disposições legais e aos Princípios 
da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Probidade Admi-
nistrativa, Publicidade e Eficiência, e, ainda, à determinação do 
Ilmº. Presidente da Câmara, torna público, para conhecimento 
de todos, a REVOGAÇÃO da licitação, na modalidade acima 
especificada, mediante informações a seguir:
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de 
serviços técnicos especializados em organização e execução 
de concurso público para provimento de empregos públicos do 
Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Pacatuba, conforme 
dispõe Lei nº 246, de 01 de março de 2017.
BASE LEGAL: Art. 3º; art. 38, inciso IX; e art. 49, caput, todos 
da Lei Federal nº 8.666/93.
MOTIVO: Considerando osefeitos trazidos pela PANDEMIA, 
que revelou uma doença altamente contagiosa, com auto 
grau de periculosidade para saúde das pessoas, doença essa 
denominada pela Organização Mundial da Saúde de COVID-19, 
essa pandemia revelou-se como situação de força maior, evento 
imprevisível, inevitável, configurando-se fato superveniente.
Ante o exposto, fica declarado REVOGADO o procedimento e, 
pelo presente, dá-se ciência aos interessados, na forma do art. 
49, §3° c/c art. 109, inciso I, alínea “c” e §1°, todos da Lei n° 
8.666/93, esclarecendo que quaisquer informações complemen-
tares estarão à disposição, na sala da Comissão Permanente de 
Licitação, situada à Praça 31 de março, S/N, centro, Pacatuba/
Se, de Segunda-feira à Sexta-feira, em dias de expediente, no 
horário das 08:00h (oito horas) às 14:00h (quatorze horas), pelos 
telefones: (79) 9.9832-5754, ou através do e-mail: secretaria@
camaradepacatuba.se.gov.br

Pacatuba/SE, 06 de outubro de 2020.

Laisa Quéle Silva dos Santos
Presidente da CPL

< # S E G R A S E # 1 6 7 5 5 1 # 2 4 # 1 7 5 8 9 3 / >
.
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
<#SEGRASE#167544#24#175885>

RESOLUÇÃO CONJUNTA
CSPGE/APESE Nº 001/2020

CONSOLIDA A REGULAMENTAÇÃO DO ARTIGO 88, INCISO 
X, DA LEI COMPLEMENTAR N.º 27, DE 02 DE AGOSTO DE 
1996 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO SUPERIOR DA PROCURADORIA GERAL DO 
ESTADO DE SERGIPE - CSPGE/SE e a ASSOCIAÇÃO DOS 
PROCURADORES DO ESTADO DE SERGIPE - APESE, no 
uso de suas atribuições previstas nos artigo 9º e 88, X, ambos 
da Lei Complementar n.º 27, de 02 de agosto de 1996, nos 
termos do art. 1º do Estatuto Social da APESE, e nos termos 

da ATA da 191ª REUNIÃO ORDINÁRIA, realizada no dia 18 
de setembro de 2020, na forma do voto proferido através do 
Parecer nº 4741/2020-PGE/CCVASP, de 11 de setembro de 
2020 (Processo Administrativo nº 523/2020-CONS. JURIDICA-
PGE) e demais deliberações aprovadas,

Considerando as prerrogativas conferidas ao Procurador de 
Estado nos termos do art. 88, inciso X, da Lei Complementar n.º 
27, de 02 de agosto de 1996;

Considerando ser atribuição de o CSPGE deliberar sobre caso 
omisso na legislação regente das atividades da Procuradoria 
Geral do Estado, conforme art. 9º, inciso XI, da Lei Complementar 
n.º 27, de 02 de agosto de 1996;

Considerando a competência do CSPGE prevista art. 9º, incisos 
I e II, da Lei Complementar n.º 27, de 02 de agosto de 1996 e, 
ainda, o que consta no processo administrativo nº 563/2020-ANA.
MIN.ESP.NOR-PGE, e por deliberação da unanimidade de seus 
membros;

Considerando a competência da Associação dos Procuradores 
do Estado de Sergipe - APESE, prevista no art. 1º do seu Estatuto 
Social, de bem representar os interesses de seus associados;

Considerando a superveniência da decisão proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionali-
dade 6162;

Considerando o quanto deliberado em Assembleia Geral Extra-
ordinária Virtual da Associação dos Procuradores do Estado de 
Sergipe - APESE, realizada em 18 de setembro de 2020;

RESOLVEM:

Art. 1º. A sucumbência, a que se reporta o art. 88, inciso X, da Lei 
Complementar n.º 27, de 02 de agosto de 1996, nos termos do 
art. 22 da Lei Federal nº 8.906, de 04 de julho de 1994(Estatuto 
da Ordem dos Advogados do Brasil) e art. 85 da Lei Federal nº 
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), 
é exclusiva de Procurador do Estado de Sergipe no efetivo 
exercício das suas funções institucionais.

Art. 2º. Os recursos pagos a título de honorários advocatícios, 
somados às demais verbas remuneratórias, observarão o 
teto constitucional remuneratório estabelecido pelo art. 37, XI, 
da Constituição Federal, que é o subsídio mensal pago aos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal.

Parágrafo Único. Excluem-se da base de cálculo do teto re-
muneratório previsto nesse artigo as verbas indenizatórias, tais 
como ajuda de custo, diárias, participação em convênios e em 
conselhos, abono permanência, décimo terceiro salário, terço 
de férias e outras legalmente assim consideradas, na forma 
do Parecer nº 4741/2020-PGE/CCVASP, de 11 de setembro de 
2020 (Processo Administrativo nº 523/2020-CONS.JURIDICA-
PGE), que, para todos fins, integra esta Resolução Conjunta.

Art. 3º. O valor máximo de rateio mensal de honorários corres-
ponderá a diferença entre o subsídio do Procurador do Estado 
de Sergipe de Classe Inicial e o subsídio dos Ministros do STF.

§ 1o. Os valores residuais não pagos a cada Procurador do 
Estado de Sergipe em razão da aplicação do teto dos Ministros do 
STF serão individualizados, considerando as verbas recebidas 
por cada um, permanecendo na conta dos honorários, sendo 
percebidos quando houver margem para tanto, considerando o 
teto constitucional.

§ 2o. Os valores correspondentes aos honorários advocatícios 
serão pagos no mês subseqüente ao da apuração, somados com 
a respectiva remuneração paga aos Procuradores do Estado de 
Sergipe do respectivo mês de competência da apuração.

Art. 4º. Caberá à Procuradoria Geral do Estado de Sergipe - 
PGE/SE, por meio da Coordenadoria de Pessoal, fornecer 
mensalmente à Associação dos Procuradores do Estado de 
Sergipe - APESE os dados relativos à folha remuneratória dos 
Procuradores do Estado, para fins de identificação do somatório 
das verbas remuneratórias recebidas por cada Procurador do 
Estado de Sergipe ativo, para posterior pagamento de honorários 
respeitando o teto fixado pelo art. 37, XI, da Constituição Federal.

Parágrafo Único. A providência descrita no caput deve ser 
efetivada até o último dia útil de cada mês, mediante o envio via 
sistema informatizado e através de e-mail institucional.

Art. 5º. Será constituída uma Comissão de Honorários 
Advocatícios (CHA) formada por 03 (três) Procuradores do 
Estado de Sergipe, sendo 01 (um) representante designado pelo 
Conselho Superior da Procuradoria Geral do Estado de Sergipe, 
que presidirá a respectiva Comissão, dentre seus membros; 
e 02(dois) representantes designados pela Associação dos 
Procuradores do Estado de Sergipe - APESE, com mandato de 
02 (dois) anos, a qual competirá:

I - acompanhar e fiscalizar os atos de arrecadação e distribuição 
dos honorários;

II - requisitar informações e administrar o intercâmbio de 
dados dos responsáveis pela distribuição de honorários e da 
Procuradoria Geral do Estado de Sergipe; e,

III - outras competências a serem atribuídas pelo Conselho 
Superior da PGE/SE em conjunto com a APESE.

§ 1o. O primeiro mandato do membro indicado pelo Conselho 
Superior da Advocacia Geral do Estado para a Comissão 
mencionada no caput deste artigo coincidirá com o tempo 
restante de gestão governamental do Poder Executivo;

§ 2o. O primeiro mandato do membro indicado pela APESE, 
para a Comissão mencionada no caput deste artigo, coincidirá 
com o tempo restante de gestão da atual Diretoria.

Art. 6º. A Associação dos Procuradores do Estado de Sergipe 
(APESE) deve observar:

I - o pagamento de honorários será feito mediante sistema infor-
matizado próprio em conta bancária específica, sob titularidade 
da Associação dos Procuradores de Estado de Sergipe, por 
instituição financeira contratada para tal fim pela Associação;

II - os custos com a implantação e gerenciamento do sistema de 
rateio de honorários serão mantidos pelos próprios honorários;

III - os Procuradores de Estado que ingressarem na carreira 
participarão do rateio referente ao primeiro mês subseqüente 
àquele do início do efetivo exercício no cargo;

IV - o Procurador Geral do Estado de Sergipe fará jus aos 
honorários, se estranho aos quadros da carreira, enquanto 
permanecer no cargo;

V - nos casos de afastamentos previstos no art. 72 da Lei 
Complementar n.º 27, de 02 de agosto de 1996, o Procurador de 
Estado não terá direito a perceber honorário, exceto na condição 
de Presidente de entidade de classe ou para freqüência 
em cursos e conclaves de aperfeiçoamento no país ou no 
exterior, bem como nas hipóteses de efetivo exercício no cargo 
legalmente assegurado, como férias, licença-prêmio e licença 
para tratamento da própria saúde;

VI - os Procuradores de Estado afastados sem remuneração 
também não farão jus a honorários de sucumbência; e,

VII - os Procuradores de Estado aposentados, exonerados, 
falecidos ou demitidos não farão jus a percepção de honorários 
de sucumbência, salvo no que se refere ao saldo dos honorários 
já rateados e que não foram distribuídos ao servidor, quando em 
atividade,respeitado o teto constitucional, quando cabível, para 
efeitos desta percepção.

Art. 7o. A base de cálculo sobre a qual deve incidir o percentual 
devido a título de honorários advocatícios sucumbenciais e o 
pagamento de forma parcelada deverá observar parâmetros 
mínimos previstos no artigo 85 da Lei Federal 13.105/2015 
(CPC) e/ou legislação fazendária correlata, conforme o caso.

Art. 8o. A Associação dos Procuradores do Estado de Sergipe - 
APESE, isoladamente ou através de entidade financeira privada 
gestora da verba honorária contratada, deve adotar as medidas 
necessárias ao cumprimento das obrigações tributárias, 
notadamente no que se refere à contabilização, retenção e 
declaração aos órgãos de fiscalização e controle, dos valores 
a serem repassados e distribuídos para os Procuradores de 
Estado.

Art. 9o. Os casos omissos sobre o disposto nesta Resolução 
serão dirimidos pelo CSPGE/SE em conjunto com a APESE.

Art. 10o. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário, exceto 
no que dispõe o art.11, no que tange à retenção que terá aplica-
bilidade a partir de primeiro de janeiro de 2021.

Aracaju, 28 de setembro de 2020.

VINÍCIUS THIAGO SOARES DE OLIVEIRA
Procurador-Geral do Estado

Presidente do Conselho Superior da PGE/SE

MARCUS AURÉLIO DE ALMEIDA BARROS
Presidente da APESE
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO
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ESTADO DE SERGIPE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

A MESA DIRETORA BAIXOU OS SEGUINTES ATOS:
ATO Nº 23.262 - Em 05 de outubro de 2020, resolve autorizar 
excepcionalmente a Comissão de Licitação providenciar 
a prorrogação do Contrato nº 043/2015, de acordo com a 
Comunicação Interna nº 177/2020, da Diretoria Geral e Parecer 
Jurídico nº 358/2020.
ATO Nº 23.263 - Em 08 de outubro de 2020, resolve autorizar 
excepcionalmente a Comissão de Licitação providenciar 
a prorrogação do Contrato nº 045/2015, de acordo com a 
Comunicação Interna nº 75/2020, da Coordenadoria Geral da 
TV ALESE e Parecer Jurídico nº 366/2020.
ATO Nº 23.264 - Em 08 de outubro de 2020, resolve autorizar 
excepcionalmente a Comissão de Licitação providenciar a 
prorrogação do Contrato nº 032/2019, de acordo com o Ofício 
nº 027/2020, do Diretor Administrativo e Parecer Jurídico nº 
329/2020.
ATO Nº 23.265 - Em 08 de outubro de 2020, resolve autorizar 
excepcionalmente a Comissão de Licitação providenciar a 
prorrogação do Contrato nº 025/2019, de acordo com o Ofício 
nº 025/2020, do Diretor Administrativo e Parecer Jurídico nº 
328/2020.
ATO Nº 23.266 - Em 08 de outubro de 2020, resolve autorizar 
excepcionalmente a Comissão de Licitação providenciar a 
prorrogação do Contrato nº 029/2018, de acordo com o Ofício 
nº 026/2020, do Diretor Administrativo e Parecer Jurídico nº 
335/2020.
Total de Atos publicados - 05
<#SEGRASE#167588#24#175933/>

Documento Assinado Digitalmente com certificado digital emitido sobre a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-BRASIL, instituída através de medida provisória n° 2.200-2. Autoridade Certificadora emissora: AC IMPRENSA OFICIAL SP. Sexta-feira, 9 de Outubro de 2020 às 19:52:21



ESTADO DE SERGIPE
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Página 1 de 2

EXTRATO DA CENTÉSIMA NONAGÉSIMA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA 
SESSÃO DIA 18 DE SETEMBRO DE 2020

JULGAMENTOS:

1.Autos do processo de nº 563/2020

Interessado: Procuradoria Geral do Estado

Espécie: Instrução Normativa 

Assunto: Deliberação e aprovação da instrução normativa acerca dos 

efeitos ADI 6162 - regulamentação honorários sucumbência

Relator: Vinicius Thiago

Decisão: “Por unanimidade (Cons. Vinícius Thiago, Cons. Vladimir Macedo, 
Cons. Samuel Alves, Cons. Rita de Cássia e Cons. Alexandre Soares), foi 
aprovada a Minuta da Instrução Normativa, tombada sob o número 01/2020, 
em anexo, para regulamentar o pagamento dos honorários de sucumbência, em 
virtude da decisão do Supremo Tribunal Federal na ADI 6162. Também por 
unanimidade (Cons. Vinícius Thiago, Cons. Vladimir Macedo, Cons. Samuel 
Alves,  Cons.  Rita  de  Cássia  e  Cons.  Alexandre  Soares)  foi  acatada  a 
sugestão do conselheiro Vladimir Macedo para a modificação da redação do 
inciso VII, do artigo 6º, que passou a dispor “VII – os Procuradores de 
Estado aposentados, exonerados, falecidos ou demitidos não farão jus a 
percepção de honorários de sucumbência, salvo no que se refere ao 
saldo  dos  honorários  já  rateados  e  que  não  foram  distribuídos  ao 
servidor,  quando  em  atividade,  respeitado  o  teto  constitucional, 
quando cabível, para efeitos desta percepção”. Por fim, o Presidente 
do  Conselho  indicou  o  Conselheiro  Vladimir  Macedo  para  integrar  a 
Comissão de Honorários Advocatícios (CHA), prevista no artigo 5º da 
Instrução  Normativa,  o  que  foi  aprovado  pelos  demais  Conselheiros 
membros  (Cons.  Samuel  Alves,  Cons.  Rita  de  Cássia  e  Cons.  Alexandre 
Soares).”
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SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral
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